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Legislativas 

Partidos abocanham independentes 
Alguns independentes que se destacaram nas últimas eleições autárqui-
cas estão a ser assediados no sentido de integrarem as listas de certos par-
tidos políticos para as eleições legislativas de 18 de Abril. O PAICV e a UCID 
já firmaram alguns acordos. O MpD, com tantos apetites por satisfazer, pare-
ce pouco inclinado a recorrer a esse tipo de candidato. Enquanto isso, o PTS 
muda de mãos e o PP lança concurso público para atrair independentes.  

Daniel Almeida 

O PAICV foi o primeiro 
partido político a abor-
dar um candidato in-

dependente às últimas eleições 
autárquicas e teve sucesso. Tra-
ta-se de Nelson Lopes que lide-
rou o grupo Más Soncent nas 
eleições municipais em São Vi-
cente. 

Conforme um dirigente des-
sa formação política, trata-se 
de “uma boa aposta”, porquanto 
Nelson Lopes revelou ter “uma 
forte implantação no Monte 
Sossego, maior bairro da ilha 
de São Vicente”. 

Em Santiago Sul, o PAICV 
deve também apostar em inde-
pendentes, estando como certa 
a integração do economista e 
antigo ministro Avelino Boni-
fácio. Segundo a nossa fonte, há 
ainda mais um lugar para um 
independente em Santiago Sul, 
cujo nome deverá ser conheci-
do no decurso desta semana, 
com a aprovação das listas pela 
cúpula tambarina. 

A UCID, por seu lado, já fir-
mou um acordo com Aldirley 
Gomes, que, nas últimas elei-
ções autárquicas, concorreu à 
Câmara Municipal do Sal. Esta 
ilha conquistou um quarto de-
putado nacional, e a UCID pre-
tende conquistar, pelo menos, 
um deles nesse círculo eleito-
ral, onde há vários anos vem 
tentando a sua sorte. 

Os democratas-cristãos de-
vem também assinar um acor-
do com Pedro Ribeiro para ser 
cabeça de lista no círculo eleito-
ral do Fogo. Ribeiro concorreu à 
Câmara Municipal de São Fili-
pe, nas últimas eleições autár-
quicas. 

Ao A NAÇÃO, o mesmo diz 
rever-se na UCID como uma 
opção para a sua ilha natal, no 
sentido de se criar uma alter-
nativa credível para fazer face 
à hegemonia do PAICV e do 
MpD, partidos que, a seu ver, “já 
deram sinais claros de que não 
têm visão para o desenvolvi-
mento da ilha” (ver pg-6). 

A UCID deve apostar igual-
mente num independente 
como cabeça-de-lista na ilha do 
Maio. Trata-se do fisioterapeu-
ta Albertino Garcia, cujo nome 
deverá ser aprovado na reunião 
da Comissão Política desse par-
tido, que deverá ocorrer no de-
curso desta semana. 

No MpD, cujas listas deverão 
ser aprovadas esta sexta-fei-

ra, na reunião da sua Direcção 
Política, e conforme A NAÇÃO 
pôde apurar, não haverá espa-
ço para independentes. Grosso 
modo, de acordo com as nossas 
fontes, sendo partido no gover-
no, há muita gente para colocar 
nas listas. “Ainda por cima há 
o problema da Lei da Paridade 
que é preciso cumprir”, lembra 
uma fonte. Mas até o fechar das 

listas tudo é possível, nomea-
damente em Santiago Norte. 

PP lança concurso 

Na estratégia de conquistar 
independentes, o Partido Po-
pular (PP) revelou-se até agora 
o mais criativo. Através de um 
anúncio público decidiu incen-
tivar “todos os cidadãos que se 

sentirem capacitados a exerce-
rem a função de deputado da 
nação, a enviarem o seu curri-
culum vitae e documentos que 
façam provas bastante dos ele-
mentos constantes do CV (...) a 
fim de ser avaliada a possibili-
dade de constarem nas listas 
de candidatura do Partido Po-
pular como personalidades in-
dependentes à Assembleia Na-
cional”.

Romeu di Lurdes 
toma PTS

No Partido do Trabalho e So-
lidariedade (PTS), do qual há 
muito não se tinha notícia, o 
processo foi diferente. Romeu 
di Lurdes, candidato indepen-
dente à Câmara Municipal da 
Praia, nas últimas eleições, de-
cidiu assumir a liderança dessa 
força política criada por Onési-
mo Silveira, há mais de vinte 
anos, e que só aparece em cer-
tos momentos eleitorais.

Assumindo a sigla do PTS 
Romeu di Lurdes escreveu na 
sua página do Facebook: “Sou 
candidato a Deputado Nacio-
nal nas Legislativas de 18 de 
Abril de 2021, como um jovem 
cidadão atento e comprometi-
do com a Nação Cabo-verdia-
na, abraço esta missão com um 
profundo sentido de servir o 
país com sensibilidade e serie-
dade”.

De realçar, entretanto, que 
a lei eleitoral, nas legislativas, 
não permite candidaturas lo-
cais ou de grupos de cidadão, 
daí não ser possível partidos 
políticos concorrerem em ape-
nas um círculo eleitoral. 

Ciente disso, além de Santia-
go Sul, segundo di Lurdis, o PTS 
pretende concorrer ao “máximo 
de círculos possíveis”, dado que, 
“para nós, Cabo Verde são todas 
as ilhas, mas, também estamos 
cientes das exigências e das di-
ficuldades, principalmente a 
nível do custo que as candida-
turas acarretam”.   
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Tem sido prática os in-
dependentes e pessoas 
afectas à sociedade civil 

serem cooptados pelos parti-
dos, quando se destacam nas 
actividades de cariz social e 
política. Outros fenómenos, 
como foi o caso do MAC #114, 
em 2016, acabam por desapa-
recer da cena política depois 
de devidamente explorados 
pelos partidos políticos. 

Para a politóloga Roselma 
Évora, o fenómeno dos in-
dependentes, em si, revela a 
existência de um certo cansa-
ço do bipartidarismo reinante 
em Cabo Verde desde 1991. 

“A partir de um momento 
em que as pessoas se aperce-
bem da repetição de práticas, 
tentam procurar alternativas 
fora do `establishment`. Por 
sua vez, os partidos encon-
tram nos independentes uma 
forma de capitalizar o caris-
ma dos mesmos a seu favor 
em votos”. 

Esta analista alerta, no en-
tanto, para os riscos desse “ca-
samento” nem sempre feliz 
entre os partidos e os inde-
pendentes. 

“Como nem sempre exis-

Roselma Évora sobre entendimentos entre independentes e partidos 

“Temos uma sociedade civil que 
funciona à deriva das circunstâncias”      
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te uma identidade ideológica 
entre as duas partes, poderá, 
num determinado momento, 
surgir uma quebra de confian-
ça e uma das partes poderá fi-
car refém da outra”. 

No caso de Cabo Verde, são 
vários os “independentes” que 
tendo surgido na sociedade ci-
vil acabaram absorvidos e di-
luídos nos sistemas partidá-
rios contra os quais, muitas 
vezes, os ditos independentes 
surgiram, em nome da auto-
nomia de pensamento e ac-
tuação, etc. 

Roselma Évora considera 
por isso necessário investir 
na educação cívica, como for-
ma de empoderar a sociedade 
civil. 

“A educação cívica é funda-
mental, porquanto é a partir 
daí que se fomenta a autono-
mia da sociedade civil, para 
que esta possa funcionar fora 
da lógica de interesses”, realça 
esta politóloga. 

Infelizmente, como diz, “te-
mos uma sociedade civil que 
funciona à deriva das circuns-
tâncias” e os partidos também 
“sabem disso”. 

 DA 
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Independentes, até que ponto? 

A migração dos “independentes” para as listas dos partidos políticos, desta feita 
para as legislativas de Abril próximo, está longe de ser uma prática nova. Confron-
tados com o seu próprio discurso quando, nas autárquicas, se posicionaram con-
tra a hegemonia dos partidos tradicionais, para a maioria dos entrevistados do A 
NAÇÃO, o importante agora é “servir” o povo, desta feita, na Assembleia Nacional.

Gisela Coelho

O jovem Romeu di Lour-
des sobressaiu na sua 
estreia política nas 

autárquicas do ano passado, 
ao ter ficado em terceiro lugar, 
atrás do MpD, e à frente do 
Partido Popular e da UCID, na 
Praia, liderando o movimento 
LUTA. 

Ao todo conquistou 866 vo-
tos para a Assembleia e 790 
para a Câmara Municipal, e 
com esta “força” eleitoral espe-
ra chegar ao Parlamento, com a 
chapa do PTS, Partido do Tra-
balho e da Solidariedade, nas 
Legislativas de 18 de Abril.

Uma escolha que, justifica, 
dizendo que, no sistema elei-
toral cabo-verdiano, “um cida-
dão” só tem duas alternativas: 
“Ou criar um partido novo” (o 
que já não daria tempo para 
concorrer em Abril), ou “inte-
grar-se num partido consti-
tuído”. 

Com o mesmo espírito e 
“motivação” que levou à cons-
tituição do LUTA, Romeu di 
Lourdes afirma que o que ele 
e os seus pares pretendem é 
“dar o melhor de si, por um 
Cabo Verde mais desenvolvi-
do e mais justo”. 

Tanto assim que diz não ver 
“a necessidade de lutar contra 

a hegemonia dos partidos do 
arco do poder”, preferindo em 
vez disso “lutar a favor dos es-
paços vazios que há na esfera 
política nacional”.

Nesse sentido, a opção de 
recorrer ao PTS deve-se, acima 
de tudo, à defesa de “um Par-
lamento mais equilibrado, as-
sembleia mais representativa, 
uma esfera política mais par-
tilhada, uma forte envolvên-
cia jovem, menos abstenção, 
mais respeito aos cidadãos e 
aos eleitores na gestão dos re-
cursos e aplicação das políti-
cas públicas, e, acima de tudo, 
uma governação consequente 
e perto das comunidades”.

Aldirley Gomes 
alia-se à UCID

Adirley Gomes, candidato 
independente às autárquicas 

na ilha do Sal, pela Socieda-
de em Acção para a Liberdade 
(SAL), decidiu abraçar o con-
vite da UCID para ingressar a 
lista desta formação às Legis-
lativas 2021. 

Adirley e o seu grupo con-
seguiram colocar dois deputa-
dos municipais nas autárqui-
cas, com 1200 votos. Já na cor-
rida à CMS este grupo ficou 
em terceiro lugar,  com 1031 
votos, atrás do MpD, de Júlio 
Lopes, com 7314 e do PAICV, 
de Albertino Mosso,  com 1798 
votos. 

Questionado sobre o que o 
leva a associar-se a um par-
tido para as legislativas, de-
pois de se ter apresentado 
como “independente” na sua 
ilha natal, Aldirley esclare-
ce igualmente que ele e a sua 
equipa não são “contra os par-
tidos políticos”, mas sim “con-

tra aquilo em que se transfor-
maram os partidos do arco do 
poder em Cabo Verde”. “É isto 
que queremos combater”, sa-
lienta. 

Tal como Romeu di Lour-
des, do LUTA, Aldirley Gomes, 
também justifica o ingresso 
na UCID com o facto de a lei 
impedir que grupos de cida-
dãos de se candidatarem às le-
gislativas. 

“Isso configura uma bar-
reira legal discriminatória 
ao qual urge colocar um fim. 
Igualdade de direitos é um re-
curso de desenvolvimento”.

Por isso, num sistema bi-
partidário, dominado por 
maiorias absolutas, ora do 
MpD, ora do PAICV, do ponto 
do nosso entrevistado, a UCID 
“é a força política melhor posi-
cionada para equilibrar o po-
der na Casa Parlamentar”.

 “Já conta com assentos no 
Parlamento que precisamos 
reforçar para que esta força 
política possa se constituir 
num grupo parlamentar com 
maior capacidade de inter-
venção, obrigando a que haja 
melhor e maior capacidade de 
negociação”, conclui. 

Pedro Ribeiro acredita 
na sua eleição com 
o apoio da UCID

Outro independente que 
decidiu se juntar à UCID é Pe-
dro Ribeiro, que se candida-
tou à Câmara de São Filipe no 
Fogo, com o apoio desse parti-
do. E como declaração de in-
tenção afirma:

 “Eu me revejo na UCID 
como uma opção para o Fogo, 
no sentido de se criar uma al-
ternativa credível para fazer 
face ao PAICV e ao MpD, que 
já deram sinais claros de que 
não têm visão para o desen-
volvimento da ilha”.

Pedro Ribeiro diz que, mes-
mo eleito, pretende manter o 
seu estatuto de independente. 
Confiante ao que vai, diz-se se-
guro de que será eleito deputa-
do para o círculo eleitoral do 
Fogo, com o apoio da UCID. 

Pedro RibeiroRomeu de Lourdes Aldirley Gomes
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Uma das excepções en-
tre independentes re-
velados nas autárqui-

cas do ano passado e que não 
se vai alinhar por nenhum 
partido político na corrida de 
Abril é Paulino Dias. 

Economista de profissão, 
protagonizou pela primeira 
vez a lista Alternativa Ribeira 
Grande de Santo Antão (AGR), 
colocando-se entre o MpD e o 
PAICV. Conseguindo colocar 
três deputados na Assembleia 
Municipal. 

Contatado também pelo A 
NAÇÃO, Dias garantiu que 
não foi interpelado por ne-
nhum partido, mas que se fos-
se iria declinar, tal como já 
aconteceu no passado, man-
tendo-se fiel aos seus princí-
pios como “independente” que 
assume ser. 

“Não está nos meus pla-
nos a integração em projetos 
político-partidários. O meu 
espaço privilegiado de con-
tribuição civil é a sociedade 

Paulino Dias coerente e fiel aos 
seus princípios

civil fora do âmbito de parti-
dos políticos, com todo o res-
peito que tenho por estes e 
por quem neles militam ativa-
mente”, justificou. No entan-
to, deu liberdade de escolha 
aos integrantes do seu movi-
mento. 

Pois, numa nota enviada 
aos seus pares da ARG, defen-
deu como sendo “absoluta-
mente normal e legítimo” que 
os integrantes desse projecto 
possam abraçar e integrar “o 
partido que entender ser me-
lhor” e que não vê nisso “ne-
nhuma incoerência nem des-
vio dos nossos princípios de-
mocráticos e de participação 
cívica”. 

Encorajou, no entanto, os 
“colegas” que se envolverem 
na campanha legislativa a 
continuarem a cultivar os va-
lores e princípios defendidos 
pela ARG - mesmo quando de-
fendem os “interesses” de um 
partido. 

 GC 

PUB
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Baixo nível político e ideológico dos 
militantes é maior “deficiência” do MpD

Uma das maiores “deficiências” do MpD é o “baixo nível” político e ideológico 
dos seus militantes. Esta conclusão é da estrutura concelhia desse partido na 
Praia, que já programou uma formação de capacitação política no sentido de col-
matar essa lacuna. Carlos Veiga, Jacinto Santos, José António dos Reis e Mário 
Silva serão os formadores. Mas há quem diga que o mal não é exclusivo ao MpD.

Daniel Almeida e José Vicente Lopes 

Não é todos os dias que 
um partido, ainda por 
cima com as responsa-

bilidades políticas e históricas 
do MpD, traça de si próprio um 
retrato tão pouco elevado, descre-
vendo os seus militantes como 
sendo indivíduos com “baixo ní-
vel” político e ideológico. 

Esse défice, conforme uma pu-
blicação na página “MpD Praia”, 
na rede social Facebook, “tem im-
pedido o partido de ser um ‘exér-
cito’ único, com unidade orgâni-
ca e direção central, o que se tra-
duz na débil capacidade de argu-
mentação política dos seus mili-
tantes e da base de apoio”.

A mesma publicação da estru-
tura agora liderada pelo ex-verea-
dor Beta Melo diz ainda que “im-
porta, pois, inverter esta situação, 
dotando a militância e os amigos 
do partido de acções de formação 
e capacitação política, chamando 
a este propósito reconhecidos es-
pecialistas da nossa área política 
e recorrendo ao núcleo de funda-
dores do MpD”.

Assim, no quadro do plano de 
Atividades da Comissão Política 
Concelhia da Praia para 2021, “a 
nossa intenção é proceder à sis-
tematização destas ações de for-
mação. Nesse sentido, iniciamos 
este processo com a realização 
das Conferências Democráticas 
– subordinadas ao tema Liberda-
de, Democracia, Progresso Social 
e Desenvolvimento – , cujos con-
ferencistas são quatro dos funda-
dores do MpD”.

Carlos Veiga, Jacinto Santos, 
José António dos Reis e Mário 
Silva serão os formadores des-
ta acções, que decorrerão todas 
as sextas-feiras, do próximo mês 
de Março, com emissões online. 
Aliás, esta é a segunda vez que 
esse “quarteto” aparece em actos a 
assinalar os trinta anos da demo-
cracia em Cabo Verde (ver caixa). 

Constatação no terreno 

Questionado pelo A NAÇÃO 
de como tirou a conclusão de que 

uma das maiores “deficiências” 
do MpD é o “baixo nível” políti-
co e ideológico dos seus militan-
tes, Beta Melo afirmou que essa 
constatação foi feita nos contac-
tos que tem tido no terreno. 

“São os próprios militantes 
que reconhecem essa fragilida-
de”, sublinha. 

“E são eles também que têm 
solicitado a realização de acções 
de formação de capacitação polí-
tica”, precisou, sublinhando que 
essas deficiências, em termos po-
lítico e ideológico dos militantes, 
“é transversal a todos os partidos 
políticos”. 

A formação pretendia, con-
soante Melo, será ministrada por 
gente “com história” no MpD e 
“capaz de passar uma mensagem 
daquilo que é a democracia e dos 
ideais de centro -direita”. 

Questionado sobre as escolhas 

de Jacinto Santos e José António 
dos Reis, para ministrarem essa 
acção de formação ideológica do 
partido com o qual romperam 
no passado, Beta Melo contrapõe 
que “são dois fundadores do MpD 
e conhecem os ideais do partido”. 

E sobre a possibilidade de es-
ses dois fundadores do extinto-
PRD reintegrarem o MpD, nestas 
eleições, o presidente Beta Melo 
garante que a referida acção de 
formação “não tem nada a ver 
com isso”. 

De realçar, entretanto, que Ja-
cinto Santos já se posicionou na 
sua página do Facebook como 
um apoiante do MpD nestas elei-
ções (ver caixa). 

Partido força 

Para um quadro próximo do 
MpD, mas que prefere não se 

identificar, diante da caracteri-
zação feita de si mesma enquan-
to organização, é a própria estru-
tura concelhia desse partido na 
Praia a dar a entender que não 
sabe do que está a falar. 

Ainda por cima, quando, en-
tre os propósitos anunciados 
pela nova direcção do MpD na 
Praia, é fomentar um partido 
que seja “um ‘exército’ único, 
com unidade orgânica e dire-
ção central”, ou seja, um parti-
do de vanguarda leninista ou 
então de direita autoritária, de 
matriz fascista. 

Pois, também nesses dois mo-
delos de partido, há o princípio 
pára-militar, com unidade orgâ-
nica e direcção central, liderada 
no topo da pirâmide pelo che-
fe, cujas decisões não podem ser 
contestadas pelas estruturas in-
termédias e muito menos pelas 

bases da organização. 
“Devo dizer, no entanto, que o 

Beta tem razão num aspecto: o 
MpD tem muito a melhorar nas 
suas estratégias de mobilização”, 
ressalva o nosso interlocutor, “até 
porque, como todos sabemos 
muito bem, a ideologia muito 
pouco importa em Cabo Verde”. 

Ferir suscetibilidades 

Também sem se identificar, 
por alegadamente não querer 
empolar o assunto, um desta-
cado dirigente ventoinha con-
sidera que o retrato traçado por 
Beta Melo acerca dos militan-
tes como sendo de “baixo nível” 
político e ideológico, “pode ferir 
suscetibilidades”, mas também 
admite que este “é um proble-
ma real” e que é transversal a 
todos os partidos políticos ca-
bo-verdianos.  

“Muitos jovens entram para a 
política mais pelas cores das ca-
misolas ou por influência fami-
liar. Outros, até os mais vetera-
nos, estão na política mais numa 
lógica de promoção social e ou de 
tentar alcançar um cargo na má-
quina do Estado. Infelizmente, 
esta é a realidade que temos”. 

A nossa fonte considera ainda 
que, de uma forma geral, diante 
da actual preparação das bases, 
são poucos os que conseguem de-
cifrar o que é ser de ‘esquerda’ ou 
de ‘direita’. 

“Mas, o MpD, é um partido de 
‘centro-direita’, que defende o li-
beralismo, menos Estado, mas, 
igualmente, com uma forte preo-
cupação social”, lembra. 

Este dirigente é de opinião 
que, deste ponto de vista, isto 
é, a iniciativa promovida pela 
Comissão Política Concelhia 
do MpD da Praia “é bem-vin-
da” neste momento, sobretudo 
quando se aproximam as elei-
ções legislativas, porquanto, 
esta será de “extrema impor-
tância” para o trabalho de terre-
no dos militantes e simpatizan-
tes do MpD.      

Beta Melo
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Cabo Verde tem um sistema partidário muito 
voltado para as eleições, o que passa pela conquista 
permanente de novos membros, sem que isso sig-
nifique, propriamente, uma “cultura” voltada para a 
militância e defesa de valores políticos e ideológicos. 

Na disputa instalada, mais do que a qualidade, os 
partidos procuram apresentar-se como aquele que 
mais militantes e simpatizantes tem. 

Falta de comunicação mais assertiva

A nível geral, entende a politóloga Roselma Évo-
ra, o baixo nível político e ideológico dos militantes 
dos diversos partidos resulta e indica uma falta de 
comunicação, “mais assertiva”, entre as estruturas 
partidárias e a própria sociedade no geral. 

“Isto está espalhado nos inquéritos do Afrobaro-
metro, que mostra existir um distanciamento entre 
a sociedade e os representantes políticos, com refle-
xos directos nos próprios partidos”, explica aquela 
cientista política, a propósito do quadro traçado pelo 
MpD dos seus próprios militantes, como sendo cida-
dãos com pouca formação política e ideológica. 

O distanciamento entre as estruturas partidá-
rias, segundo a nossa entrevistada, reproduz uma 
“desconexão”, tendo em conta que, em Cabo Verde, 
“temos funcionado com uma democracia muito vol-
tada para as eleições”. 

“Os partidos fazem o trabalho de curto prazo para 
mobilizar e resgatar as pessoas para esse momento 
de embate eleitoral e depois não cultivam uma ver-
dadeira conexão entre a cúpula e os militantes”, real-
ça Roselma Évora, alertando que “esse distancia-
mento tem o seu custo”.  

Para tentar resolver esse problema, esta politólo-
ga prepõe a criação de escolas ou academias parti-
dárias adequadas para evitar que as “coisas” possam 
ser feitas apenas na lógica da sobrevivência material.  

Vida político-partidária 
baseada em interesses

Outro mal, como deixa a perceber, é que o ‘statu 
quo’ reinante não propicia o princípio da lealdade. 

“Na maior parte das vezes, a participação das pes-
soas na vida político-partidária é feita na base de in-
teresses. A cada nova disputa eleitoral isso é mais vi-
sível”.  

Roselma Évora considera, no entanto, que o pro-
blema é hoje em dia é universal, expressa na crise de 
representação que grassa pelo mundo, daí o avanço 
das correntes populistas e extremistas que procu-
ram tirar proveito de um certo cansaço ou esgota-
mento do sistema de representação tal como é co-
nhecido internacionalmente. 

“Em Cabo Verde o problema chega a ser mais visí-
vel, porque temos pouco tempo de democracia”, afir-
ma. 

“A nível mundial os partidos estão a tentar sobre-
viver à nova configuração da vivência da sociedade, 
onde se destacam as tecnologias de informação e as 
redes sociais com um forte papel. Os partidos políti-
cos têm de infiltrar na sociedade no sentido de pode-
rem integrar essa nova dinâmica”.

Ou seja, e para concluir, os partidos “precisam re-
pensar as próprias estruturas no sentido de permitir 
uma maior participação popular e assim poderem 
tirar proveito das novas dinâmicas sociais”. 

Roselma Évora e a formação ideológica e política dos militantes

“Temos uma democracia muito voltada para as eleições” 

Num post recente na sua pági-
na do Facebook, em tom de ‘decla-
ração de interesse’, Jacinto Santos 
anunciou que iria responder po-
sitivamente a um pedido de “co-
laboração” do MpD “naquilo que 
julgar competente e, particular-
mente na desconstrução da nar-
rativa que há 30 anos vem diabo-
lizar a década de 90 e o 13 de Ja-
neiro de 1991. A década que per-
mitiu o advento da II República 
e restituiu aos cabo-verdianos a 
Liberdade”. 

Um dos fundadores do MpD, em 
1990, Jacinto Santos protagonizou a 
segunda dissidência nesse partido, 
ao criar nos finais dos anos noventa 
o Partido da Renovação Democráti-

ca, PRD. 
Na altura Santos era presidente 

da Câmara Municipal da Praia, po-
sicionando-se contra a corrente que 
acabaria por conduzir o então vice-
-primeiro-ministro Gualberto do 
Rosário à liderança do MpD, suce-
dendo Carlos Veiga. 

Não tendo conseguido ele-
ger nenhum deputado nas elei-
ções legislativas de 2001, pouco 
a pouco, vários dos elementos do 
PRD foram regressando ao MpD, 
alguns sem dar muito nas vistas. 
Um dos casos mais notórios foi 
do ex-ministro da Educação, José 
Luís Livramento, actualmente 
embaixador nos EUA. 

Hélio Sanches, actual deputado 

do MpD por Santiago Norte, e candi-
dato às próximas eleições presiden-
ciais, chegou a protagonizar uma 
candidatura à Câmara Municipal 
de Santa Catarina, pelo PRD, sem 
sucesso. 

No caso de Jacinto Santos, este 
regressou ao mundo da “economia 
solidária”, sendo actualmente presi-
dente da Plataforma das ONG’S. 

A sua colaboração com o MpD, 
ao que consta, começou aquando 
da primeira candidatura de Ulisses 
Correia e Silva à Câmara Municipal 
da Praia, em 2014, contra Felisberto 
Vieira (PAICV). Apesar disso, só ago-
ra, em 2021, decidiu “assumir” essa 
colaboração, o que já é visto como 
parte do seu regresso ao MpD.

Jacinto Santos e o MpD
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Barulho e agitação nocturna na Praia

Bairros que não dormem, 
cidadãos à beira do desespero

Várzea, Eugénio  Lima, Achadinha, Tira 
Chapéu, Bela Vista e Paiol estão entre os 
bairros mais agitados e barulhentos da ci-
dade da Praia. Com a pandemia, a situação 
só piorou. Em certas zonas, em vez de serem 
repousantes, as noites chegam a ser autênti-
cos pesadelos. E ai daquele que reclama. 

Romice Monteiro

A poluição sonora, através do 
barulho e inquietação na 
cidade da Praia, não é um 

tema novo. No entanto, a preocu-
pação é constante por parte da-
queles – cidadãos e munícipes 
–, que no seu dia-a-dia não con-
seguem uma noite tranquila de 
sono. Nos finais-de-semana en-
tão, o barulho, a agitação e o incó-
modo em certos bairros chegam a 
ser “desesperadores” para os mo-
radores.

Várzea “do convívio”

Na Várzea, mais concreta-
mente na rua de São Bento (ce-
mitério), a tranquilidade é rara.

“Sexta, sábado e domingo, 
deitar e descansar por aqui é 
quase impossível. Há muitas lo-
jas, bares e, fora isso, as pessoas 
organizam convívios em casa, 
com música alta. Às vezes, numa 
mesma rua, há duas ou três ca-
sas com músicas diferentes a 
tocarem ao mesmo tempo”, diz 
Yannick, um dos entrevistados 
do A NAÇÃO. 

Para este morador, o problema 
de fundo tem a ver com a cultura, 
educação e a formação cívica das 
pessoas, mas também com o uso 
abusivo de álcool. 

“Mesmo durante o dia, o baru-
lho é constante e todos parecem 
estar habituados a isso. Já à noi-
te, sob o efeito de álcool, nos con-
vívios, as pessoas aumentam o 
tom. Costumam ficar na praça, 
no centro da nossa zona, e fazem 
aglomerações que terminam qua-
se sempre em confusões, brigas, 
quebra de garrafas, gritos, tiros, 
etc.”, acrescenta.

Em situações do género, Yan-
nick diz que pouco adianta cha-
mar a polícia. 

“É preciso insistir porque, se 
for só pelo barulho e incómodo, 
a polícia quase nunca aparece. 
No caso de violência, ou situa-
ções mais graves, sim, pode dar-
-se o caso de ela aparecer”, diz, 

realçando que a intervenção da 
Polícia Nacional, para se fazer 
cumprir as leis municipais, tem 
sido fraca e que as pessoas, sa-
bendo disso, primam pela im-
punidade.

Com a pandemia, a agitação 
na Várzea só aumentou. Descon-
solado o nosso interlocutor con-
tinua: “As pessoas queixam-se 
de dificuldades, mas, quando se 
trata de paródia, dão sempre jei-
to de arranjar condições para or-
ganizar, gastar o pouco dinheiro 
que têm. Mesmo com a covid-19, 
são poucas as pessoas que usam 
máscaras na rua e o distancia-

mento social não funciona”.

Eugénio Lima, “zona 
de sabura”

A situação no bairro de Eugé-
nio Lima é semelhante. “Às ve-
zes, no meu caso, são cinco noi-
tes mal dormidas, consecutivas. 
Gritos nas ruas, guerra entre 
grupos rivais, troca de tiros, etc.”, 
descreve uma moradora que pre-
feriu o anonimato justificando 
que, na zona, “pouca gente sabe 
aceitar as críticas”. 

Segundo essa cidadã, que re-
side em Eugénio Lima há mais 



| A Nação | Nº 703 | 18 de Fevereiro de 2021    A Nação | Nº 703| 18  de Fevereiro de 2021  |  13

de 20 anos, este bairro tem a 
fama de “zona de sabura”, e atrai 
“fãs de paródias” de outros luga-
res, à custa de noites mal dormi-
das para quem mora nele. Além 
de mais, destaca que o bairro 
está também entre os mais agi-
tados, tendo em conta o desem-
prego jovem, uso de drogas e ou-
tros vícios e males. 

“São muitos jovens desempre-
gados que, por falta de ocupação, 
estão sempre disponíveis para or-
ganizar paródias e ‘passa sabi’, de 
dia, noite e de madrugada. Isto 
tudo à custa de nós outros que, 
depois de um dia cansativo de 
trabalho, não podemos descansar 
em casa, porque não há tranquili-
dade”, lamenta afirmando que al-
guns bares costumam permane-
cer abertos até o dia seguinte. 

“Eles fingem estar fechados e 
continuam a vender, mesmo de 
porta fechada, até o dia seguinte. 
Só não vê quem não quer porque 
eles denunciam-se a si mesmos 
com o barulho que fazem”.

Inconformada com a situação, 
a nossa entrevistada diz que liga 
para à Polícia Nacional, sobretudo 
quando o barulho passa dos limi-
tes e envolve tiros e atritos entre 
os grupos rivais. 

“Eu ligo porque o barulho chega 
a ser tanto que não consigo dormir 
para descansar e acordo, todos os 
dias bem cedo, para trabalhar. Na 
maioria das vezes a Polícia dá des-

culpas, que está sem viaturas para 
mandar para o terreno. Já perdi a 
conta”. 

Também em Eugénio Lima a 
pandemia deixou de meter medo. 
O uso de máscara e o distancia-
mento social “deixaram de ser rea-
lidade” depois do estado de cala-
midade. 

“Em pouco tempo as pessoas se 
esqueceram do perigo, não respei-
tam o distanciamento social, não 
usam máscaras nem quando se di-
rigem aos centros comerciais”, diz.

Para melhorar a situação esta 
munícipe acredita que a luz do 
fundo do túnel está nos movimen-
tos, associações que têm estado a 
realizar palestras para “despertar 
os jovens para a vida”.

Outros bairros

Do mapa das zonas onde o ba-
rulho nocturno reina constam 
outros bairros, nomeadamen-
te, Achadinha, Pensamento, Tira 
Chapéu, Bela Vista, Paiol e Achada 
Santo António.

De entre as queixas ouvidas 
pelo A NAÇÃO constam música 
alta, berros e gargalhadas e troca 
de tiros. Esta reportagem tentou 
ouvir o Comando Regional da Po-
lícia Nacional sobre o que tem fei-
to perante as denúncias como as 
relatadas, entre outras questões. 
Mas, até o fecho desta edição, não 
obtivemos resposta.                       

A maioria dos nossos entrevistados relaciona-
ram a poluição sonora e a agitação nocturna ao al-
coolismo, entre outros problemas sociais. Do pon-
to de vista do sociólogo Elísio Semedo, a falta de 
civismo e urbanidade está relacionada com a po-
breza. 

“Os bairros mais problemáticos são constituí-
dos, na maioria, por pessoas de baixa condição so-
cioeconómica, baixa escolaridade, em resumo, de 
baixos valores sociais e morais, com pouca noção 
de civilidade, com famílias desestruturadas, alto 
consumo do álcool, ambiente propício á indiscipli-
na. 

Nestes bairros não há uma imposição familiar 
de se estar em casa e se resguardar a partir de cer-
tas horas da noite. O convívio informal e espontâ-
neo é através de fala e muitas vezes em voz alta e 
aos gritos, acompanhado de álcool e música. Sob 
a influência do álcool e outras drogas, por vezes, 
as consequências são a discussão, zangas e brigas 
que causam desassossego”, explica. 

Desta forma, continua Semedo, o ambiente nos 
ditos bairros problemáticos é sempre de violência 
e as crianças crescem, neste mundo, sem boas re-

ferências e bons valores, acabando quando adultos 
por reproduzir os mesmos hábitos e práticas, por 
vezes, difíceis de combater. 

“Há certos bairros que se tornam tão violen-
tos ao ponto de provocar receio e insegurança nos 
agentes policiais, que não conseguem nem fiscali-
zar nem fazer rusgas a certas horas da noite”.

Para travar este quadro de degradação, onde 
tudo se mistura, falta de urbanidade e certos ví-
cios, Elísio Semedo diz acreditar que a solução está 
em combater a pobreza, melhorar o comportamen-
to das pessoas e “educar” para a cidadania, de vida 
em comunidade. 

“Temos que trabalhar a raiz”, insiste, “dimi-
nuindo a taxa da pobreza, apostando na educação 
comunitária e familiar e trabalhando as questões 
relacionados com os maus hábitos. Este trabalho 
tem de ser em estreita parceria entre as autorida-
des, envolvendo a Câmara Municipal, os agentes 
da educação, a Polícia, a Inspecção Económica.
Com programas integrados, infraestruturas cultu-
rais e de lazer, equipas sociais, é possível trabalhar 
e educar as comunidades, por mais problemáticas 
que elas possam parecer”, termina.                      RM

Perspectiva sociológica: aposta na educação familiar e comunitária 

Na perspectiva de um dos moradores do bairro 
de Calabaceira, a poluição sonora precisa ser leva-
da mais a sério, uma vez que, além do incómodo, 
há também questões de saúde pública e individual. 

“Este problema merece uma atenção especial 
por parte das autoridades, nomeadamente a Polí-
cia Nacional, no sentido de uma maior fiscalização, 
mas também da Câmara Municipal, já que a polui-
ção sonora faz parte do código municipal, e ainda 
da Delegacia de Saúde, dado que as consequências 
para a saúde pública são reais”, diz Orlando Borja.

Para este analista social, as denúncias são pou-
cas, dado que existe nos bairros uma certa cum-
plicidade entre os moradores para protegerem a si 
mesmos. 

“Os bairros, da forma como foram ou estão cons-
tituídos, criam um laço forte de confiança e cum-
plicidade, ninguém denuncia ninguém, uma for-

ma de se auto protegerem, mesmo quando há 
partes da comunidade que são afectadas por 
comportamentos menos próprios”.

 Borja diz ainda que a família e a escola têm 
um papel fundamental no combate a esta ques-
tão do barulho e por vezes falta de urbanidade. 
Isto porque, como se sabe, a maior agitação nos 
bairros é causada pelos mais jovens que prefe-
rem conviver durante a noite. 

“Quando uma criança aprende sobre os valo-
res e o bom senso em casa e na escola, vai enten-
der o sentido de respeitar o outro, de não pertur-
bar quem precisa descansar para viver e até ga-
nhar a vida. O jovem, precisa aprender a respei-
tar os princípios da sua comunidade para quan-
do adulto repassar os mesmos valores aos seus 
filhos. Assim se melhora a geração e a comuni-
dade”, conclui.                      RM

Um problema que requer atenção especial

Elísio Semedo
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Mais de duas dezenas 
de membros de qua-
tro associações co-

munitárias no interior de San-
tiago estão a passar por uma 
formação em produção de plan-
tas florestais, agroflorestais e 
endémicas e gestão de viveiros. 
A formação integra o projecto 
Reforço da Capacitação e Resi-
liência do Sector Florestal em 
Cabo Verde (REFLOR-CV). 

No total são 22 membros 
das associações comunitárias 
de Figueira das Naus e Entre 
Picos de Reda (Santa Catari-
na) e de Faveta e Achada Lei-
tão (São Salvador do Mundo) 
que participam na formação. 
Esta começou na segunda-fei-
ra, 15, e vai até sabádo, 20, no 
centro da extensão de Rural 
na Achada Falcão, Santa Ca-
tarina. 

A formadora Helena Delga-
do assegura que a referida ac-
ção visa capacitar os partici-
pantes de modo a fazerem da 
produção de plantas em vivei-

Santiago Norte 

Associações comunitárias capacitadas para transformar 
produção de plantas em actividade geradora de rendimento

ro uma actividade geradora de 
rendimento. “Vamos dotar os 
formandos de conhecimentos 
teóricos e práticos e técnicas 
de produção desde a identifi-
cação, a colheita e o tratamen-
to das sementes e mais tam-
bém para saberem escolher 
as plantas mais adaptáveis a 

cada uma das localidades ou 
regiões agro-ecológicas. O tra-
balho vai ser feito sobretudo 
com as plantas endémicas e 
indígenas de Cabo Verde”, ex-
plica a engenheira. 

Segundo Delgado, duran-
te a formação também vai ser 
trabalhada a questão da pla-

nificação e gestão das acti-
vidades do viveiro, uma vez 
que muitos dos formandos já 
fazem esse trabalho de forma 
empírica. 

“Vamos aproveitar os co-
nhecimentos práticos, empíri-
cos que eles já têm e transmi-
tir-lhes alguns conhecimen-

tos técnico-científicos. Desta 
forma vamos levá-los também 
a aprimorar o trabalho que já 
vêm realizando por forma a 
obter no fim um produto com 
melhor qualidade e sustentá-
vel”.

Importa referir que o RE-
FLOR-CV é um projecto do 
Ministério da Agricultura e 
Ambiente, co-financiado pela 
União Europeia e a FAO (Or-
ganização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agri-
cultura). 

Os grupos-alvo são mulhe-
res, homens e jovens proprie-
tários e agricultores das zonas 
rurais que vão beneficiar da 
transferência de conhecimen-
to e tecnologia sobre o estabe-
lecimento e gestão das flores-
tas plantadas. O projecto está 
a ser implementado em San-
tiago, Fogo e Boa Vista e pre-
tende –se intervir na reflores-
tação de mais de 800 mil hec-
tares nas três ilhas.              

Praia

Segurança na cadeia de São Martinho reforçada com videovigilância

A Cadeia Central da Praia, maior estabe-
lecimento prisional do país, reforçou o nível 
de segurança com a instalação de um siste-
ma de videovigilância, avaliado em cerca de 
seis mil contos.

A ministra da Justiça e Trabalho assegura 
que o projecto foi pensado para reforçar a se-
gurança daquele estabelecimento prisional 
e facilitar os níveis de controlo. “Isto é mais 
uma realização de entre os tantos já feitos no 
sector prisional”. 

Janine Lélis garante ainda que o sistema 
de videovigilância vai ser também instalado 
brevemente na cadeia da Ribeirinha, em São 
Vicente. “Para além disso, há outros investi-
mentos de grande importância que fecham 
um círculo pensado naquilo que era a moti-

vação dos agentes prisionais com a resolução 
das pendências, no reforço da segurança, nas 
condições de reclusão e no plano de reinser-
ção social que está em implementação e que 
decorre da aprovação do Plano Nacional de 
Reinserção Social”, acrescentou.

Ainda no que concerne à reinserção so-
cial, a governante disse que estão em curso 
formações em hidroponia, serrilharia e pin-
tura para os reclusos da cadeia da Praia. 

Já em relação às reivindicações dos agen-
tes prisionais, Janine Lélis assegura que já 
foram resolvidas pendências, e aponta como 
exemplo o novo estatuto da classe, assim 
como a nova base salarial, aumento de sub-
sídio dos agentes, uniformes novos, mais 
meios de comunicação e viaturas novas.  
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O Ministério da Agri-
cultura e Ambiente 
(MAA) decidiu intro-

duzir seis novas variedades de 
morangos, no sentido de di-
versificar a dieta alimentar e 
estimular o desenvolvimento 
da fruticultura em Cabo Ver-
de. As novas espécies impor-
tadas da Espanha são mais 
resistentes à seca e às mudan-
ças climáticas, assim como a 

Regiões 

Governo aposta em novas 
variedades de morangos

doenças e pragas. 
O ministro Gilberto Silva ga-

rante que tem condições para a 
produção de morangos durante 
ano todo, mas salienta que ha-
via a necessidade de se melho-
rar o capital genético. Por isso, 
aquele responsável explica que 
o governo optou por importar 
as espécies Melissa, Marisol, 
Albion, San Andreas, Portola e 
Cabrillo uma vez que são mais 

resistentes a seca e pragas.
 Gilberto Silva assegura que 

as plantas vão ser vendidas aos 
agricultores pelo preço simbó-
lico de 10 escudos a unidade. 
�Significa que todos os agri-
cultores vão poder ter acesso 
às plantas de morango para a 
produção. São plantas que, es-
tamos em crer, vão se adequar 
muito bem ao nosso clima, por 
isso, uma das vantagens virá ser 

necessariamente a produção de 
plantas durante todo ano e com 
vantagem não só para a dieta 
dos cabo-verdianos, mas com 
vantagem para o rendimento 
dos agricultores”. 

Segundo o governante, todas 
as ilhas terão acesso às plantas 
das novas espécies de moran-
go, garantindo que a distribui-
ção será feita por via marítima 
e aérea. “Por se tratar de uma 

prática que exige alguma tecni-
cidade, o INIDA tem promovido 
acções de formação aos agricul-
tores, com vista a dotar-lhes de 
instrumentos necessários para 
a produção de morangos”, frisa.

Gilberto Silva assegura ain-
da que o governo deverá de dois 
em dois anos proceder à impor-
tação de plantas por forma a ga-
rantir o aumento da capacidade 
produtiva das mesmas.            

PUB
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Qualificação Afrobasket 2021

Cabo Verde persegue segundo 
triunfo frente a Marrocos

A Selecção Nacional de Basquetebol entra em campo esta quinta-feira, 18, em 
Túnis, para defrontar a sua congénere marroquina, em partida a contar para a 
quarta jornada do grupo E de qualificação para o Afrobasket 2021. Frente aos 
magrebinos, a comitiva nacional persegue o seu segundo triunfo nesta segun-
da fase de qualificação, que decorre na Tunísia entre 17 e 21 de Fevereiro.

Jason Fortes

A Selecção Nacional de Bas-
quetebol entra em campo 
esta quinta-feira, para o 

primeiro de três jogos, no espa-
ço de quatro dias, referentes a se-
gunda volta da fase de qualifica-
ção para o Afrobasket 2021. 

Cabo Verde está inserido no 
grupo E, onde tem a companhia 
das selecções do Egipto, Uganda 
e Marrocos. Este último é preci-
samente o próximo adversário de 
Cabo Verde. 

Recorde-se que na primeira 
jornada da qualificação a equi-
pa cabo-verdiana venceu a do 
Marrocos por 80-73, numa par-
tida onde Ivan Almeida esteve 
em destaque, ao apontar 26 dos 
80 pontos conseguidos. Teve 10 
ressaltos, três assistências, um 
roubo de bola e dois bloqueios. 
Entretanto, após essa vitória so-
bre os magrebinos, Cabo Verde 

dual a cada um dos integrantes 
da selecção.

O combinado nacional conta 
com 13 atletas convocados pelo 
seleccionador nacional, nomea-
damente Ailton Marques, Ama-
rilson Lopes, Anderson Correia, 
Fidel Mendonça, Hugo Silva, Jeff 
Xavier, Joel Almeida, Kenneti 
Mendes, Keven Gomes, Patrick 
Abreu, Patrick Lima, Shane da 
Rosa e Will Tavares. Uma parte 
dos convocados saiu do estágio 
do Tarrafal de Santiago e a outra 
constituída por atletas que se en-
contram na Europa.

Cabo Verde estreia-se nes-
ta fase na quinta-feira, às 09:00 
frente ao Marrocos, para no sá-
bado, à mesma hora, defrontar o 
Egipto e, no domingo, terminar 
a fase de qualificação no embate 
contra Uganda, agendado para o 
meio-dia.. 

somaria duas derrotas, por 82-91 
(Egipto) e 98-101 (Uganda).

Actualmente no terceiro lugar 
do grupo E, Cabo Verde persegue 
agora um segundo triunfo sobre 
Marrocos, resultado que, caso 
aconteça, mantém Cabo Verde 
numa boa posição uma vez que, 
de acordo com o regulamento da 
FIBA-África, os três primeiros 
classificados de cada grupo apu-
ram-se automaticamente para 
o Afrobasket, a ser disputado no 
Ruanda.

Tendo em vista a participação 
na segunda fase de qualificação 
para o Afrobasket 2021, a selec-
ção nacional esteve confinada, 
durante cerca de duas semanas 
no Tarrafal de Santiago.

“Resolvemos fechar-nos aqui 
(Tarrafal de Santiago) para fi-
carmos com estas novas regras 
da covid-19, para podermos es-
tar bem preparados, para que 
na competição não tenhamos 
os mesmos problemas que tive-
mos, quer nos Camarões, quer 

no Egipto”, explicou o selecciona-
dor nacional, Emanuel Trovoa-
da, nas vésperas da partida para 
a Tunísia.

Sistemas defensivos e ofensi-
vos foram estudados, analisados 
e reavaliados, revelou, para que 
Cabo Verde esteja física, táctica 
e psicologicamente preparada 
e com responsabilidade indivi-
dual. Neste contexto, o timonei-
ro aponta a covid-19 como “prin-
cipal adversário”, exigindo assim 
uma responsabilidade indivi-
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São Vicente

Conclusão das obras de requalificação do 
“Fontinha” prevista para o final de Fevereiro

A conclusão da primeira fase das obras de requalificação do Estádio Municipal 
Adérito Sena está prevista para final deste mês. A garantia foi dada ao A NA-
ÇÃO pela empresa responsável pelos trabalhos. Uma vez concluídos os traba-
lhos, o recinto desportivo estará apto para receber as provas regionais de fute-
bol, mas também será certificado para poder receber jogos dos Tubarões Azuis, 
uma antiga reivindicação dos mindelenses.

Jason Fortes

Três meses após o pra-
zo inicialmente traçado 
para a conclusão da pri-

meira fase das obras de requa-
lificação do Estádio Municipal 
Adérito Sena “Fontinha”, a em-
presa responsável pelas obras 
diz estar agora em condições de 
entregar o recinto desportivo 
nas mãos da Federação Cabo-
-verdiana de Futebol (FCF). 

A conclusão dos trabalhos 
está prevista para final de Feve-
reiro e a garantia foi dada ao A 
NAÇÃO pelo empreiteiro Herna-
no Santos.“Tínhamos chegado 
a um acordo para 15 de Feverei-
ro, mas, devido a alguns atrasos 
que têm a ver com a importação 
e algumas indefinições, estamos 
com um novo prazo para o final 
deste mês”.

Recorde-se que os trabalhos 
tiveram início em Junho do ano 
passado e o prazo para a sua con-
clusão era Novembro. Entretan-
to, desde o início, a empresa en-
carregada dos trabalhos tinha 
avançado que o prazo era aperta-

Assim, com a requalificação, o 
regresso dos “Tubarões Azuis” ao 
recinto fica dependente de uma 
certificação da FIFA. Neste mo-
mento não se sabe ao certo, qual 
vai ser o timming dessa certifica-
ção. A NAÇÃO tentou por várias 
ocasiões ouvir o presidente da 
FCF, Mário Semdo, sobre este as-
sunto, mas este demonstrou in-
disponibilidade de tempo. 

Recorde-se que o próximo jogo 
da Selecção acontece já no dia 22 
de Março, frente aos Camarões, a 
contar para a quinta jornada da 
qualificação para a CAN 2021. 
No dia 30 de Março a equipa na-
cional viaja até Maputo para de-
frontar Moçambique. 

Cabo Verde encontra-se no 
terceiro lugar do grupo F, com 
quatro pontos em quatro jogos. 
O combinado crioulo tem os 
mesmos pontos que Moçambi-
que que está na segunda posição, 
Camarões lidera com 10 pontos, 
enquanto que a última posição 
é ocupada por Ruanda com dois. 

Camarões, por sediar o próxi-
mo CAN, já está qualificado. 

do, tendo em conta o contexto de 
pandemia que prejudicava o tim-
ming das importações.

A requalificação compreende 
a reestruturação do edifício prin-
cipal do estádio, bem como no-
vas infra-estruturas, com novos e 
mais modernos balneários, gabi-
netes de apoio e acessos mais se-
guros às bancadas do lado norte 
do campo, entre outras valências.

O projeto, de acordo com a 
FCF, está avaliado cerca de 60 
mil contos. As obras resultam de 
uma parceria entre essa federa-
ção, a FIFA, o Governo de Cabo 
Verde e Câmara Municipal de 

São Vicente.
Desde que foi anunciado que 

a retoma das competições fute-
bolísticas ocorreriam a partir de 
Fevereiro, a empresa responsável 
pelos trabalhos tem protagoniza-
do uma verdadeira corrida con-
tra o tempo. Pese embora, ainda 
não haver grandes garantias so-
bre o início do Regional em São 
Vicente, os clubes já podem efec-
tuar os seu treinos no recinto.

“O acordo que tínhamos com a 
FCF era para em meados de Feve-
reiro criarmos a condições para o 
pessoal das equipas começarem 
a fazer treinos. Todo o grosso do 

trabalho que poderia pôr em pe-
rigo a circulação de pessoas já foi 
realizado, portanto em relação a 
disponibilização do campo para 
a realização de treinos já se veri-
fica”, acrescenta o empreiteiro.

Jogos da Selecção 
em São Vicente

Um dos grandes ganhos da 
requalificação do “Adérito Sena” 
tem a ver com o regresso dos jo-
gos oficiais da Selecção Nacional 
de Futebol a São Vicente. Trata-
-se de uma reivindicação antiga 
dos adeptos mindelenses. 
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Ngozi Okonjo-Iweala, a nigeriana 
que vai dirigir a OMC

A economista nigeriana Ngozi Okonjo-
-Iweala, 66 anos, é a nova directora-geral 
da Organização Mundial do Comércio. Tra-
ta-se da primeira mulher e africana a co-
mandar a OMC, organismo que rege as tro-
cas comerciais no mundo e que, com a glo-
balização em recesso, vem perdendo força. 

A NAÇÃO/Agências     

Tida como mulher aguer-
rida e tecnicamente com-
petente, com provas da-

das no seu país (Nigéria) e no 
Banco Mundial, onde trabalhou 
durante 25 anos e onde che-
gou a número 2, Ngozi Okonjo-
-Iweala tornou-se nesta segun-
da-feira, 15, a primeira mulher 
e a primeira africana à frente 
da OMC. A sua nomeação para 
o cargo de directora-geral foi 
decidida durante uma reunião 
extraordinária entre os mem-
bros da organização, depois que 
a sua adversária, a ministra 
sul-coreana do Comércio, Yoo 
Myung-hee, ter retirado a can-
didatura na sexta-feira passa-
da. 

Yoo Myung-hee, na verdade, 
deixou de contar com o apoio 
fundamental dos EUA, mais 
precisamente do ex-presidente 
Donald Trump. Num sinal de 
novos tempos, o novo inquili-
no da Casa Branca, Joe Biden, 
resolveu apostar em Okonjo-
-Iweala. 

Em comunicado, Okonjo-
-Iweala disse que sua priorida-
de será abordar as consequên-
cias económicas e de saúde da 
pandemia de covid-19 e imple-
mentar as respostas políticas 
necessárias para a retomada da 
economia global.  “A nossa or-
ganização enfrenta muitos de-
safios, mas trabalhando juntos 

podemos tornar a OMC mais 
forte, mais ágil e mais bem 
adaptada às realidades de hoje”, 
alertou.

Antes mesmo de sua desig-
nação, a economista já conta-
va com amplo apoio de vários 
membros da OMC, incluindo 
China, União Europeia, União 
Africana, Japão e Austrália.  

“Ngozi é uma das pessoas 
mais qualificadas para a posi-
ção específica pela qual compe-
te”, disse à DW (Voz da Alema-
nha), Shamsudeen Usman, ex-
-ministro do Planeamento Na-
cional da Nigéria, dias antes da 
decisão final. Os dois trabalha-
ram lado a lado como ministros 
sob o governo do ex-presidente 
Goodluck Jonathan em 2011. 

A OMC, um órgão com sede 
em Genebra encarregado de 
promover o livre comércio, está 
sem liderança desde que o bra-
sileiro Roberto Azevêdo deixou 
o cargo um ano antes do previs-
to, no final de Agosto de 2020. 
A renúncia surgiu depois que a 
OMC se viu envolvida na cres-
cente disputa comercial entre 
os EUA e a China. As críticas 
dos EUA vinham já desde os 
tempos de Barack Obama, acen-
tuando-se com Donald Trump, 
que chegou a classificar a OMC 
como sendo uma organização 
“horrível” e “inimiga” da Améri-
ca. Encurralado, e sem apoio do 
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Quem vai salvar a OMC?
Num mundo cada vez mais protecionista, 

dominado pela guerra comercial entre os EUA 
e a China, a OMC perdeu fôlego e relevância. A 
nova diretora-geral, Ngozi Okonjo-Iweala, terá 
agora que convencer os membros mais pode-
rosos de que vale a pena apoiar a entidade, re-
tomando com isso a ideia de globalização em 
curso desde que o neoliberalismo passou a rei-
nar a partir de 1989, com a queda do muro de 
Berlim. 

Quando foi fundada, em 1995, como des-
cendente direta do Acordo Geral sobre Tari-
fas e Comércio (GATT), o clima em torno do 
comércio global era irreconhecível se com-
parado ao de hoje, 2021. Em nome da aber-
tura do comércio livre os países lançaram-
-se à conquista de novos mercados, com 
realce para a China, que em pouco tempo se 
tornou numa das mais importantes potên-
cias mundiais, concorrendo com os EUA e a 
União Europeia. 

Na época, havia, acima de tudo, um apeti-
te considerável por acordos comerciais. Mas, 
nos últimos anos, com a ascensão sobretudo 
da China no mercado mundial, o quadro mu-
dou drasticamente. Com os EUA à testa, os 

países tornaram-se, no geral, mais protecio-
nistas, deixando de acreditar nas virtudes da 
globalização. A mentalidade pró-globalização 
que tornou a OMC possível está hoje em claro 
retrocesso em todo o mundo.

Sob a presidência de Donald Trump, os 
EUA adoptaram uma postura mais unilateral 
em questões de comércio global, tendo se en-
gajado, por exemplo, numa guerra comercial 
com a China. 

Mas as queixas americanas são anterio-
res à era Trump. Só o governo Barack Oba-
ma levou 16 casos contra a China à OMC, 
um deles na sua última semana na Casa 
Branca, relacionado à indústria de alumínio 
chinesa. A crítica americana de que a OMC 
é complacente com a China, onde a econo-
mia é fortemente controlada pelo Estado, é 
compartilhada pela União Europeia (UE) e 
pelo Japão.

A decisão do governo Trump de bloquear 
as nomeações para o tribunal de recurso da 
OMC – sua mais alta corte – suspendeu a ca-
pacidade de funcionamento do órgão. Todos 
os futuros casos, na prática, foram congelados, 
o que significa que a organização não tem ac-

tualmente o poder de fazer valer os seus tra-
tados.

Muitos países-membros da OMC não con-
cordam com as táticas dos EUA, mas fizeram 
da reforma da organização uma prioridade ur-
gente para quem suceder a Azevedo.

O papel do director-geral

O diretor-geral da OMC não faz política co-
mercial global. O seu papel é semelhante ao 
de um CEO: ele comanda o comité de nego-
ciações comerciais e pode intervir em dispu-
tas, nomeando peritos para julgar os painéis 
quando os membros discordam.

Segundo os analistas, encarar a questão do 
protecionismo, política esta reforçada durante 
a pandemia da covid-19, vai exigir um líder es-
pecialmente forte. 

Mas, sem dúvida, a tarefa ainda mais difí-
cil que Ngozi Okonjo-Iweala vai ter pela fren-
te será restaurar a credibilidade da OMC como 
uma organização internacional relevante. E, 
aqui, neste particular, os mais cépticos não 
acreditam que o quadro global venha a mudar 
com a nova diretora-geral da organização. 

Quem é Ngozi Okonjo-Iweala

Ngozi Okonjo-Iweala, 66 anos, é filha de 
um rei dos vários reinos que existem na Ni-
géria. É no fundo uma sobrevivente, em pri-
meiro lugar, no seu próprio país, tido como 
um dos mais corruptos de África. Por duas 
vezes foi ministra das Finanças, deixando 
fama de aguerrida e reformista convicta. 

Um dos acontecimentos que marcou 
a vida de Okonjo-Iweala foi quando viu a 
mãe a ser sequestrada, numa tentativa de 
intimidá-la, na sua luta contra a corrupção 
na indústria petrolífera nigeriana, corrup-

ta e nada amiga do ambiente. Longe de se 
intimidar, e apesar das ameaças de morte 
que chegou também a receber, por telefo-
ne, escreveu no seu livro “Reforming the 
unreformable”: “Se eu for considerada um 
problema para o sistema por causa do meu 
desejo de limpar as nossas finanças públi-
cas e trabalhar por uma vida melhor para 
os nigerianos, que assim seja”. 

No Banco Mundial, onde trabalhou 25 
anos, Okonjo-Iweala ascendeu à segunda 
posição, daí a BBC acreditar que a nova di-

rectora da OMC não deverá ter especiais 
problemas em lidar com negociadores de 
comércio internacional, neste momento 
em refluxo.

Antes de concorrer à liderança da OMC 
Ngonzi Okonjo-Iweala foi a primeira mu-
lher a dirigir os Ministérios das Finanças 
e dos Negócios Estrangeiros da Nigéria, 
foi directora de Operações do Banco Mun-
dial e, recentemente, liderou um programa 
da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
para combater a Covid-19.

Ngozi Okonjo-Iweala conseguiu superar 
as dificuldades do seu país natal na época 
e fazer a sua formação em Economia nas 
consagradas universidades americanas de 
Harvard e do Massachussets Institute of 
Techonology (MIT). Ela superou também 
o machismo marcante na Nigéria e em vá-
rias organizações internacionais por onde 
teve que passar, até se afirmar com uma 
personalidade reconhecida a nível mun-
dial pela sua capacidade técnica e valor 
pessoal.  

seu próprio país, Brasil, parcei-
ro dos EUA nas críticas à China, 
Azevêdo não teve outra saída 
senão abandonar o cargo. 

Peso pesado na política

Durante o seu segundo man-
dato como ministra das Finan-
ças da Nigéria, Okonjo-Iweala 
foi “reconhecida por desenvol-
ver programas de reforma que 
ajudaram a melhorar a trans-
parência governamental e esta-
bilizar a economia”, de acordo 
com a revista americana de ne-
gócios Forbes, que a colocou em 
48º lugar no ranking mundial 
das “50 Mulheres Poderosas” 
em 2015. Principal produtora 
de petróleo de África, a Nigéria 
é tida como um dos países mais 
corruptos do mundo. 

Formada em Harvard, Okon-
jo-Iweala é Ph.D. pelo MIT e 
preside o conselho da Gavi, 
uma aliança global de vacinas 
fundamental para garantir que 
os países em desenvolvimento 
tenham o tão necessário acesso 
às vacinas contra a covid-19.  
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Dados do Ministério da 
Saúde apresentados 
esta segunda-feira, 15, 

indicam que oito concelhos do 
país têm uma taxa de incidên-
cia acumulada inferior a 25 por 
100 mil habitantes. A nível na-
cional este índice caiu de 181 
para 111 casos por 100 mil ha-
bitantes.

Boa Vista tem 10 por 100 mil 
habitantes e Santa Cruz baixou 
de 50 para 19 por 100 mil habi-
tantes. A ilha do Sal apresen-
ta uma taxa de 14 por 100 mil, 
Ribeira Grande de Santo Antão 
baixa de 132 para 20 por 100 
mil, São Lourenço dos Órgãos, 
de 73 para 15 por 100 mil habi-
tantes e São Salvador do Mun-
do que também diminui de 198 
para 12 por 100 mil.

Os dados foram apresenta-
dos pelo director nacional da 
Saúde, que indica ainda nove 
concelhos com uma taxa de in-
cidência acumulada entre 25 e 
150 por 100 mil habitantes, in-
cluindo a Praia com 111 por 100 
mil habitantes. 

  “Em relação aos concelhos 
que estão com uma taxa de in-
cidência acumulada acima de 
150 por 100 mil habitantes, 
nos últimos 14 dias, nós temos 
o mesmo número da semana 
passada, quando fizemos essa 
análise”, explica Jorge Barreto.

Entre os ditos concelhos está 
São Vicente, que nos 14 dias an-
teriores estava com 476 e tem 
agora 266. “Houve uma melho-
ria, mas ainda é preciso melho-
rar mais”, alerta Barreto.

Em São Nicolau, Tarrafal 
apresenta uma taxa de 753 por 
100 mil habitantes e, em San-
tiago, São Miguel passa a 184 
por cada 100 mil habitantes. 

 Na ilha do Fogo, o concelho 
de São Filipe havia registado 
uma diminuição, mas, com os 
últimos casos registados, pas-
sou de 69 para 168 por 100 mil 
habitantes. Santa Catarina no 

Covid-19

Redução drástica de óbitos e queda 
de índice nacional de incidência  

O mês de Fevereiro tem apresentado melhorias significativas no qua-
dro da covid-19 em Cabo Verde, se comparado a Janeiro. Dois pontos 
importantes são a redução do número de óbitos e a diminuição da 
taxa de incidência acumulada a nível nacional.

Natalina Andrade

Fogo também teve uma maior 
detecção de casos, passando de 
135 para 694 por 100 mil habi-
tantes.

 Redução “drástica” 
de óbitos

Em termos de óbitos, regis-
ta-se uma redução drástica de 
ocorrências em relação ao mês 
anterior: 20 durante o mês de 
Janeiro e cinco em Fevereiro, 
registados até agora.

  Durante a última semana, 
que compreende de 10 a 16 de 

Janeiro, apenas três óbitos fo-
ram registados, nos municípios 
de Santa Catarina, Santa Cruz e 
Praia.

  No mesmo período, 4.786 
amostras foram analisadas, 
resultando em 306 novos ca-
sos, com maioria a ser notifi-
cada em São Vicente (108) e na 
Praia (86). Neste momento, en-
tretanto, a Praia é o concelho 
com mais casos activos (154), 
seguido de São Vicente (62), São 
Miguel (28), Tarrafal de São Ni-
colau (20) e Santa Catarina do 
Fogo (19).

 São Filipe 
mantém alerta  

No Fogo, o município de São 
Filipe contabiliza 19 dos 30 ca-
sos activos na ilha, situação 
que continua a preocupar as 
autoridades sanitárias. 

O responsável do centro de 
Saúde de Cova Figueira, Amil-
ton Gamboa, disse esta segun-
da-feira, em declarações à In-
forpress, que um novo plano de 
intervenção seria traçado com 
vista a evitar um novo surto. 

  A aglomeração de pessoas, 
a não utilização de máscaras, 

realização de convívios e sobre-
tudo a problemática de trans-
portes escolar de Santa Catari-
na para São Filipe, com as via-
turas superlotadas e sem utili-
zação de máscaras são factores 
que poderiam estar na origem 
do aumento de casos no conce-
lho. 

  No sentido contrário, São 
Filipe registou uma melhoria, 
segundo os dados semanais 
apresentados pela delegada 
de Saúde. Até esta quarta-fei-
ra, 17, o concelho apresenta-
va apenas oito casos activos. 
Mosteiros mantém três infec-
ções activas.

 Esta terça-feira, Cabo Verde 
registou 24 novos casos positi-
vos da covid-19, 42 recuperados 
e uma morte, ocorrida na Ci-
dade da Praia. O país acumu-
la 14.786 casos registados des-
de Março de 2020, dos quais 
14.282 estão recuperados e 143 
foram a óbito.   
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José Valdemiro Lopes

Oportunidade de melhorias 
sociais neste século vinte e 
um Covid-19 obriga

Os primeiros cabo-ver-
dianos que atravessaram o 
Atlântico, rumo oeste, des-
tino América, nos barcos da 
pesca da baleia, criaram no-
vas relações sócio culturais e 
económicas, em Cabo Verde, 
desde os meados do século 
XIX e suas poupanças foram 
fundamentais para a vida das 
suas famílias no arquipélago, 
com repercussão positiva nas 
demais ilhas desta pequena 
nação insular.

Os primeiros emigrantes 
cedo se familiarizaram com 
os mecanismos do capita-
lismo (católico-protestante), 
graças ao trabalho assalaria-
do, os que regressavam á ter-
ra em férias, traziam novida-
des e utensílios domésticos, 
do “novo mundo” com o objec-
tivo de melhorar a qualidade 
de vida, dos seus familiares. A 
diáspora aprendeu nas terras 
do “tio Sam” o que a “adminis-
tração colonial” não teve capa-
cidade de mostrar aos nativos 
destas ilhas: o saber, os me-
canismos de produção, do co-
mércio e da poupança…

Outros emigrantes esco-
lheram outros horizontes 
criando um relacionamento 
“autóctone intercontinental”, 
com a África continental, Eu-
ropa, e as Américas, solidifi-
cando a configuração inter-
nacional do cabo-verdiano, 
como “cidadãos do mundo”, 
um povo, uma nação, com um 
perfil singular, naturalmente 
provado e manifestado cultu-
ralmente, com a instalação da 
literatura moderna que apa-
receu nos anos 30 do século 
XX, pelos intelectuais “CLA-
RIDOSOS”, o nosso perfil foi 
muitos anos anteriormente 
também caracterizado, com 
a prática popular da TABAN-
CA, manifestação social, mu-
tualista, musical e solidária, 
organizada como um “esta-

do dentro de um estado”, que 
“amedrontou” o colono que 
tentou em vão interditar esta 
manifestação cultural genuí-
na do povo cabo-verdiano, ás 
mulheres e homens deste pe-
queno arquipélago de 4033 
km2, com uma cultura socio 
linguista e musical emblemá-
tica, originária de vários qua-
drantes, vivendo um existen-
cialismo núcleo global único, 
aberto ao mundo como “cida-
dão universal” aberto às ou-
tras culturas…

A resiliência para nós foi 
questão de sobrevivência e 
flagelados por este novo co-
ronavírus que paralisou tudo, 
travando também a nossa li-
berdade, o que nos obriga a 
inventar nova normalidade 
traçando outros rumos e boas 
perspectivas, a fim de garan-
tir futuro melhor para a ju-
ventude e para as novas ge-
rações Esta pandemia é um 
desafio para toda a humani-
dade e incidente, para Cabo 
Verde, obrigando a todos os 
líderes políticos a operarem e 
instalar uma nova oportuni-
dade para a sociedade cabo-
-verdiana que viveram con-
dições horríveis nunca antes 
vividas nestas ilhas duran-
te o ano atípico e arrepiante 
de 2020, ano referência para 
uma análise que forneça so-
luções também para outros 
males e problemas estrutu-
rais que vêm de longa data 
afectando a maioria dos ca-
bo-verdianos, no país e na 
diáspora. Ouvi com agrado 
que a vacina chegará breve-
mente e a “vacinação” tem de 
ser generalizada... Cabo Ver-
de, não pode ficar de fora nes-
ta fase de controlo da pande-
mia e como todos os países 
deste planeta Terra, estamos 
navegando na mesma crise 
pandémica sanitária “uni-
versal”. Países como o Reino 

Unido, os Estados Unidos ou 
Brasil, viveram com uma li-
derança polêmica, e uma ne-
gação inicial da situação e 
demora na tomada de decisão 
numa primeira etapa o que 
me permite afirmar que o re-
sultado de eleições democrá-
ticas per se não posiciona ne-
cessariamente o melhor can-
didato perante um país... 

A carreira política pode ser 
uma necessidade unânime, 
pois pertencer a um partido 
político, pressupõe apoio in-
terno ao candidato e apoio es-
colha do eleitorado que iden-
tificou-se com o “charme das 
promessas ofertas” que de-
pois ficam quase sempre para 
serem cumpridas, desprezan-
do pelo jeito o eleitor: “Che-
guei ao poder e já não preciso 
de ti”… Os incumpridores to-
mam decisões às vezes des-
norteadas e portanto, o car-
go de chefia necessita e tem 
sempre apoio de uma equi-
pe de assessoria, para ajuda 
em tomadas de decisões, mas 
que infelizmente nem sempre 
são seguidas correctamente 
pelos decisores no poder que 
preocupam-se bastantes ve-
zes, prioritariamente com as 
agendas partidárias e a tei-
mosia do “posso quero e man-
do” que confundem com o in-
teresse publico

O país, está a instalar a 
nível político o projecto de 
“equidade de género”. Essa 
perspectiva de equidade de-
veria ser instituída mais fir-
memente a nível local, “mais 
perto do povo”: somos ilhas e 
regiões e devemos seguir as 
margens orientadoras do mo-
delo perspectiva internacio-
nal, da ONU, assimilando a 
“Agenda 2030”. Em 25 de se-
tembro de 2015, 192 países, 
mais CABO VERDE, se com-
prometeram com os 17 “Ob-
jetivos de Desenvolvimento 

Sustentável das Nações Uni-
das” e com seus cumprimen-
tos, até 2030. Mas o cumpri-
mento dos “Objectivo 2030” 
implica vencer muitos desa-
fios, exigindo: vontade polí-
tica, organização e também 
financiamento. Nesta área, 
existem bons exemplos. Por 
exemplo, no fim de 2020, a 
China retirou cerca de 5 mi-
lhões de pessoas que esta-
vam abaixo da linha da po-
breza, localizadas nas pro-
víncias do centro e oeste do 
país, lugares remotos e com-
parativamente longe da noto-
riedade alcançada pelas zo-
nas costeiras do leste deste 
país gigantesco da Ásia. Essa 
população viu suas condições 
de vida melhoradas devido ao 
desenvolvimento de novas 
indústrias, melhoria da in-
fraestrutura e aplicação de 
tecnologias para melhorar as 
indústrias, entre outras me-
didas. A verdade é que a Chi-
na, graças a seus múltiplos 
recursos, conseguiu este fei-
to, uma década antes do es-
perado. O governo do Lula no 
Brasil fez também algo seme-
lhante. Aqui em Cabo Verde, 
não poderemos fazer a mes-
ma coisa, mas a justiça so-
cial, se houver vontade polí-
tica, pode ser realizada. Hoje 
não é missão impossível ter-
-se em todas as casas destas 
nove ilhas povoadas água ca-
nalizada e luz elétrica! A ní-
vel dos “startups” tecnológi-
cos devem surgir soluções e 
intenções inovadoras como o 
caso do Catálogo Multimédia 
3D Santiago Cabo Verde e ou-
tros mais, em todas as ilhas 
habitadas orientadas para a 
criação de novas oportuni-
dades para a ajuda á retoma 
e mudanças socioeconómi-
cas...

miljvdav@gmail.com

“ “Ouvi com 
agrado que a 
vacina chegará 
brevemente e 
a “vacinação” 
tem de ser 
generalizada... 
Cabo Verde, não 
pode ficar de 
fora nesta fase 
de controlo da 
pandemia...
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O primeiro cubo
Que mais fazer para chamar a atenção do eleitor sem cair 
no ridículo, ainda por cima em ano sem carnaval? Como 
mostra a imagem ao lado, UCS encontrou a resposta, 
lançando em São Vicente a primeira boia daquela que 
deverá ser a Primeira Piscina Oceânica de Cabo Verde 
e arredores. No caso, em vez da primeira pedra (não se 
vá confundir com os pedregulhos do quebra-mar do 
local), a solução foi lançar o primeiro cubo flutuante, que 
deve dar vida à infra-estrutura a construir na zona da 
Laginha. 

Capacete, pedrada... 
Este ano não houve Carnaval, Mandinga, Mascrinha... Mas nem por isso o Pov 
d’Mindelo deixou de se “advertir”, como dizem os entendidos, nesta quadra 
festiva. A ver pelos comentários no FB há de tudo e para todos os gostos porque 
o Povo, manda a tradição, é muito democrático na hora de enfrentar os seus 
políticos em tempos pré-eleitorais e de pandemia. Num dos comentários, a 
propósito da praga da “primeira pedra”, que anda a ser propagada por UCS pelas 
ilhas, um cidadão do Mindelo aconselha UCS a andar na rua só de capacete, 
conselho aliás extensível a todos os mindelenses. Motivo: “O Povo anda por aí a 
atirar pedra desde ontem a torto e a direito na rua”. 

Turismo
Em maré de promover o “non sense”, além do 
vendedor de peixe em bicicleta na cidade da 
Praia, esta semana o país ficou a saber que o 
Governo vai subsidiar as viagens internas para 
ajudar a promover o turismo doméstico. O cabo-
verdiano, sempre exigente, pergunta quem vai 
financiar o hotel, a alimentação, o gin... Ainda 
por mais, neste tempo de pandemia em que a 
OMS aconselha o mundo a ficar sossegadinho 
em casa? Na falta de turismo real, a alternativa 
é investir no turismo fantasia ou virtual. Nesta 
busca de valor agregado, como agora se diz, 
Ulisses, Olavo, Carlos Santos podem todos 
contar com o ZIG!

Jorge, o Inaugurador
É caso para se dizer que cada um inaugura o que pode. Não querendo ficar 
atrás da onda de inaugurações que por aí vai, e sempre com aquele afã de dar 
uma ajudinha ao seu partido, Jorge Santos resolveu, em menos de 15 dias, 
descerrar quatro placas colocadas em outros tantos pilares do hall de entrada 
do Palácio da AN. Entre as inaugurações estão o sistema de videovigilância, 
o sistema de energia solar, o restauro do Palácio e a Galeria de Artes.  Se 
houver mais algum lugar onde colocar placa no Palácio da Assembleia 
Nacional alguém que o faça saber ao Senhor PAN.

ZEE
E continuando, porque imaginação é coisa que 
não falta na terra onde Deus “derramá sê alegria”, 
a famosa Zona Económica Exclusiva no Mindelo 
abre daqui a dois meses com a piscina oceânica 
para a qual foi necessário contratar os serviços 
de um empresário chinês. Criadas as condições 
para o pessoal aprender a nadar e ir com mais 
estilo aos navios na baía, tudo indica que esta 
nova versão de economia marítima passa por 
reactivar a figura do “shipchandler” do passado, 
só que agora em novo style. Na hora do discurso, 
ZIG detectou um leve sorriso trocista na cara do 
nosso PM. O Povo d’Mindelo manda dizer que 
não gostou. Em Abril vocês conversam. 

Janira... louca por elas
Em vésperas de mais um embate eleitoral, eis o que se pode 
dizer de Janira em estado de terapia com as plantas. A mais 
nova aliada do “Loucas por Elas (Plantas)” aproveitou a sua 
página pessoal no FB para esta confidência com o seu fã 
clube: “Adoro estar a cuidar das minhas plantas e sentir 
o tempo a passar, com serenidade, particularmente nos 
momentos em que preciso pensar com maior profundidade, 
absorvendo uma energia positiva fundamental para esta 
caminhada pelo meu País. À semelhança das plantas, a 
vida política só pode dar resultados bons, se cultivarmos 
boas acções e cuidarmos da integridade do nosso Povo. 
Esses valores vão ser os pilares que nos permitirão 
construir, juntos, o nosso tão sonhado Cabo Verde para 
Todos”. ZIG sente-se profundamente inspirado… vai ali 
cuidar do primeiro pé de mato que encontrar e já volta. 
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São Vicente

Gloriosos do Mindelo vence 
Carnaval em miniatura

Etc.
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Um grupo de amigos, resi-
dentes em Fonte Filipe, 
em São Vicente, reuni-

ram-se para homenagear o car-
naval e a sua ilha, em uma ex-
posição de bonecos trajados com 
fantasias próprias desta época 
festiva. Com isso, quiseram man-
ter acesa a chama da folia que por 
esta altura deveria ter tomado de 
assalto a ilha de São Vicente mas 
que este não aconteceu por causa 
da covid-19.

A exposição, que na verdade 
foi um concurso, contou com a 
participação de quatro grupos e 
envolveu mais de uma dezena 
de participantes. Além disso, fo-
ram poucos os mindelenses que 
tiveram a oportunidade de pre-
senciar a primeira edição do car-
naval de bonecas, realizado pela 
primeira vez em 2016 pelo mes-
mo grupo de amigos da zona de 
Fonte Filipe.   

Esta segunda edição surge 
agora, cinco anos depois, com 
um cariz essencialmente social. 
Dada a covid-19, o desfile de bo-
necas e bonecos surge no sentido 
de permitir “brincar o carnaval”, 
trazer algo diferente à população 
e “proporcionar momentos de 
alegria e folia”. 

“Para mim, faz todo o sentido 
um evento deste tipo ser realiza-
do este ano em que o carnaval foi 

São Vicente

Gloriosos do Mindelo vence 
Carnaval em miniatura 

Gloriosos do Mindelo é o vencedor do concur-
so Carnaval de Bonecas, exposto no Centro 
Cultural dessa cidade, para quem quiser apre-
ciar o trabalho de Fabrício Cardoso e Walter 
Pires, dois jovens criadores que escolheram 
como tema do seu desfile a “Magia do ballet 
russo”, baseado no célebre Ballet Bolshoi.

Suíla Rodrigues 

proibido”, diz Paulo Almeida, um 
dos organizadores do evento. 

“É uma forma de viver o carna-
val e não deixar que a nossa cul-
tura, que a nossa tradição se per-
ca. E queremos fazer um registo 
e continuar a promover esta ati-
vidade todos os anos, mobilizar 
pessoas e descobrir talentos que 
não têm oportunidades para ex-
pandir”, acrescenta.

Após dois meses de prepara-
ção, sensivelmente, os quatro 
grupos – Flores do Mindelo, Im-
pério, Gloriosos do Mindelo e So-
nhadores – apresentaram os seus 
trabalhos no concurso realizado 
no passado sábado, onde dispu-
taram os trajes de rainha, rei, pri-
meiro e segundo cavalheiro, pri-
meira e segunda dama e, ainda, 
melhor carro alegórico e enredo.

O evento, que segundo Paulo 
Almeida, teve bastante adesão, 
consagrou em primeiro lugar o 
grupo Gloriosos do Mindelo se-
guido, por ordem de lugares, So-
nhadores, Império e Flores do 
Mindelo.

O carnaval de bonecas en-
contra-se em exposição no Cen-
tro Cultural do Mindelo nos três 
principais dias de carnaval, de 
segunda até à quarta-feira de cin-
zas (com sorte, hoje, quinta-feira, 
talvez ainda esteja aberto ao pú-
blico). 

Walter Pires e Fabrício Cardoso
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Gloriosos do Mindelo

Gloriosos do Mindelo, vence-
dor do concurso Carnaval de Bo-
necas, é formado por dois jovens 
artistas, Fabrício Cardoso e Wal-
ter Pires, que escolheram como 
tema do seu desfile a “Magia do 
ballet russo”, baseado no Ballet 
Bolshoi, em que foram aborda-
das as principais obras clássicas 
“O Quebra-Nozes” e “O Lago dos 
Cisnes”.

Apesar de alguns constran-
gimentos de ordem financeira 
para a realização de seus traba-
lhos, Fabrício Cardoso frisa que 
o espírito de inter-ajuda entre os 
integrantes do grupo fez toda a 
diferença durante o processo de 
preparação.

“Descobri um talento que nem 
sabia que tinha. Foi muito satis-
fatório. Entre mim e o meu co-
lega houve muita cumplicidade 
onde discutíamos, propúnha-
mos ideias, procurávamos as me-
lhores soluções. Foi um processo 
gratificante, escolher cada peça, 
cada acessório tudo para enqua-
drar no nosso tema e dentro da-
quilo que queríamos apresentar 
para as pessoas”, afirma.

Além do primeiro lugar, Glo-
riosos do Mindelo conquistou 
a rainha, primeiro cavalheiro e 
melhor enredo. Contudo, o gru-
po afirma que só pelo reconheci-
mento do seu trabalho, todo o es-
forço valeu a pena. 



CULTURA
4 | Etc. | Edição nº 703 do A Nação | 18 de Fevereiro de 2021 Etc. | Edição nº 703 do A Nação | 18 de Fevereiro de 2021 | 

Santa Catarina

Rui Graça quer ensinar os jovens da Ribeira da 
Barca a descobrirem o mundo a partir da arte

O artista plástico santantonense Rui Graça quer ensinar a arte de dese-
nhar e pintar aos jovens e crianças do concelho de Santa Catarina. Graça 
diz que está a trabalhar para abrir uma oficina na vila piscatória da Ri-
beira da Barca, para formar jovens dessa localidade, e com isso ensinar os 
seus pupilos a descobrirem o mundo a partir das artes plásticas. 

Silvino Monteiro 

Rui Graça, 26 anos, natu-
ral de Santo Antão, é um 
artista multifacetado. Li-

cenciado em artes visuais e de-
signer, reside há três anos na 
cidade da Assomada e trabalha 
como professor de Educação Ar-
tística, na escola de Ensino Bási-
co Obrigatório (EBO) da Ribeira 
da Barca, no concelho de Santa 
Catarina. 

Em conversa com o A NAÇÃO, 
Graça avança que quer despertar 
o interesse pela arte no seio das 
crianças e jovens no interior de 
Santiago, particularmente na 
vila piscatória de Ribeira da Bar-
ca. 

“Quero abrir uma oficina para 
ensinar a técnica de pintura aos 
jovens dessa localidade. O pro-
jecto foi submetido já há alguns 
meses ao Ministério da Cultura 

e Industrias Criativas para o fi-
nanciamento e estou a espera de 
uma resposta”, afirma. 

Rui Graça diz também que 
no contacto do dia-a-dia com os 
seus alunos e os jovens da co-
munidade notou que há muita 
potencialidade. “Existe muita 
vontade de aprender no seio das 
crianças e jovens, mas falta-lhes 
a técnica e um espaço apropria-
do, onde possam ter um contac-
to com a arte desde muito cedo”, 
sublinha. 

Graça avança que está a traba-
lhar em parceria com a Associa-
ção Tcheka no sentido de abrir 
uma oficina de arte na Ribeira 
da Barca. “Há muitos jovens de-
sempregados na Ribeira da Bar-
ca. A única alternativa tem sido 
a pesca, mas, ultimamente, mui-
tos têm deixado essa actividade, 

uma vez que já não é rentável”. 
Por isso, o nosso interlocu-

tor diz acreditar que uma vez 
formados em arte, os jovens es-
tarão em condições de gerar os 
seus próprios negócios. “Eles 
podem pintar quadros e vender 
aos turistas que visitam a loca-
lidade”.  

Trabalhos já feitos

O jovem artista avança que 
em Santa Catarina já fez vá-
rias pinturas de murais por en-
comenda das instituições, no-
meadamente Câmara Munici-
pal e estabelecimentos de ensi-
no. “Na cidade da Assomada fiz 
uma pintura em homenagem 
ao jovem cabo-verdiano Jova-
ne Rodrigues, assassinado em 
Portugal no ano passado. Mais 
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Rui Graça é também um es-
pecialista em designer e con-
cepção de mobiliários com pa-
letes. Um trabalho ecológico e 
acessível aos bolsos. 

“Em 2014 quando comecei 
o curso em São Vicente não ti-
nha muitas condições finan-
ceiras. Então, no ano seguinte, 
ccomecei a fazer uns mobiliá-
rios com paletes e alguns ami-
gos e familiares gostaram e 
começaram a encomendar. E, 
dada a grande procura, resol-
vi investir na criação de mobi-
liários com paletes, nomeada-
mente sofás, mesas, cadeiras, 
armários camas e guarda-fa-
tos para casas e restaurantes”.

Segundo Rui Graça, na As-
somada, regista-se ainda uma 
fraca procura de mobiliário 
em paletes. “Já fiz alguns tra-

balhos aqui, mas ainda não 
sou muito conhecido. Mas 
com o tempo vou conquistar o 
mercado”. 

Por outro lado, revela que 
a dificuldade em encontrar 
paletes tem condicionado um 
pouco o seu trabalho neste 
domínio. “Na Assomada não 
é fácil encontrar paletes. Nor-
malmente levo dois ou três 
dias para conseguir algumas 
paletes junto das instituições 
e mercearias. E os preços são 
também mais elevados com-
parativamente com São Vicen-
te. 

 Apesar destes constrangi-
mentos, Rui Graça assegura que 
o seu grande objectivo é montar 
uma pequena oficina na cidade 
da Assomada para dar trabalho 
a outras pessoas.   SM

Mobiliários com palete  

também tenho um trabalho no 
muro da residência estudantil 
de Santa Catarina, feita em ho-
menagem ao dia nacional de 
proteção da tartaruga”. 

Rui Graça aponta ainda que 
tem duas pinturas na Ribeira da 
Barca, uma já concluída e que 
chama atenção para a proteção 
do meio ambiente e as espécies 
endémica e uma outra pintura 
ainda inacabada que é uma ho-
menagem as mulheres cabo-ver-
diana, particularmente as pei-
xeiras da Ribeira da Barca. 

Para além disso, Rui Graça 
avança que tem exposta, na resi-
dência estudantil da Escola Téc-
nica Grão- Duque Henri, uma co-
lecção de seis obras que retratam 
o quotidiano cabo-verdiano.  
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SOCA promove Semana de Arte Integrada 
para comemorar seu 16º aniversário

A SOCA tem vindo a orga-
nizar, anualmente, se-
manas de arte integra-

da que reúnem várias artes, 
desde a literatura, passando 
pela música e pelas artes plás-
ticas e que têm demonstrado 
uma certa dinâmica e pro-ati-
vidade organizativa. O que é 
que a SOCA oferece este ano?

- Sim, na verdade, temos um 
vasto programa de actividade 
artística e cultural para assi-
nalar essa data, não à seme-
lhança dos anos anteriores, por 
causa da COVID 19, mas, mes-
mo assim, com muita dinâmi-
ca e participação.

Logo no dia 19, vamos ter 
uma exposição coletiva de 
pintura, a partir do acervo da 
SOCA Galeria de Arte, onde te-
remos também um convidado 
especial, o Tony de Pina, com 
uma exposição de fotografia. 
Depois, no dia 20, inaugurare-
mos, no Tarrafal de Santiago, 
uma Minifeira de Livro, com 
a parceria da Academia Cabo-
-verdiana de Letras (ACL) e da 
Associação Literária de Tarra-
fal de Santigo, seguida da apre-
sentação do livro Memórias 
Poéticas, de Celina Lizardo, 
com momentos poéticos e mu-
sicais de permeio.

Organizada de forma des-
centralizada, vamos ter lança-
mentos de algumas obras, tan-
to na Praia, como no Tarrafal, 

Para a Gala de Homenagem 
ao Djozinha, criámos uma Co-
missão Organizadora, coorde-
nada por Jorge Costa (mentor do 
projecto Jovens Cantam Morna, 
que transformámos em home-
nagem à morna) e Jorge Tavares, 
após um ano de procura de pa-
trocínios e parceiros para a ma-
terialização desse projecto. 

Assim, uma vez que não con-
seguimos atingir o objectivo 
proposto, resolvemos fazer uma 
Grande Gala em Homenagem 
à Morna e ao Djozinha, com os 
mesmos elementos da comissão 
Organizadora, sob a minha lide-
rança. Assim, foi com gáudio e 
gratificação que realizámos essa 
grande gala, no quadro do Dia 
Nacional da Morna e no âmbito 
da Candidatura da Morna a Pa-
trimónio Imaterial da Humani-
dade.

Depois, organizámos a Gran-
de Gala em Homenagem a Kaká 
Barbosa e Princesito, (mas, sem 

esses elementos da comissão). E, 
sem dúvida alguma, esse evento 
teve um grande impacto no pú-
blico em geral e nos meios cultu-
rais e artísticos.

Quanto à Pré-Bienal de Ar-
tes Plásticas, que teve lugar em 
Assomada, em parceria com a 
Câmara Municipal de Santa Ca-
tarina, pode-se dizer, também, 
que foi um sucesso, tendo reu-
nido sete pintores e um escultor 
numa exposição inédita.

Ainda, durante 2020, com a 
confrangedora situação da Co-
vid-19, e o subsequente estado 
de emergência, suspendemos a 
realização de todas as activida-
des programadas para esse ano 
e reestruturamos o nosso pla-
no de actividades, organizando 
algumas atividades para serem 
compartilhadas nas redes so-
ciais, com destaque para a Co-
memoração do Dia da Mulher 
Africana e Celebração da Inde-
pendência Nacional, através de 

estando programadas, ainda, 
as apresentações dos seguin-
tes livros: Sátiro Hesperitano, 
de Moisés Monteiro; O Mori-
bundo, de Daniel Ramos Men-
des; Espermas de Sol, de Antó-
nio Silva Roque e Foi Colombo 
O Primeiro Cabo-verdiano? de 
Marcel Gomes Balla. O ponto 
alto dessa comemoração vai 
ser o lançamento da revista 
SOCAMagazine, com uma ho-
menagem ao músico e compo-
sitor Carlos de Sousa Mendes, 
Princesito.

Vários artistas convidados 
vão participar nessas activi-
dades, abrilhantando-as e en-
riquecendo-as, nomeadamen-
te os músicos e artistas Mick 
Baptista e Tony de Pina, Carla 
Martz e Jaíze Anes, Kim Leal 
e Kinzito, Zé Diola e Yvone, 
Kaya, Zé Viola, Nataniel Simas, 
Teté Furtado e Tonito Sanches. 
É claro, o homenageado, Prin-
cesito, estará também presente 
numa atuação especial com o 
dançarino Mano Preto.

Para além disso, teremos 
a participação do Presidente 
da ACL e Vice-Presidente da 
SOCA, Daniel Medina; da Pre-
sidente da Assembleia Geral 
da SOCA, Augusta Teixeira; 
do Presidente da ALTAS, Má-
rio Loff e do Administrador da 
SOCA, responsável pelas Rela-
ções Públicas, José António de 
Pina.

Para comemorar o seu 16º aniversário, a Socieda-
de Cabo-verdiana de Autores (SOCA) promove uma 
Semana de Arte Integrada que decorre de 19 a 27 do 
corrente mês de Fevereiro. O ponto alto dessa come-
moração vai ser o lançamento da revista SOCAMa-
gazine, com uma homenagem ao músico e composi-
tor, Princesito. Sobre os pormenores desse evento ar-
tístico e cultural, falamos com Daniel Spínola, orga-
nizador de mais este certame e Presidente da SOCA, 
que tem vindo a levar a cabo um trabalho muito 
aplaudido em prol da cultura.

Homenagem a 
autores e artistas 

Através das sucessivas edi-
ções da revista SOCAMagazi-
ne, a SOCA tem vindo a orga-
nizar desde 2008, actividades 
para homenagear autores e ar-
tistas, mediante a realização 
de grandes galas de música e 
publicação de livros e revis-
tas dando destaque a muitos 
aspectos do mundo artístico-
-cultural. Não obstante a si-
tuação da Covid-19, que balan-
ço é que faz das actividades 
realizadas em 2020? 

- Antes de mais, gostaria de 
dizer que, logo no início de 2020, 
para assinalar os 15 anos de 
existência da SOCA, realizámos 
três grandes eventos: uma Gran-
de Gala em Homenagem à Mor-
na e ao Djozinha; a Pré-bienal 
de Artes Plásticas e uma Grande 
Gala em Homenagem aos músi-
cos Kaká Barbosa e Princesito. 

Daniel Spínola - Presidente da Sociedade Caboverdiana de Autores
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momentos de música, poesia e 
artes plásticas, com Vozes & Co-
res No Feminino, em que esti-
veram presentes vários artistas, 
convidados especiais, nomea-
damente Carla Martz, Dulce Se-
queira, Jaíze Anes, Nanny Vaz e 
Teté Furtado, na música; Celina 
Lizardo e Helena Lisboa, na poe-
sia; Jo Arch, Natalina Delgado e 
Sónia Lopes, nas artes plásticas.

Realizámos, ainda, dois even-
tos especiais de apoio a cerca de 
20 artistas em situação precária 
devido à pandemia da Covid-19. 
Fizemos o lançamento da revis-
ta SOCAMagazine em Homena-
gem a Kaká Barboza, uma edi-
ção que reúne vários depoimen-
tos na sequência do seu passa-
mento. 

Destaco, igualmente, o mo-
mento especial de música e 
poesia em saudação a esse nos-
so imortal da cultura cabo-ver-
diana.

Em Fevereiro, lançámos o 
Concurso de Fotografia Artís-
tica da SOCA, e, depois, organi-
zámos, em Dezembro, uma Ce-
rimónia Especial de Entrega de 
Prémios e Certificados aos ven-
cedores desse concurso, que teve 
momentos especiais de música e 
poesia com a participação de vá-
rios artistas;

Coorganizámos, em parce-
ria com a Curadoria do Prémio 
Guerra Junqueiro, a Entrega do 
Prémio Guerra Junqueiro, Lu-
sofonia 2020, ao escritor e Aca-
démico Jorge Carlos Fonseca, e 
organizámos uma pequena acti-
vidade de Comemoração do Dia 
Nacional da Morna com a parti-
cipação de vários artistas.

Fechámos o ano, organizan-
do, na quadra natalícia, um en-
contro especial com alguns au-
tores e artistas. Na altura, ofere-
cemos o livro Memórias Poéti-
cas, de Celina Lizardo, em pré-
-apresentação.

De realçar que, desde 2008 
organizamos, anualmente, três 
semanas de arte integrada com 
exposição de pintura, escultura, 
feiras e apresentação de livros, 
tertúlias musicais e poéticas as-
sim como homenagens a auto-
res e artistas para assinalar três 
grandes efemérides: o aniversá-
rio da SOCA a 19 de Fevereiro, o 
Dia Mundial da Poesia e da Ár-
vore, 21 de Março, e o Dia Nacio-
nal da Cultura e das Comunida-
des, a 18 de Outubro. Essas acti-
vidades também já foram orga-
nizadas em Portugal, Saragoça 
(Espanha), e E.U.A.

Participação em 
actividades do IGQPI 

Tivemos um encontro de tra-
balho com o Instituto de Gestão 
da Qualidade e da Propriedade 
Intelectual (IGQPI), durante o 
qual fizemos a apresentação de 
um balanço de actividades da 
SOCA e trocámos impressões 
sobre a situação dos Direitos Au-
torais e Conexos em Cabo Verde. 

Posteriormente, participa-
mos em duas actividades que 
o IGQPI organizou, nomeada-
mente um Fórum Virtual com 
técnicos do IGQPI e especialis-
tas internacionais para a área 
dos direitos autorais e conexos, 
onde abordámos o trabalho de-
senvolvido pela SOCA no pro-
cesso de cobrança e distribuição 
dos direitos de autor.

A SOCA também participou 
no atelier virtual sobre o Papel 
das Entidades de Gestão Coleti-
va (EGC ś) dos Direitos de Autor 
e Conexos, em que se fez a entre-
ga oficial dos Certificados de Au-
torização e Registo às EGC ś.

 Na ocasião, demos o nosso 
testemunho sobre a situação dos 
direitos autorais em Cabo Verde 
e recebemos o certificado que 
nos dá legitimidade enquanto 
entidade de gestão dos direitos 
autorais e conexos para a co-
brança e distribuição dos direi-
tos autorais em Cabo Verde.

Primeira distribuição 
de direitos autorais 
e artísticos

Sob a sua liderança, a ges-
tão da SOCA tem sido elogiada 
como sendo marcada por um 
grande empreendedorismo 
através da realização de ini-
ciativas importantes, visando 
a valorização e dignificação 
dos autores e artistas como é o 
caso da distribuição significa-
tiva e substancial dos direitos 
autorais e artísticos. Quais  fo-
ram as principais acções leva-
das cabo?  

-Relativamente à Distribui-
ção dos Direitos Autorais e Co-
nexos, razão da existência da 
SOCA, é de se ter em devida 
conta que, por ocasião da Gran-
de Gala de Homenagem a Titina 
Rodrigues, realizada a 3 de Mar-
ço de 2018, a SOCA fez a primei-
ra distribuição, inédita e históri-
ca em Cabo Verde, de direitos ar-
recadados a cerca de 28 autores e 
artistas musicais.

Do total do montante do 
direito arrecadado, isto é,  

1.100.000$00 (um milhão e 
cem mil escudos), 20% foi des-
tinado ao funcionamento da 
SOCA. 

Dos restantes 80%,  a maior 
parte, ou seja,  800.000$00 (oi-
tocentos mil escudos), foi dispo-
nibilizada aos respectivos de-
tentores de direito, tendo ficado 
80.000$00 (oitenta mil) para 
distribuir a alguns detentores 
de direitos utilizados pontual-
mente.

Em 2019, para além da ho-
menagem aos músicos e intér-
pretes Zeca e Zezé di Nha Rei-
nalda, a SOCA fez, também, a 
distribuição dos Direitos da Có-
pia Privada a 22 músicos e ar-
tistas. Ao todo, foram cerca de 
2.000.000$00 (dois milhões) de 
escudos distribuídos, cabendo a 
cada um cerca de 80.000$00 
(oitenta mil escudos). 

Ainda, em 2019, fizemos a 
distribuição dos Direitos Auto-
rais arrecadados pelo que con-
templámos outros músicos e in-
térpretes com um montante à 
volta de 800.000$00 (oitocen-
tos mil escudos).

 Depois, foi a vez de outros 
autores e artistas. Um total de 
1.700.000$00 (mil e setecen-
tos escudos) foi distribuído a 17 
escritores, cabendo a cada um 
a quantia de 100.000$00 (cem 
mil escudos). Por outro lado, um 
montante de 1.300.000$00 (um 
milhão e trezentos mil escudos), 
foi disponibilizado a 13 pintores, 
cabendo, também, a cada um, a 
quantia de 100.000$00 (cem 
mil es cudos).

Em 2020, a SOCA atribuiu 
cerca de 700.000$00 (setecen-
tos mil escudos) para a Gala de 
Homenagem à Morna e ao Djo-
zinha, e cerca de 1.200.000$00 
(um milhão e duzentos mil es-
cudos) para a Gala Kaká Barbosa 
e Princesito. 

Na sequência da Pré-Bienal 
de Pintura foi disponibilizado a 
alguns artistas plásticos o mon-
tante de 500.000$00 (quinhen-
tos mil escudos).

Até à presente data, a SOCA já 
distribuiu, de forma directa, cer-
ca de 9.000.000$00 (nove mi-
lhões de escudos) a mais de 100 
autores e artistas, tendo, ainda, 
de forma indiretca, através da 
organização de actividades vá-
rias, abrangido mais de 60 artis-
tas, com um montante de mais 
de 3.000.000$00 (três milhões 
de escudos) abarcando desde a 
Gala em Homenagem a Titina 
Rodrigues, até à mais recente, 

em Homenagem a Kaká Barbosa 
e Princesito. 

Recentemente, com a si-
tuação da Covid-19, a SOCA já 
apoiou mais de 20 artistas em 
situação precária. Estima-se que 
a SOCA já disponibilizou aos 
artistas um montante de apro-
ximadamente 12.000.000$00 
(doze milhões de escudos).

Novo paradigma e 
prioridade à cobrança 
dos direitos autorais

A par da implementação de 
um novo paradigma no seu 
funcionamento, a SOCA tem 
vindo a dar uma prioridade à 
questão da cobrança dos direi-
tos autorais. Qual é o balanço 
que faz destas questões?

- Outra nota importante é o 
facto de estarmos a implemen-
tar, desde 2008, um novo para-
digma baseado na inovação e di-
versificação das realizações ao 
longo do tempo e no sentido de 
termos uma sede própria.

 Um dos focos da minha ac-
tuação tem sido no sentido de 
levar a cabo um trabalho de par-
ceria e descentralizado, organi-
zando eventos em vários pontos 
do país e não apenas na Praia. 

Para o efeito, tenho dois co-
laboradores excecionais nas 
pessoas do Vice-Presidente da 
SOCA, Daniel Medina e da Pre-
sidente da Assembleia-Geral, 
Augusta Teixeira. Destaco ainda 
a Presidente do Conselho Fiscal, 
Celina Lizardo e o Administra-
dor responsável pelas Relações 
Públicas, José António de Pina.

 Há vários colaboradores pon-
tuais que também têm dado o 
seu contributo na organização 
das nossas actividades.

Entretanto, demos priorida-
de à questão da cobrança dos di-
reitos autorais, realizando uma 
mesa-redonda, de onde saiu 
uma proposta de portaria que 
pudesse garantir legitimidade 
à SOCA, enquanto entidade de 
gestão dos direitos autorais em 
Cabo Verde.  

Essa proposta foi enviada ao 
Ministério da Cultura para o 
devido seguimento, através das 
instâncias competentes do Go-
verno, e posterior publicação, o 
que nos tem permitido exercer, 
de forma legítima, o nosso papel.

Após a publicação desta por-
taria, começámos o processo de 
cobrança fixando uma Tabela de 
Execução Mínima, baseada em 
tabelas internacionais adapta-

das à nossa realidade. 
Enviámos propostas de con-

trato às rádios e televisões públi-
cas e privadas, cartas de cobran-
ça às discotecas, pubs e casas 
noturnas que utilizam a música 
como atração principal da sua 
atividade, bem como a alguns 
hotéis que utilizam a música 
como acessório importante para 
a valorização da sua actividade.

De se destacar a diligência 
feita, ainda nesse quadro, junto 
à IGAE, solicitando o seu apoio 
nessa demanda, junto às disco-
tecas e às casas noturnas e de 
espetáculo, não tendo logrado 
também atingir o objetivo pro-
posto, não obstante a boa aten-
ção dispensada por essa entida-
de.

Concluindo, devemos dizer 
que a SOCA, já em 2010, estava 
completamente apta para de-
sempenhar a sua função, en-
quanto entidade de gestão cole-
tiva, tendo mesmo feito, na al-
tura, um processo de cobrança, 
abrangendo cerca de 80 lugares, 
com alguns resultados positi-
vos, traduzidos nos contratos ce-
lebrados com 10 usuários, o que 
demonstra que, se tivéssemos o 
apoio das autoridades compe-
tentes e afins (IGAE, Câmara 
Municipal da Praia, Ministério 
da Cultura e Entidades Públi-
cas), teríamos, de facto, conse-
guido atingir o nosso objetivo na 
sua maioria.

 Por isso, não tinha sentido 
nenhum (a não ser o de má von-
tade) todo o arrazoado do Minis-
tério da Cultura, de então, com 
o intuito apenas de denegrir a 
imagem da SOCA e encontrar 
razão para a criação do seu gru-
po de cobrança, com os “seus pa-
res”.

Nós só não continuamos a re-
ceber desses usuários, com os 
quais celebramos contrato, por-
que achamos que seria injusto, 
já que os outros não pagavam, e, 
também, porque o montante co-
letado era irrisório para uma dis-
tribuição criteriosa e efetiva.

Também, não quisemos fazer 
acordos de reciprocidade com so-
ciedades congéneres estrangei-
ras, porque pensamos que isto 
só será, de facto, e real, quando 
começarmos a ter uma arreca-
dação efetiva. De resto, seria um 
acordo unilateral e virtual, por-
que as sociedades congéneres 
não enviarão os montantes que 
arrecadarem para distribuirmos, 
se nós não estivermos em condi-
ções de fazer o mesmo.               
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Mario Paixão*

Cabo Verde e a SAA – 
A história não se distorce

As operações da South African 
Airways no Aeroporto do Sal, du-
rante o período do apartheid e das 
sanções à República da África do 
Sul, foram recentemente objecto de 
distorção e aproveitamento politi-
cos para mascarar uma nomeação, 
pelo Governo de Cabo Verde, de um 
cônsul honorário de nacionalidade 
portuguesa (ligado a um partido de 
extrema-direita portuguesa, racis-
ta, xenófobo e contra os emigran-
tes), para representar o nosso país 
na Florida (EUA). Estalado o ver-
niz, a dama fez como o polvo: ejec-
tou tinta e tentou turvar as águas 
na clássica manobra de evasão. À 
argumentação oportunista, vários 
cidadãos responderam com factos 
e argumentos sérios, devendo-se 
destacar o excelente artigo do em-
baixador António Pedro Lima, pu-
blicado no Expresso das Ilhas de 
26 de Janeiro de 2021. O posicio-
namento de Cabo Verde no xadrez 
africano e a história das relações 
da SAA com Cabo Verde, por tudo 
aquilo que representaram para 
as instituições políticas e empre-
sariais envolvidas, merece muito 
mais do que uma manobra cínica 
e descuidada.

É de todos conhecido o papel 
crucial que a SAA jogou no desen-
volvimento do Aeroporto do Sal 
no período pós II Guerra Mun-
dial. Encerrado durante o tem-
po que durou o conflito (de 1939 a 
1945), o Aeroporto do Sal foi reabi-
litado e reaberto a 15 de Junho de 
1949, após aquisição das infra-es-
truturas e instalações à anterior 
proprietária LATI (Linhas Aéreas 
Transcontinentais Italianas). A 
decisão para a reabertura do aero-
porto do Sal foi tomada na 1ª Con-
ferência Regional de Navegação 
Aérea da Organização da Aviação 
Civil Internacional (ICAO) para o 
Atlântico Sul, no Rio de Janeiro, 
em Julho de 1947, onde se fez essa 
recomendação expressa ao gover-
no português, como indispensá-
vel para o regular funcionamento 
da navegação e da segurança aé-
rea no Atlântico, decorrendo daí a 
promulgação pelo governo luso do 

Decreto-lei nº 36/585, de 12 de No-
vembro de 1947, visando a aquisi-
ção das instalações da LATI, a re-
modelação e ampliação das infra-
-estruturas e a construção/asfal-
tagem de uma pista de 2.000m. 
A previsão de um ano para a rea-
lização dos trabalhos foi larga-
mente ultrapassada. As aeronaves 
que operavam no aeroporto eram, 
maioritariamente, o Douglas DC4 
Skymaster e o Douglas DC 7C Su-
per Constellation. O aeroporto era 
escassamente frequentado, vin-
do a conhecer maior utilização, a 
partir de 1960, com os chamados 
Voos de Amizade TAP/Panair, li-
gando Lisboa ao Rio de Janeiro, 
com escalas no Sal e em Recife. 
Em 1964, o Sal começou a receber 
os voos Lisboa/Lourenço Marques 
(Maputo), via Bissau, São Tomé, 
Luanda, Salisbúria (Harare) e Bei-
ra, uma longa rota da TAP com 
aviões Super Constellation, devi-
do ao boicote da ONU contra Por-
tugal, que o inibia de sobrevoar o 
continente africano, com excep-
ção da África Austral. Em 1967, 
a TAP introduziu os aviões a jac-
to B727-100 nessa rota, com es-
cala no Sal. A Alitália, a Ibéria, a 
KLM, a Avianca, a Panair, Viasa 
(venezuelana) e a SAA eram ou-
tras companhias que realizavam 
escalas de reabastecimento no ae-
roporto do Sal.

A transportadora sul-africana 
fizera um voo experimental ao Sal 
a 11 de Maio de 1962, via São Tomé 
e Príncipe, com uma aeronave 
DC7-B. Em Agosto de 1963, iniciou 
os voos comerciais Johannesburg/
Windhoek/Sal/Roma, com equi-
pamentos DC7C e em Dezembro 
do mesmo ano começaram os voos 
comerciais Johannesburg/Win-
dhoek/Sal/Frankfurt, com aero-
naves jacto B707. O interesse da 
companhia aérea sul-africana era 
tal, que, ainda em 1963, represen-
tantes da mesma solicitaram ao 
casal belga Gaspard e Margheri-
te Vynckier - que em 1962 tinham 
construído uma casa de férias em 
Santa Maria, Sal - a construção 
de alguns bungalows anexos ao 

guest house (Pousada) para servir 
as tripulações da transportadora. 
A família respondeu positivamen-
te, nascendo assim o Hotel “Mora-
beza”, o primeiro a receber tripu-
lações e turistas de várias partes 
do mundo. Esse interesse da SAA 
obrigou a administração portu-
guesa a investir na remodelação 
do aeroporto, construindo uma 
nova pista de 3.370m, taxiways 
(caminhos de circulação), plata-
forma de aeronaves e novo termi-
nal de passageiros, tendo as obras 
decorrido entre 1963 e 1966. Em 
Novembro de 1972, a SAA introdu-
ziu os famosos Jumbos B747 (ver-
sões 100, 200 e SP) nas rotas para 
Nova Iorque, o que colocou desa-
fios e responsabilidades acresci-
dos para todas as entidades envol-
vidas nas operações para os EUA. 
Uma estreita linha técnico-opera-
cional separava a viabilidade eco-
nómica dessa operação no senti-
do Johannesburg-New York, tendo 
em conta a altitude do aeroporto 
sul-africano (5.558 pés/1.694 me-
tros), cuja pressão atmosférica im-
punha restrições do peso máximo 
à descolagem e obrigava a uma es-
cala intermédia para refuelling, 
nas rotas northbound. As autori-
dades sul-africanas, portuguesas 
e americanas acordaram na uti-
lização do aeroporto como escala 
no Atlântico, advindo daí investi-
mentos das partes na viabilização 
das operações da SAA. Para au-
mentar os níveis de segurança e 
contribuir para a regularidade das 
operações aéreas, em 1973 o aero-
porto do Sal recebeu um ILS (Ins-
trument Landing System, Siste-
ma de Aterragem por Instrumen-
tos), inicialmente destinado para 
o Porto (na verdade, durante deze-
nas de anos, toda a documentação 
técnica do ILS do Sal, referia-se 
claramente ao “Oporto ILS”, dedu-
zindo-se que a decisão fora toma-
da com carácter de urgência). 

A SAA utilizava o Sal nos voos 
para Frankfurt, Londres, Roma, 
Paris, Amsterdão, Nova Iorque e 
Atlanta. Pelo menos 110 tripulan-
tes pernoitavam diariamente nos 

hotéis do Sal, sem contar com o 
pessoal técnico e administrati-
vo deslocado para a ilha. O em-
baixador António Lima descreve 
bem a delicadeza da situação que 
se colocava nas vésperas da in-
dependência de Cabo Verde, en-
volvendo questões de ordem po-
litica, económica e de segurança 
operacional. As garantias dadas 
ao governo sul-africano, ainda em 
1974, pelo Ministro Almeida San-
tos, de Portugal, de que o Aeropor-
to do Sal não seria fechado à SAA 
após a independência (com en-
volvimento do governo dos EUA), 
visavam a salvaguarda de inte-
resses que os cabo-verdianos e o 
mundo entenderam muito bem. 
O acordo de cooperação assina-
do logo após a independência na-
cional (em 1975), designava a SAA 
como apta a operar no Aeroporto 
do Sal e dava-lhe direitos de tráfe-
go entre a ilha e qualquer destino 
servido pela transportadora (fa-
zendo uso da 5ª liberdade do ar), 
com excepção de Lisboa. Foi com 
base nesses direitos que os cabo-
-verdianos puderam viajar, duran-
te muitos anos, de/para os Esta-
dos Unidos da América e a África 
do Sul, bem como outros destinos 
nos continentes americano e afri-
cano, aproveitando os acordos de 
code share (código compartilha-
do) dessa transportadora com ou-
tras companhias aéreas. No perío-
do subsequente foram produzidos 
dezenas de diplomas, umas dizen-
do respeito à regulamentação e 
aplicação de taxas e tarifas e ou-
tras ao regime de exploração das 
lojas francas e regime de sobrevoo 
do espaço aéreo por aeronaves es-
trangeiras, bem como assinatura 
de diversos acordos aéreos bilate-
rais com vários países. 

Em Dezembro de 1980, outro 
salto foi dado nas relações da SAA 
com Cabo Verde, ao se assinar um 
Memorando de Acordo, em que 
aquela companhia aérea fez um 
empréstimo de 14 milhões e 820 
mil Rands para a reabilitação das 
pistas, instalação das luzes cen-
trais da pista principal e melho-

Que seria da 
Ilha do Sal, da 
aviação civil, dos 
transportes aéreos 
e do turismo, sem 
o contributo da 
South African 
Airways? Que seria 
de Cabo Verde sem 
a sabedoria e a 
visão dos homens 
de Estado que 
dirigiram este país 
no período pós-
independência?
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rias nos caminhos de circulação, 
torre de controlo, plataforma de 
estacionamento de aeronaves e 
sistema de abastecimento de com-
bustíveis. De igual modo, foram 
instalados um gerador de energia 
de 325KVA e um dessalinizador de 
água de 750litros/hora. O emprés-
timo cobriu os custos com a asfal-
tagem da estrada Espargos/Santa 
Maria e a construção de um bair-
ro para os trabalhadores do aero-
porto (que o povo apodou de “Pre-
tória”, por acolher, inicialmente, 
os técnicos sul-africanos mobili-
zados pelas empresas sul-africa-
nas, e a toponímia oficial regis-
tou como Bairro Novo). Não havia 
dúvidas para ninguém que a SAA 
gozava de estatuto de maior com-
panhia aérea africana e uma das 
maiores do mundo, cuja organi-
zação e “saber fazer” estava forte-
mente alicerçada numa cultura e 
mentalidade anglo-saxónicas.        

O aumento da capacidade téc-
nica e operacional do Aeroporto 
do Sal, tornou-o alternante para 
as aeronaves narrow e wide bo-
dies que cruzavam o Atlântico 
Médio, inclusivamente para as 
operações dos Space Shuttle (vai-
véns espaciais) da NASA, cujas ac-
tividades tiveram início em 1981. 
Equipas técnicas norte-america-
nas realizaram diversas missões 
ao Sal entre 1981 e 2011 para se-
guimento das missões desses veí-
culos espaciais, com equipamen-
tos instalados durante o período 
das mesmas.

A importância que Cabo Verde 
jogava nesta região foi reconheci-
da pela ONU, que de 1975 a 1984, 
manteve um Bureau da Organiza-
ção da Aviação Civil Internacio-
nal (ICAO) no Aeroporto do Sal, no 
âmbito do programa “Desenvolvi-
mento da Aviação Civil em Cabo 
Verde”, financiado pelo PNUD. A 

presença de uma agência da ICAO 
permitiu o estabelecimento de la-
ços fortes com a autoridade má-
xima da aviação a nível mundial, 
uma assessoria técnica focada 
no cumprimento dos standards e 
normas recomendadas da ICAO 
e uma cultura centrada na segu-
rança das operações aéreas. Um 
extenso programa de formação 
dos recursos humanos foi levado 
a cabo. O prestígio internacional 
e a qualidade dos serviços presta-
dos pelo Aeroporto do Sal acaba-
ram por ser um factor importan-
te na implantação da FIR Oceâni-
ca do Sal, em 1980, o que aliado ao 
acréscimo das actividades aéreas, 
levaram à criação da Empresa Na-
cional de Aeroportos e Segurança 
Aérea (ASA-EP), conforme decre-
to nº 114/83, de 31 de Dezembro de 
1983, tendo como objecto “a explo-
ração e desenvolvimento, em regi-
me de exclusivo, dos serviços ae-

roportuários e de navegação aérea 
do Aeroporto Internacional Amí-
lcar Cabral, dos Aeródromos Na-
cionais e da FIR Oceânica do Sal”. 
Em 1985, o país daria outro salto 
qualitativo no edifício institucio-
nal e regulador do sector aéreo, 
ao se autonomizar a Direcção-Ge-
ral da Aviação Civil, com sede na 
Praia.  

Que seria da Ilha do Sal, da 
aviação civil, dos transportes aé-
reos e do turismo, sem o contribu-
to da South African Airways? Que 
seria de Cabo Verde sem a sabedo-
ria e a visão dos homens de Estado 
que dirigiram este país no período 
pós-independência? Qualquer de-
riva estratégica na gestão do dos-
sier SAA, que não tivesse em conta 
os interesses nacionais e os com-
promissos internacionais, teria 
um impacto desastroso e de longo 
prazo na ASA, na TACV/Handling, 
na hotelaria/turismo e no negócio 

dos combustíveis, com perdas su-
periores a 25 milhões de dólares/
ano, para além de reflexos nefas-
tos na economia e no emprego, na 
data já afectados pela crise nas in-
dústrias de exploração e exporta-
ção do sal e do pescado. A Ilha do 
Sal e Cabo Verde sofreriam certa-
mente um duro revés se os nossos 
governantes não estivessem 100% 
alinhados com os interesses do 
país e com o juramento feito a 5 de 
Julho de 1975.  

Dito isto, resta esperar que a ra-
cionalidade e o sentido de justiça 
sejam sempre fonte de inspiração 
para quem governa esta pequena e 
nobre nação. E que nós, cidadãos, 
tenhamos o dever de gratidão e 
reconhecimento por todos os que, 
sejam pessoas, sejam instituições 
nacionais e/ou estrangeiras, mui-
to deram pelo bem comum. 

*Antigo PCA da ASA
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Divulgação

Filinto Elísio

Flashes
(...)
Ceux qui n’ont inventé ni la 

poudre ni la boussole
ceux qui n’ont jamais 

su dompter la vapeur ni 
l’électricité

ceux qui n’ont exploré ni 
les mers ni le ciel

mais il savent en ses moin-
dres recoins le pays de sou-
ffrance

(...)
Tardinha, no quintal. Não 

invento roda, nem pólvora, 
nem bússola. Creio mesmo 
que já estava inventado que 
a tarde não se faz assim. Te-
nho até fastio de quem rein-
vente a tarde feliz, fabrica-
da nos decretos e resoluções, 
com abelhas volúveis de an-
dar nas nuvens. Olha, Vé-
nus ou quem sejas, a tua nu-
vem foi engolida na bruma. 
Uma brincadeira de muito 
mau gosto. A brumosa densa, 
pura cortina de nylon, que, 
vez por outra, soletra teus 

olhos, mas, no quase sempre, 
permite pensar-te na con-
cha da minha mão, no viés 
de viagem, paragem, nalgum 
hotel de estrada...e a tua nu-
vem engolida na bruma. Eu, 
nem roda, nem pólvora, nem 
bússola, nem nada.

*

O Embaixador de Cabo 
Verde no Brasil, José Pedro 
Chantre de Oliveira, amigo, 
para além de autor na (ou da) 
Rosa de Porcelana Editora 
(que não é coisa pouca para 
reforçar laços), quis um tex-
to – do Poeta, insistiu - sobre 
a Cachupa, a ilustrar um al-
moço de cortesia e diploma-
cia na sua residência em Bra-
sília. Optei por um pequeno 
texto, cardápio-explicativo, 
com alguma narrativa histó-
rica deste prato-mor da tra-
dição culinária cabo-verdia-
na. 

*

De facto, a arte, a receita, 
o requinte, a história e o ri-
tual são ingredientes que fa-
zem da Cachupa um fazer cul-
tural único, passível de acres-
centar-se à lista do Património 
Imaterial da Humanidade da 
UNESCO. E, considerando os 
princípios da herança cultu-
ral, biodiversidade e sustenta-
bilidade, a Cachupa tem perfil 
para integrar esse movimento, 
hoje global, da Slow Food. Ou, 
pelo que se depreende nestas e 
noutras providências, de den-
sificar a diplomacia cultural 
cabo-verdiana. Creio que as-
sim, fica valendo a pena... 

*

Não pode haver siso, nem 
cá, nem na China, fará na 
Conchinchina ou na corte d’el 
Rei. O Carnaval tá aí, neste ca-
lendário com o rei Momo, ora 

tornado rei Bobo. O tal rei nu, 
que é a melhor forma de o acei-
tar. O rei fantástico na reali-
dade sobrenatural. Frankens-
tein com todas as letras, para 
o riso. Tu dizes (e eu aquiesço) 
que o Sambódromo, noutros 
tempos, estaria a arrebentar 
pelas costuras, hoje é a dis-
topia das longas filas de va-
cinação contra Covid-19. E os 
defuntos a vagarem pela cida-
de. A pandemia transformou 
tudo num incidente em Anta-
res (e eu, já o disse, aquiesço)...

*

Como diria Aimé Césaire: 
“C’est moi rien que moi/ qui 
prends langue avec la derniè-
re angoisse”. Todavia, esta tar-
de anuncia-se amena e an-
dante. Sem corre-corre, diga-
-se. É o instante de fazer tai-
-chi à beira do desamparinho. 
E se tivéssemos, como outro-
ra, mais tardes assim?

Olhares 
           de Lisboa
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Molho de Mandioca

Modo de preparação

Ingredientes 

Caça-palavras

Talento

- 1Kg carne de carneiro, porco ou 

frango

- 1kg de mandioca cortada em 

cubos

- 1Kg de banana verde cortada em 

fatias

- 1Kg de batata cortada em cubos

- 1 cebola grande picada

- 2 tomates grandes batidos

- 3 colheres (sopa) de azeite

- 2L de água

- sal a gosto

 SOLUÇÕES:

Encontre os 10 ingredientes 
para o tradicional almoço de 
quarta-feira de cinzas

Prato cheio

1. Limpe a carne e corte-a em 
pedaços pequenos. 
2. Junte a carne, a cebola, o to-
mate e o azeite e leve ao lume 
para apurar.
3. Adicione a água e o sal e dei-
xe ferver até a carne ficar quase 
cozida. 

4. Coloque a mandioca, que 

deve ter sido lavada sem perder 

a goma e a batata na panela em 

que está a carne.

5. Deixe cozer bem e apurar o 

caldo...o seu molho de mandio-

ca está pronto!

Anedotas

Edmilson Alves Barros, 26 
anos, é cabo-verdiano, natural da 
Praia, mas radicado em Boston, 
Estados Unidos de América (EUA). 
Nas suas veias correm o sangue de 
uma família de músicos, já que so-
brinho de Kim Alves, Tó Alves e 
Kaku Alves, só que o “género” com 
o qual se se identifica é o rap.

No mundo do Hip Hop, o nosso 
talento desta semana é conhecido 
por Rhymez SBMG e pertence ao 
grupo “SamBriu Music Group”. As 

suas composições em inglês são 
também conhecidas em Cabo Ver-
de e seguidas por muitos jovens 
“fãs do Hip Hop” nos EUA  e na Eu-
ropa.

De entre os seus trabalhos, Rhy-
mez SBMG destaca para o A NAÇÃO 
o dueto com Young G SamBriu, na 
música “Letter To AR”, lançada em 
Setembro de 2020. Com menos de 
seis meses, o vídeo já conta com 67 
mil e 277 visualizações no Youtube. 

Recentemente, isto é, na sema-

na passada, Rhymez SBMG lançou 
um novo single, “Only the Gang”. 
Antes, havida lançado “Can’t Talk 
If You Broke” num dueto com JAG, 
um dos “rappers de sucesso” nos 
EUA. 

Este é o primeiro de muitos tra-
balhos com que Rhymez SBMG pre-
tende desenvolver junto com os ra-
ppers de “renome” nos EUA para, 
a partir de Boston, divulgar  a sua 
carreira enquanto filho de Cabo 
Verde.  

Após o baile do carnaval dois amigos se encontram:
- Ontem estive com todas as mulheres do baile, além das minhas 
duas irmãs
- Oh! Que bom! - responde o outro.
 - Comigo foi exatamente o oposto!

Um funcionário chega no seu chefe e diz:
-Chefe preciso que me aumente o salário. Já andam quatro 
empresas atrás de mim.
O patrão com receio de perder o bom funcionário decidiu 
dobrar-lhe o salário.
 Dias depois perguntou ao empregado:
- Óh Zé, que empresas é que andavam atrás de si?
- A da água, da luz, do gás e da tv cabo...

PEIXE SECO
COUVE
BATATA-DOCE
BATATA INGLESA
CEBOLA VERDE
XERÉM
LEITE DE COCO
CUSCUZ DE MILHO
MEL
DOCE DE COCO
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Acontece

Será uma exposição para 
“apreciar” a transforma-
ção de uma simples gar-

rafa de vidro, usada, em um 
sofisticado objecto de decora-
ção. A “magia” está na pintura 
e personificação das garrafas 
para todos os gostos e idades. 

“Vou levar as novas apostas, 
garrafas para decoração infan-
til, por exemplo, para o quarto 
das crianças. Quero também 
mostrar alguns modelos para 
cativar as donas de casa, sem 

esquecer as mais procuradas, 
as garrafas e taças dos clubes 
desportivos”, explica.

  Com esta exposição, a jo-
vem natural de São Vicente, 
que reside   há cinco anos na 
Praia, quer mostrar a essência 
do seu trabalho que, apesar de 
pouco tempo, já conquistou o 
mercado nacional e a diáspora.

“Iniciei na quarentena, atra-
vés de pesquisas no Youtube, 
além de uma formação básica 
que tinha feito em São Vicente. 

No momento, não achava que 
poderia receber tantos pedi-
dos, sobretudo de fora do país. 
Mas, por agora, não consigo 
exportar, porque não há condi-
ções e as encomendas são frá-
geis”, conta Jacira realçando 
que “desde criança tinha uma 
queda para a arte”.

Muita procura

  O preço das garrafas de-
corativas varia entre 500 a 2 

 - Zuleica Carvalho em 
concerto “Coisas Boni-
tas”, no Palácio da Cul-
tura Ildo Lobo, sába-
do,20, às 19H00.

  - Dérrick no espaço 
Manel d’Novas, em 
Mindelo, São Vicente, 
sábado, 20, às 20H00.

 - Exposição e venda de 
Rendas da Dilce Mon-
teiro, no Palácio da Cul-
tura Ildo Lobo de 19 de 
Fevereiro a 5 de Março.

    - Lançamento do livro “O 
rapto da Primeira Dama” 
de Mário Loff na Bibliote-
ca Nacional, na sexta-fei-
ra,19, às 18H00.

   - Naty Martins e banda, no 
Quintal da Música, sába-
do,20, às 21H00.

- Lançamento de selos e impres-
sos dos 50 anos da Associação 
Cabo-verdiana em Lisboa e 
Campeonato Mundial de Ande-
bol Egypto 2021.

Aconteceu...

mil escudos, dependendo do 
modelo e acabamento. Ape-
sar de não possuir um ate-
lier de pintura, nem uma loja 
para venda, Jacira diz que as 
encomendas estão sempre a 
chegar. 

“Tive uma procura sur-
preendente na ocasião do dia 
dos namorados. Hoje-em-dia, 
as pessoas querem algo dife-
rente para oferecer. Enquanto 
artesã, tenho que saber apro-
veitar isso”, diz.

Jacira espera que esta expo-
sição seja a primeira de mui-
tas que estão por vir, pois não 
esconde a vontade de levar a 
sua arte às outras ilhas. 

  A abertura da exposição 
está marcada para amanhã, 
sexta-feira,19, às 10H00. “Ar-
tes em vidro” vai estar paten-
te no Palácio da Cultura Ildo 
Lobo no Platô até dia 5 de 
Março. As visitas decorrem de 
segunda à sexta, das 9 às 16 
horas. 

A artesã cabo-verdiana, Jacira Francês, inaugura esta sexta-feira,19, 

a sua primeira exposição para apresentar ao público da capital a sua 

criatividade, ao transformar garrafas de vidro em objetos decorativos. 

“Artes em Vidro” vai estar patente no Palácio da Cultura Ildo Lobo, no 

Platô, até ao dia 5 de Março.

Romice Monteiro

Jacira Francês leva “Artes em Vidro” ao Palácio 
da Cultura Ildo Lobo
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Uma nova 
era a caminho
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Banco de Cabo Verde inaugura nova sede 
com imponente arquitetura

Em clima de festa, e cum-
prindo todas as restri-
ções da Covid-19, o Ban-

co de Cabo Verde (BCV) inaugu-
rou a sua nova sede, localizada 
em Achada Santo António, na 
cidade da Praia. Um momento 
de referência para o sistema fi-
nanceiro cabo-verdiano e para 
todo o país, que passou a dispor 
de uma obra arquitectónica ím-
par, assinada pelo reputado Siza 
Vieira. 

Ao som de Mindela Soares, 

o momento foi testemunhado e 
aplaudido por políticos, empre-
sários e várias personalidades da 
sociedade cabo-verdiana, e pelos 
cerca de 200 atuais colaboradores 
deste Banco Central. Um momen-
to de muitas emoções, aguardado 
desde 1992.

A nova sede, um edifício moder-
no e altamente tecnológico, está 
orçado em 2,4 milhões de contos, 
e foi financiada, na sua totalida-
de, com recursos provenientes do 
Fundo de Pensões dos colaborado-

res beneficiários do regime priva-
tivo de previdência social do BCV.

As novas instalações, rodeadas 
de espaços verdes, em harmonia 
com o meio envolvente, represen-
tam o culminar de um sonho, se-
gundo o atual governador do BCV, 
Óscar Santos.

“É um sonho de há mais de 30 
anos e que hoje se torna realidade... 
A inauguração desta nova sede re-
presenta um marco histórico nes-
tes 45 anos de percurso do Banco 
de Cabo Verde. Contribuirá, decisi-

 O Banco Central de Cabo Verde inaugurou na passada 
quinta-feira, 11, a sua nova sede. Um edifício imponente 
e moderno, projetado pelo conceituado arquiteto portu-
guês, Álvaro Siza Vieira. Um sonho de há 30 anos, como 
destacou o Governador, Óscar Santos, que agora se torna 
realidade. A inauguração da nova sede foi testemunha-
da por políticos, empresários, colaboradores do BCV e vá-
rias personalidades da sociedade cabo-verdiana. A nova 
sede marca o início de uma nova era na vida deste Banco 
Central, com mais de 40 anos de história. 

Ulisses Correia e Silva e Óscar Santos

O Cardeal Dom Arlindo Furtado (à direita) abençoou
a nova sede

A inauguração da nova Sede contou com a presença de 
várias individualidades e colaboradores do BCV

@Fotos: Eneias Rodrigues
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Durante a inauguração, o Governo homenageou 
com medalha de mérito profissional os antigos go-
vernadores do Banco de Cabo Verde, pelo contributo 
dado à instituição no desenvolvimento do sistema 
financeiro cabo-verdiano. 

De 1975 a 2020 foram cinco os governadores que 
dirigiram o BCV. A homenagem foi rendida a Coren-
tino Santos, Oswaldo Sequeira, Carlos Burgo, João 
Serra e Amaro Luz.

O primeiro-ministro, Ulisses Correia e Silva es-
tendeu a homenagem aos administradores, direto-
res, às chefias e aos trabalhadores do BCV pelo con-
tributo pessoal e profissional que, segundo o chefe 
de Governo, tem um percurso que se confunde com 

a história do país e que marca a soberania.
O antigo governador Carlos Burgo, em represen-

tação dos galardoados, agradeceu a  distinção, su-
blinhando que os mesmos tiveram o “privilégio” de 
servir o país à frente de uma importante institui-
ção.

“O percurso do BCV respondeu cabalmente aos 
desafios  inerentes às diferentes etapas do desenvol-
vimento do país, desde a complexa tarefa de estabe-
lecer e gerir uma moeda própria, à gestão com suces-
so de um regime cambial baseado na paridade fixa, 
como o euro, à garantia da liquidez e solidez do siste-
ma financeiro e ao desenvolvimento de um moderno 
sistema de pagamento”, realçou Carlos Burgo.

Governo homenageia antigos Governadores do BCV

vamente, para o reforço institucio-
nal do Banco Central, sendo o cul-
minar de uma ambição há muito 
acalentada e que resultou do esfor-
ço abnegado das sucessivas admi-
nistrações que por aqui passaram 
e dos seus colaboradores”, enfati-
zou o governador do BCV.

O Governador do BCV deixou 
ainda uma “menção honrosa” ao 
seu antecessor João Serra, “pois foi 
durante o seu mandato que tive-
ram início e decorreram as obras 
de construção desta importante e 
imponente sede.”

Referência nacional 
e internacional 

Para Óscar Santos, a nova sede 
do BCV é já uma obra de referência 
em Cabo Verde, estando ”à altura 
dos desafios que o sistema finan-
ceiro enfrenta”, pelo que as suas 
características e dimensão “valo-
rizarão a cidade da Praia e Cabo 
Verde”.

Na mesma linha, o primeiro-
-ministro, Ulisses Correia e Silva, 
enaltece a obra, afirmando que a 
nova sede do BCV está “à dimen-
são da sua necessidade e do seu 
prestígio” enquanto instituição de 
referência em Cabo Verde. Para o 
governante, a cidade da Praia ga-
nha um património com a assina-
tura de um grande nome da arqui-
tetura mundial.

Projetada por Álvaro Siza Viei-
ra, a nova sede do BCV, segundo a 
instituição, representa “um marco 
inegável e decisivo”, para o reforço 
institucional do BCV na ótica do 
desenvolvimento de um sistema 
financeiro moderno. A estrutura 
contempla soluções particulares 
de segurança, além de um equipa-
do Data Center.

O Bispo da Diocese de Santia-
go, o cardeal D. Arlindo Furtado 
abençoou as novas estruturas do 
BCV, desejando prosperidade à 
nova casa do Banco Central. Um 
momento aplaudido por todos os 
presentes, num presságio de vida 
longa e muitos sucessos.              

Carlos Burgo e Ulisses Correia e Silva

Manuel Frederico, ex Vice-Governador, em representação do 
ex-Governador João Serra e Ulisses Correia e Silva

Sérgio Sequeira, filho de Oswaldo Sequeira recebeu a 
homenagem ao pai das mãos de Ulisses Correia e Silva

Medalha de Mérito

@Fotos: Eneias Rodrigues
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Óscar Santos, Governador do BCV 

“A nova sede vai permitir melhorar 
globalmente a prestação de serviços”

Óscar Santos,  Governador do Banco de Cabo Verde, 
mostra-se optimista com as inúmeras vantagens e 
possibilidades que a nova sede vai trazer para a di-
nâmica e funcionamento do BCV no que tange a uma 
maior eficiência naquilo que é a missão do Banco Cen-
tral de Cabo Verde: garantiar a estabilidade do sistema 
financeiro e sua supervisão e, também, a prestação de 
serviços a diversos níveis. O futuro, diz, é de incertezas 
devido à pandemia da covid-19 e, por isso mesmo, o 
contexto atual exige, cada vez mais, um papel proacti-
vo, crítico e atento por parte dos Bancos Centrais. 

Com a inauguração des-
ta nova sede do BCV inicia-
-se uma nova fase na vida do 
Banco Central de Cabo Verde?

Certamente que a nova Sede 
do BCV, sendo uma infraestru-
tura construída especificamen-
te para as necessidades de um 
Banco Central, irá contribuir, 
quer no plano interno, para a 
melhoria das condições físicas 
de trabalho e do ambiente orga-
nizacional, quer no plano exter-
no, tendo em conta o volume de 

investimentos que foram feitos 
em termos de infraestruturas. 
O Banco torna-se assim muito 
mais capaz de desempenhar ca-
balmente a sua missão principal 
que é a estabilidade de preços. 

O que é que essa nova sede 
significa em termos práticos 
para a dinamização e maior 
eficiência de todo o trabalho 
desenvolvido pelo BCV?

Sendo uma infraestrutura 
construída de raiz para as ne-

cessidades de um Banco Cen-
tral, dotada de melhores con-
dições técnicas e de seguran-
ça, irá melhorar globalmente a 
prestação de serviços, nomea-
damente ao nível do meio cir-
culante e de prestação de ou-
tros serviços ao público: Gabi-
nete de Supervisão Comporta-
mental, Central de Registos de 
Crédito, Central de Incidente 
de Cheques, Fundo de Garan-
tia Automóvel, Biblioteca e 
Museu. 

Óscar Santos, Governador do Banco de Cabo Verde

© Eneias Rodrigues
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A Nova Sede do BCV, é propriedade do Fundo de Pen-
sões dos trabalhadores beneficiários do regime pri-
vativo de previdência do BCV, e será cedida ao Ban-
co de Cabo Verde em regime de arrendamento (lease 
back). Com isso, o BCV assumirá, por conta do Fundo, 
as prestações mensais dos beneficiários deste até à 
extinção destas responsabilidades, por se tratar de 
um fundo fechado.

A nova sede vai demandar 
a necessidade de reforçar os 
recursos humanos do BCV? 
Ou a estrutura de trabalhado-
res serve perfeitamente as ac-
tuais necessidades do banco?

A política de recursos hu-
manos é analisada no contexto 
das funções e necessidades do 
Banco. Certamente que sendo 
a nova sede uma infraestrutura 
dotada de outras condições que 
não existem na actual sede po-
derá exigir o reforço dos recur-
sos humanos sobretudo ao nível 
das estruturas de apoio.

Fundo de Pensões

Como é que será o proces-
so de amortização do investi-
mento para a construção des-
ta nova sede do BCV?

As empreitadas da nova sede 
e do Data Center foram finan-
ciadas pelo Fundo de Pensões 
dos trabalhadores beneficiários 
do regime privativo de previ-
dência social do BCV, pelo que 
essas construções não tiveram 
encargos, quer para o Banco de 
Cabo Verde, quer para o Estado. 

Trata-se de um mecanismo 
de financiamento normalmen-
te utilizado por Instituições Fi-
nanceiras, e encontra respaldo 
nas Normas Internacionais de 
Relato Financeiro, permitindo 
retirar pressão às Contas do Ba-
lanço do Banco, rentabilizando 
esses recursos conforme reco-
mendam as melhores práticas 
internacionais. 

A nova sede do BCV é pro-
priedade do Fundo de Pensões 
dos trabalhadores beneficiários 
do regime privativo de previ-
dência do BCV, e será cedida ao 
Banco de Cabo Verde em regime 
de arrendamento (lease back). 
Com isso, o BCV assumirá, por 
conta do Fundo, as prestações 
mensais dos beneficiários des-
te até à extinção destas respon-
sabilidades, por se tratar de um 
fundo fechado.

Neste momento estão cria-
das todas as condições para 
uma efectiva supervisão do 
sector financeiro?

O Banco Central tem um per-
curso de 45 anos e é notório que 

as condições foram sendo cria-
das ao longo da sua existência, 
particularmente nas vertentes 
de reforço institucional e de de-
sempenho das suas funções.

A sociedade cabo-verdiana e 
os organismos e entidades in-
ternacionais têm reconhecido 
o papel do BCV e a competência 
dos seus recursos humanos, que 
têm contribuído para os resulta-
dos alcançados. 

De realçar que o BCV, no que 
respeita à sua função de promo-
ver a estabilidade do sistema fi-
nanceiro actua, por um lado, na 
criação do quadro legal e regu-
lamentar e, por outro lado, na 
supervisão do mesmo. Neste 
momento, o sistema financeiro 
nacional conta com um quadro 
regulatório forte, estável e equi-
parável a grandes centros finan-
ceiros internacionais. Esta esta-
bilidade é fundamental para a 
captação de poupança, em espe-
cial da dos emigrantes, e para a 
atração de investimentos direto 
estrangeiro. 

No que respeita à capacidade 
de atuação a nível da supervi-
são, esta tem sido cada vez mais 
efetiva com a aposta contínua 
em metodologias e instrumen-
tos que auxiliam o trabalho do 
supervisor bem como na capaci-
tação do seu quadro de pessoal. 

Nesse sentido, a supervi-
são nas dimensões prudencial 
e comportamental já é efetiva. 

Neste particular, destacamos o 
papel das entidades congéneres 
e dos organismos internacionais 
que têm apoiado a instituição no 
reforço das competências para 
melhor desempenhar as suas 
funções.       

Naturalmente que os desa-
fios se apresentam de forma di-
ferente consoante os contextos, 
nacional e internacional, e qual-
quer organização deve encarar 
a melhoria como um processo 
contínuo. Assim, tendo em con-
ta que o sistema financeiro é um 
dos pilares fundamentais para 
o desenvolvimento económico e 
social do país, o Banco Central 
continuará a trabalhar para a 
promoção da estabilidade do sis-
tema financeiro.   

Situação  monetária 
estável apesar dos 
impactos da covid-19

E em termos de política mo-
netária, a situação é estável? 
Ou há preocupações a ter em 
conta, inclusive devido ao con-
texto da pandemia e os seus 
impactos?

Em termos de política mone-
tária a situação actual é está-
vel, pese embora os impactos da 
pandemia na economia cabo-
-verdiana. A inflação está con-
trolada. 

Em boa verdade, as pressões 
inflacionistas reduziram em 

2020 (o que resultou na redução 
da inflação média anual de 1,1 
para 0,6 por cento), com a redu-
ção da inflação importada, em 
particular de combustíveis, e 
com a redução da procura agre-
gada. 

A balança de pagamentos de-
teriorou-se significativamente, 
entretanto, devido particular-
mente às restrições de viagens 
internacionais (impactaram as 
reexportações de combustíveis 
e víveres nos portos e aeropor-
tos internacionais do país, além 
das receitas do turismo, das re-
ceitas com a FIR Oceânica do 
Sal e das receitas de vendas 
de passagens aéreas pela Cabo 
Verde Airlines, entre outras).

No entanto, a base de reser-
vas acumuladas em 2019 e a 
queda das importações faz com 
que, apesar da queda do stock 
em torno de 77 milhões de eu-
ros, as reservas oficiais do país 
estejam a garantir mais de sete 
meses de importações de bens e 
serviços. 

Apesar deste conforto, tendo 
em conta as incertezas que pai-
ram sobre o cenário macroeco-
nómico nacional e internacio-
nal, e tendo em conta a necessi-
dade de defendermos a credibi-
lidade do peg ao EUR, o Banco 
de Cabo Verde está a fazer uma 
vigilância apertada aos fatores 
de risco, de modo a actuar atem-
padamente na sua mitigação.

Desafios
Quais são os principais de-

safios que se colocam no futu-
ro ao BCV?

Apesar das projeções aponta-
rem para a retoma da economia 
tanto a nível mundial, como a ní-
vel nacional, pairam no ar muitas 
incertezas no horizonte. 

De referir a estabilidade do 
sistema financeiro, cujas estraté-
gias/soluções pós moratórias já 
estão a ser analisadas e na qual 
deverá existir uma abordagem 
pragmática, tendo em conta o 
contexto ainda de muita incerte-
za face à evolução da situação da 
pandemia, não obstante os avan-
ços alcançados em termos de va-
cinas.

Claro que o contexto atual 
exige, cada vez mais, um papel 
proactivo, crítico e atento por par-
te dos Bancos Centrais. Portanto, 
destacaria ainda os seguintes de-
safios: 

a) A manutenção de uma co-
municação oportuna, prudente 
e assertiva como um dos instru-
mentos essenciais dos Bancos 
Centrais; 

b) A procura de soluções e de 
medidas que minimizem o im-
pacto negativo advenientes da 
materialização dos riscos ineren-
tes ao contexto actual; 

c) A monitorização dos riscos, 
em especial do risco de crédito, 
permanecerá como uma das prio-
ridades nos próximos tempos, de 
forma a assegurar que os bancos 
se mantenham dentro dos seus 
limites e das suas capacidades 
para fazer face a eventuais perdas 
futuras. As novas instituições de 
pagamento e de moeda eletróni-
ca – como alternativas de acesso 
a produtos e soluções financeiras; 

d) A contínua aposta em novas 
soluções tecnológicas para a me-
lhoria da eficiência e da eficácia 
das operações de forma a dar res-
postas em tempo oportuno e que 
satisfaçam as necessidades do 
sistema financeiro e com impac-
to na economia real.    

De notar que um dos desafios 
centra-se na gestão das reservas 
externas, tendo em conta o ac-
tual contexto internacional em 
resultado da crise pandémica que 
se vive, em que as taxas de juros, 
sobretudo na Europa, continuam 
em terreno negativo.       

“ “
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CONTEÚDO PATROCINADO

José Manuel Veiga - Director do Departamento de Organi-
zação, Planeamento e Sistemas de Informação

É o culminar de um grande sonho de várias gerações de 
colaboradores do BCV. Vai contribuir para o fortalecimento 
e o prestígio institucional do Banco Central e, com certe-
za, vai perdurar para o futuro, então é um orgulho enorme. 

É um edifício de referência a nível mundial, aliado ao 
facto de ser projetado por Siza Vieira. E, ter-se tornado realidade, depois de quase 
20 anos, de certeza que vai ser visitado por estudantes de arquitectura e pessoas 
que adoram a arquitectura, de diversos partes do mundo.  E, isso, é um prestígio 
para Cabo Verde.

Lidiane Andrade - Analista Económico-financeiro 
da Auditoria Geral do Mercado de Valores Mobiliários

É um sentimento de objetivo alcançado, após tantos 
anos à espera da realização deste sonho, principalmente 
por ser filha de um antigo funcionário do BCV. Penso que 
o sentimento é coletivo, tendo em conta que é um marco 
histórico para o sistema financeiro e para o próprio país, 

logo é uma emoção. 
Adorei o edifício. Para mim é seguro, inovador e prestigiado. A arquitectura 

chama-me atenção: os pilares ou a essência da construção, que estão por detrás 
da própria instituição e os princípios que definiram como seria o próprio banco, 
comparado com o edifício já existente no Plateau.

Romina Horta - Jurista da Auditoria Geral do Mercado 
de Valores Mobiliários

Sinto-me profundamente honrada por fazer parte 
desta data memorável, ainda mais por ser relativamen-
te nova no BCV. Para mim, isto (edifício) representa uma 
autoridade reguladora do sistema financeiro. 

É uma obra absolutamente pujante, de referência e 
credível, que transmite segurança. Pessoalmente, gosto do carácter conserva-
dor que transmite. A produtividade dos técnicos vai aumentar, vamos ter mais 
condições, de modo que será um aspecto absolutamente positivo para o siste-
ma financeiro.

Qual o simbolismo da nova sede?

Júlio Cesar Morais - Informático, membro da Co-
missão de Acompanhamento do Projecto de Cons-
trução da nova sede

Eu entrei no BCV em 1990 para o departamento 
de informática. Portanto, estive envolvido no pro-
jecto desde o início.  Estar aqui na inauguração é 
uma emoção. Nós todos, quando entramos, naque-

la altura, sempre desejamos ter um edifício próprio.  
Estou quase na reforma mas, pelo menos, vou terminar neste edifício 

novo, pelo qual esperamos 20 anos. É um edifício que alia o antigo ao mo-
derno. O antigo no sentido clássico da arquitectura e o moderno do top 
daquilo que é um edifício em termos tecnológicos, tanto a nível da gestão 
do próprio edifício, como em termos de segurança que o banco precisa.

Bruno Lassy - Jurista

Quando entrei para o BCV, em 2016, este era um sonho 
acalentado e houve um trabalho em prol disso, feito pelas 
sucessivas administrações e por várias gerações de traba-
lhadores, então, eu revejo e sinto essa obra. É um sonho 
concretizado e, isso, sem dúvidas, inspira-me a contribuir 
ainda mais para essa grande instituição. 

Ademais, é uma obra lindíssima, inteligente, que oferece óptimas condições 
de trabalho e de segurança, para além de ser uma estrutura moderna que arqui-
tetonicamente valoriza a cidade da Praia e o país.

Cardoso da Silva, reformado

Tenho orgulho de tudo o que é feito à volta do 
BCV. Estou umbilicalmente ligado ao BCV porque  
trabalhei no banco durante 33 anos. Foi uma vida 
inteira ao serviço desta instituição.  Sinto-me satis-
feito pelo facto de os meus colegas, os mais novos 
que vieram substituir-me, tenham agora melhores 

condições de trabalho. 
Embora ainda não tenha tido a oportunidade de ver a obra por dentro, 

ela é, com certeza, emblemática. Acredito que o Banco de Cabo Verde está, 
de facto, de parabéns.

Raquel Fortes, reformada, Vogal do Conselho de Administração 
da Sociedade Gestora do Fundo de Pensões do BCV

Este edifício é todo o culminar de um sonho de décadas. Lem-
bro-me que, desde o final dos anos 80, vinha-se falando da neces-
sidade da construção de uma nova sede. Creio que é um orgulho 
para todos os trabalhadores do banco, principalmente para aqueles 
que entraram até setembro de 1993. 

Este edifício, construído com o fundo de pensões dos trabalhadores, é um feito e temos 
que estar orgulhosos. Os nossos técnicos sentem-se mais à-vontade com um espaço des-
ses. Cabo Verde já estava a precisar de uma obra destas, porque é uma obra não só para a 
cidade da Praia, mas também para Santiago e para todo o país, tendo em conta o edifício 
em si. Gostei da nova sede, sinto-me orgulhosa e emocionada.

Antónia Lopes- Administradora do BCV
“Eu entrei no Banco de Cabo Verde há quase 30 anos e já tínha-

mos a necessidade de construir de raiz um banco central. Hoje,ver 
esse sonho realizado, é um misto de sentimentos, de emoção, de 
alegria e de orgulho. 

É uma grande obra para todos aqueles que contribuíram para a 
edificação do BCV. E, sendo uma infraestrutura moderna, dotada 
de condições técnicas e de segurança, trará uma melhoria nas con-

dições laborais, que se traduz em benefícios para a economia de Cabo Verde.  Eu acredito 
que esse novo edifício irá valorizar o BCV, a cidade da Praia e todo o país”.

Colaboradores Reformados

Colaboradores do BCV
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CONTEÚDO PATROCINADO

Francisco Carvalho, Presidente da Câmara Municipal da 
Praia

Vai trazer, sobretudo, prestígio. O BCV é uma das institui-
ções mais prestigiadas do nosso panorama organizacional. 
De maneira que faz todo o sentido que tenha uma sede des-
ta envergadura, com este renome, com esta projeção nacio-
nal e internacional. Há outras instituições que contribuíram 
imensamente para o estágio de desenvolvimento que nós 

atingimos hoje, mas o BCV merece esta distinção pelo contributo que tem dado e 
que vai continuar a dar. Vamos precisar e muito do BCV para liderar tudo o que tan-
ge à regulamentação da nossa economia. 

Há aqui ainda uma dimensão muito importante: a construção de símbolos, de 
patrimónios que nós podemos incorporar no trajecto turístico da cidade da Praia. 
Nós enquanto Câmara Municipal estamos com olhos postos nisto. Vamos incluir 
este edifício dentro do trajecto turístico, cultural, patrimonial desta cidade, pois te-
mos um objetivo maior que é o de incluir a Praia no circuito nacional turístico. En-
tão esta obra é uma grande demostração, um grande elemento para este grande so-
nho.

Trata-se da maior obra arquitetónica que nós temos em Cabo Verde. Isto, eu acho, 
que não há dúvidas. Estamos a falar do arquitecto Siza Vieira, que é, sem dúvida, um 
dos maiores arquitectos actualmente no panorama mundial e digo isto com total à-
-vontade. Por isso, esta obra é de uma grande mais-valia para a nossa cidade.

Jorge Alves, Presidente da Comissão Executiva da 
Garantia

Para o BCV, a nova sede vem dignificar a ins-
tituição e contribuir para a sua afirmação no 
plano simbólico, mas que deverá ser acompa-
nhada, naturalmente, pelo reforço do seu impor-
tante papel enquanto Banco Central. 

Pela majestosidade e nome do arquitecto, Siza Vieira, que assina o 
projeto, é uma obra que agrega valor à cidade da Praia e coloca o país e 
a sua capital na rota da arquitectura mundial. 

Não tendo sido possível fazer uma visita detalhada ao edifício, mas 
daquilo que é o projecto que foi tornado público, acreditamos que é 
uma infraestrutura moderna e concebida com os mais altos standards 
e funcionalidades do ponto de vista ambiental, de segurança e da ino-
vação, que se traduzirá em melhores condições para os colaboradores, 
para a imagem do BCV e para o próprio sistema financeiro do país.

Colbert Soares Pinto Junior, Embaixador do Brasil em 
Cabo Verde

A nova sede, com sua arquitetura arrojada e infraestru-
tura moderna, possibilitará agregar mais confiança da po-
pulação cabo-verdiana, bem como da comunidade inter-
nacional, como um todo, no que concerne à eficiência da 
condução da economia do país. 

Mostra, também, uma fachada de solidez frente aos desafios da crise mundial 
ora vigente, com disposição para enfrentá-los dentro das mais modernas formas 
de gestão. A estrutura imponente do edifício simboliza a capacidade do banco 
para enfrentar as dificuldades.

A meu ver, o edifício já nasceu como um marco para a arquitetura de Cabo 
Verde. A nova sede, projeto do arquiteto português Álvaro Siza Vieira, tem o con-
dão de assinalar à comunidade internacional a intenção do país de estar inseri-
do na modernidade e do seu compromisso em seguir normas de segurança e de 
eficiência na gestão económico-financeira. 

Fiquei impressionado com o bom aproveitamento dos espaços e da luz, não 
esquecendo das áreas verdes para circulação das pessoas, o que determina um 
ambiente mais sustentável. 

É uma obra de relevo que deverá estar entre as principais obras arquitectóni-
cas da cidade da Praia. Desejo o maior êxito ao Banco de Cabo Verde e que a sua 
nova sede represente novos e bem-sucedidos caminhos para a economia do país.

António Albuquerque Moniz, Embaixador de 
Portugal em Cabo Verde

Desde logo é uma mais-valia para o papel impor-
tante que os bancos centrais têm ao tratar das políticas 
monetárias, financeiras e cambiais. E o Banco de Cabo 
Verde, que foi inaugurado logo após a Independência do 
país, tem assumido estas funções, penso eu de forma 
bastante eficaz. 

Além disso, o BCV tem uma cooperação muito estreita com o Banco de 
Portugal onde se tem celebrado, anualmente, protocolos que preveem a tro-
ca de experiências e a vinda e ida de estagiários aqui do BCV para Portugal. 

Faço uma apreciação muito positiva desta obra. Desde logo, como foi dito, 
é o edifício mais moderno actualmente em Cabo Verde, e que tem uma série 
de sistemas sustentáveis. É um edifício que se insere, perfeitamente, na ci-
dade da Praia. Além disso, vai oferecer uma série de espaços e jardins à po-
pulação. Sem falar que foi desenhado por um grande arquiteto português de 
referência, Siza Vieira. 

Que mais-valia esta obra vai trazer para o BCV 
e para a economia cabo-verdiana?
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Nova sede foi construída durante o mandato do 
ex-Governador João Serra

A inauguração da nova sede 
do BCV, no passado dia 11 
de Fevereiro de 2021, repre-

senta um feito histórico para esta 
instituição. 

“Passados cerca de 30 anos após 
os primeiros passos com vista à 
procura de soluções para a cons-
trução de uma sede de raiz para o 
Banco Central de Cabo Verde, eis 
que chegou o tão esperado dia”, é 
desta forma que o ex-Governador, 
João Serra, exprime o sentimento 
e simbolismo de ter visto a nova 
sede tornar-se realidade.

Efectivamente, após várias dili-
gências ao longo dos anos e das su-
cessivas administrações do BCV,  
foi só em 2017, e já com João Serra 
enquanto Governador, é que se deu 
início à construção propriamente 
dita da nova sede. 

Um feito conseguido, segundo 
recorda, “após forte empenho e vá-
rias diligências empreendidas pela 
então Administração do BCV, no 
estrito cumprimento da lei, como 
não podia deixar de ser, conside-
rando as responsabilidades acres-
cidas do Banco Central na promo-
ção e defesa das melhores práticas 
em termos de governança, trans-
parência e credibilidade”. 

 A nova sede viria, assim, a ser 
totalmente construída durante o 
seu mandato, um feito que ficará 
para sempre marcado na sua me-
mória. “Orgulho-me bastante dis-
so, nomeadamente por ter tornado 
realidade um sonho de há cerca de 
três décadas e que parecia inexe-
quível”.

Marco inegável 

Para este ex-Governador  do 
BCV, a construção da nova sede 
representa assim “um marco ine-

gável e decisivo para o reforço ins-
titucional do BCV”, motivos que o 
levam também a “felicitar” os co-
laboradores da instituição, assim 
como as sucessivas Administra-
ções, “por todo o empenho dispen-
sado para que, finalmente, se este-
ja a celebrar o nascimento da nova 
sede do Banco de Cabo Verde”.

Do seu ponto de vista, a nova 
sede é também “imprescindível”, 
na óptica “do desenvolvimento 
de um sistema financeiro mo-
derno e de um papel cada vez 
mais exigente para o Banco Cen-
tral, tendo em conta, sobretudo, a 
salvaguarda da integridade e do 
funcionamento pleno dos siste-
mas de pagamentos, enquanto 
requisitos basilares de qualquer 
Estado moderno, com um siste-
ma monetário e financeiro sólido 
e credível”.

João Serra está ciente de que 
os impactos que a nova sede terá 
na dinâmica do BCV são inúme-
ros. Desde logo, “se já nos anos 90 
do século passado se justificava a 
construção da nova sede do BCV, 
hoje em dia, por maioria de razões, 
justifica-se tal construção consi-
derando não só a dimensão que a 
nossa economia ganhou ao longo 
dos anos, mas também o desenvol-
vimento e a modernização do sis-
tema financeiro nacional”.

Por outro lado, como explica, 
“a necessidade do contínuo re-
forço da capacidade institucio-
nal do BCV em prol do país, não 
se coaduna com a persistência 
de constrangimentos de nature-
za logística e de segurança para 
a autoridade de regulação e su-
pervisão do sistema financeiro e 
garante do bom funcionamento 
dos sistemas de compensação e 
pagamentos”.

Reforço e comprometimento 
Com efeito, como justifica João 

Serra, num contexto mundial de 
complexidade e incertezas cres-
centes, “são inúmeros os desafios 
que o País enfrenta, nomeadamen-
te em relação à sua economia, ca-
bendo ao BCV um papel funda-
mental na modernização do siste-
ma monetário e financeiro nacio-
nal”. 

Por isso, “nesta envolvente de 
mudanças permanentes e de al-
teração de paradigmas, nomea-
damente nos domínios da políti-
ca monetária e da regulação e su-
pervisão do sistema financeiro, o 
reforço das capacidades institu-
cionais, a capacitação dos recur-
sos humanos e o seu comprome-
timento com o desenvolvimento 
de Cabo Verde assumem um papel 
imprescindível”. 

Pelo percurso do BCV, com 
destaque para a sua contribui-
ção na defesa do valor do escu-
do cabo-verdiano, bem como, 
da estabilidade do sistema fi-
nanceiro, este ex-Governador 
do BCV considera que “existem 
fundadas razões para considerar 
o Banco Central como uma ins-
tituição de referência da Repú-
blica, alinhada com os objecti-
vos estratégicos do País, diga-se 
de passagem, à semelhança do 
que normalmente acontece com 
a maioria dos Bancos Centrais a 
nível internacional”.

João Serra diz estar convicto 
de que “construímos um edifício 
sólido, à altura dos desafios que 

o sistema monetário e financeiro 
enfrenta”. O mesmo garante ain-
da que o investimento na cons-
trução da nova sede “não trouxe 
quaisquer consequências negati-
vas à situação de inflação no país”, 
que, como explica “se encontra há 
muito controlada e que continuará 
provavelmente a sê-lo nos próxi-
mos tempos”. 

Também, como revela “não im-
pactou negativamente as reservas 
externas, que têm evoluído de for-
ma sustentada e bastante favorá-
vel nos últimos tempos, atingindo 
valores suficientes para o financia-
mento de mais de 5 meses de im-
portações de bens e serviços proje-
tadas para 2021”.

Ganhos 

De recordar que além da cons-
trução da nova sede do BCV, foi 
no mandato de João Serra que foi 
produzida e aprovada um conjun-
to importante de leis sobre o sector 
financeiro que não caberiam nesta 
página para serem inumeradas. 

“Durante o nosso mandato 
(2015 a 2020), cerca de 40 (qua-
renta) propostas de importantes 
diplomas foram elaboradas pelo 
Banco e encaminhadas ao Go-
verno, com vista à modernização 
e ao desenvolvimento do siste-
ma financeiro cabo-verdiano, in-
cluindo o sistema de pagamentos 
e o mercado de capitais”. 

João Serra destaca ainda a pro-
dução de um vasto conjunto de 
regulamentação, nomeadamente 

Avisos, Instruções Técnicas, orien-
tados para a concretização do mo-
delo de supervisão baseada no ris-
co, bem como em matérias relacio-
nadas com a governança das insti-
tuições financeiras, gestão e riscos 
e prevenção de lavagem de capitais 
e financiamento do terrorismo, en-
tre muitas outras. 

“Igualmente, dezenas de pro-
postas de diplomas legais foram 
produzidas e encaminhadas para 
aprovação pelo Governo e pela As-
sembleia Nacional, no âmbito da 
modernização e desenvolvimen-
to do sistema financeiro cabo-ver-
diano, incluindo sistemas de paga-
mentos e mercado de capitais. De 
destacar, ainda, o enorme desafio 
colocado ao BCV com a medida de 
resolução do Novo Banco, concreti-
zada com total êxito, em que foram 
integralmente salvaguardadas as 
poupanças das famílias e empre-
sas”.

A nível interno, a atenção da 
sua gestão, centrou-se na moder-
nização dos Instrumentos de Ges-
tão de Recursos Humanos, com a 
implementação de um pacote de 
medidas com incidência na re-
visão do Sistema de Carreiras e 
respetivas regras de progressão 
e no Sistema de Incentivos e Re-
munerações e revisão da Tabela 
Salarial, nomeadamente com a 
agregação dos níveis da Carreira 
Técnica Superior, a alteração da 
remuneração e pacote de incenti-
vos das funções de gestão e alar-
gamento dos subsídios de férias e 
natal a contratados.          

Foi  no seu mandato, enquanto Governador do 
BCV (2014/2020), que se deu início, em 2017, 
à construção efectiva da nova sede do Banco 
Central. Trinta anos depois dos primeiros pas-
sos dados nesse sentido, João Serra não es-
conde o orgulho de ver erguida tão prestigiada 
obra, depois do “forte empenho” e “várias di-
ligências empreendidas” pela então Adminis-
tração do BCV por ele liderada. 

Ulisses Correia e Silva e João Serra no lançamento 
oficial da obra de construção da nova sede
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Outro aspeto essencial ao 
nível da segurança infor-
mática é a monitorização. 

Como explica Carlos Luz, o novo 
edifício disponibiliza uma sala 
NOC (Network Operations Center) 
especificamente desenhada para a 
monitorização, em tempo real, de 
toda a infraestrutura tecnológica. 

“O sistema de monitorização 
contempla um sistema alarmísti-
co que permite, nomeadamente, a 
transmissão de alarmes para os ad-
ministradores de sistemas, a arma-
zenagem de ocorrências para his-
tórico, a emissão de relatórios com 
resumo das ocorrências e relatórios 
de seguimento das mesmas”, espe-
cifica.  

Esse responsável elucida ainda 
que, embora as elevadas condições 
infraestruturais disponibilizadas 
pelo novo edifício, a segurança in-
formática não é analisada unica-
mente nessa perspetiva, pois, “exis-
tem controlos de segurança defini-
dos nos sistemas de informação e 

ainda processos de sensibilização/
capacitação contínua dos seus uti-
lizadores”. 

Questionado sobre qual é a 
mais valia e importância que o 
novo Data Center vai trazer para 
a dinâmica e funcionamento do 
BCV, Carlos Luz, garante que são 
inúmeras. 

“A competitividade que vem 
sendo requerida às organizações 
tem exigido que os sistemas de in-
formação sejam cruciais para a so-
brevivência destas. Neste sentido, 
atualmente, existe uma dependên-
cia do BCV com relação às tecnolo-
gias de informação e consequente-
mente uma necessidade premente 
de proteger o seu maior ativo, os 
dados”. Por outro lado, para ser pos-
sível manter a sua proteção diante 
das ameaças, internas e externas, 
Carlos Luz esclarece que existem 
alguns princípios básicos defini-
dos que são comumente conheci-
dos, que são: princípios da Confi-
dencialidade, Integridade e Dispo-

nibilidade. “A infraestrutura tecno-
lógica do novo Data Center irá per-
mitir a criação de condições para a 
instituição consolidar o princípio 
da Disponibilidade, ou seja, os da-
dos corporativos precisam estar 
disponíveis para serem acedidos a 
qualquer momento, independente-
mente de um eventual incidente”. 

Prevenção

A segurança de toda a infraes-
trutura tecnológica é uma das prio-
ridades do BCV. 

Nesse contexto, instado sobre o 
que foi feito a esse nível para evitar 
ataques semelhantes ao do NOSi, 
Carlos Luz explica que o mais im-
portante é trabalhar na prevenção. 

“Nenhuma instituição pode evi-
tar esse tipo de ataques, o que pode-
mos fazer é trabalhar na prevenção 
e ter sistemas capazes de responder 
aos ataques. Devido às tendências 
tecnológicas, todos os dias, novos 
pontos potenciais de vulnerabili-

dade continuam a aparecer. É co-
mumente  definido, na área de ci-
bersegurança, que a proteção não 
pode passar meramente pelo shu-
tdown no momento dos ataques, 
mas sim, estancar o ataque e ana-
lisar a sua forma de atuação, só as-
sim, poderemos adotar medidas 
adequadas e em função do ataque 
específico”. 

Além dos aspetos tecnológicos, 
internamente, o BCV tem vindo a 
adotar as boas práticas de seguran-
ça de informação, nomeadamente, 

na definição de políticas, normas 
e procedimentos de segurança da 
informação e na sensibilização/ca-
pacitação dos colaboradores, por-
que, como finaliza Carlos Luz, “a 
segurança da informação é da res-
ponsabilidade de todos”.

A unidade responsável pelo 
departamento de informática do 
BCV conta com 13 colaborado-
res, 6 analistas sistemas/progra-
madores e 4 administradores de 
sistemas, 1 técnico de NOC, 1 um 
Helpdesk e 1 Coordenador.          

A alimentação elétrica do Data Center da 
nova sede do BCV é feita a partir de dois qua-
dros elétricos gerais, que em caso de falha de 
energia pública, são suportados por dois gru-
pos de geradores independentes. 

No interior da área do Data Center estão 
previstas instalações elétricas que garantem 
o máximo de fiabilidade e continuidade dos 
serviços, enquanto na Sala dos Servidores o 
equipamento é suportado por duas UPS com 
autonomia adequada. 

Ainda segundo garante Carlos Luz, a  cli-
matização dos espaços do Data Center é “pró-
pria e autónoma” da do restante edifício e é 
baseada na solução InRow. “Os controlos inte-
ligentes dos produtos InRow para água gelada 
ajustam de forma ativa a velocidade de venti-
lação e o fluxo de água gelada dependendo da 

carga térmica dos equipamentos de TI com o 
fim de maximizar a eficiência e atender às 
exigências dinâmicas dos ambientes de TI 
atuais”, explica esse responsável. Para além 
dessas unidades ainda se prevê um peque-
no sistema VRV suportado por UPS para que, 
em caso de falha total de energia (incluindo 
avaria nos dois grupos de geradores), ain-
da permita, de modo parcial, controlar o au-
mento de temperatura da Sala de Servidores, 
durante o tempo de autonomia dos UPS, que 
suportam os servidores. 

Já em relação à proteção contra o fogo, 
Carlos Luz assegura que a área global do 
Data Center tem uma compartimentação 
corta-fogo em relação às áreas envolventes 
do edifício. 

“Prevê-se quanto à deteção automática de 

incêndio uma central de detecção privativa, 
que reporta para a Central de Deteção princi-
pal do edifício. Na Sala de Servidores a dete-
ção de incêndios também se realiza de modo 
precoce através de aspiração de ar. Esta Sala 
de Servidores é dotada de um sistema auto-
mático de extinção de fogo por gás NOVEC 
que em caso de dupla deteção, descarrega au-
tomaticamente o agente extintor”. Comple-
mentarmente, adianta, foi previsto um siste-
ma de exaustão de fumos/gases, para o caso 
de uma ocorrência de fogo com extinção em 
que haverá a necessidade de, após resolvido o 
fogo, evacuar os fumos e gases. 

Na Sala de Servidores é prevista uma so-
lução integrada APC, incluindo UPS duplica-
dos, modulares, bem como a gestão ambien-
tal de todo o Data Center.

Nova sede garante elevados padrões de segurança 
tecnológica

Carlos Luz, Coordenador da Área de Desenvolvimento de Aplicações e de Ges-
tão de Infraestruturas Tecnológicas do BCV, garante que em termos de in-
fraestruturas tecnológicas, o novo edifício disponibiliza soluções modernas 
que garantem a alta disponibilidade (high-availability), ou seja, soluções to-
lerantes a falhas. Essas soluções de alta disponibilidade do novo edifício do 
BCV são baseadas no conceito de redundância, em termos de conectividade 
de redes, telecomunicações, energia elétrica e refrigeração, entre outras. 

Data Center robusto, seguro e moderno

Carlos Luz, Coordenador da Área de Desenvolvimento de 
Aplicações e de Gestão de Infraestruturas Tecnológicas do BCV

Data Center 
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Edifício moderno e sustentável

O espaço edificado abran-
ge uma área total de 
10.782 metros quadra-

dos distribuídos em espaços 
para albergar 200 colaborado-
res, um auditório com capacida-
de para 144 pessoas, e uma ala-
meda pedonal com 50 plantas e 
um parque de estacionamento.

Estrutura

A estrutura desenvolve-se 
a partir de uma cave, onde es-
tão instalados todos os servi-

ços técnicos de apoio do BCV, 
seguindo-se o rés-de-chão, seis 
pisos de escritórios e um terra-
ço.

O rés-do-chão dispõe de es-
paços públicos, nomeadamente 
o auditório, salas de reuniões, 
sala de formação, biblioteca, 
cantina e um museu.

O primeiro piso é destina-
do à administração, incluindo 
toda a equipa técnica; o segun-
do aos gestores, incluindo salas 
de reuniões. 

Os restantes pisos (do tercei-

ro ao sexto) albergam os demais 
colaboradores e são todos em 
regime de “open space”, excepto 
nas extremidades de cada lado 
dos pisos, onde encontram-se 
os gabinetes para coordenado-
res e outros serviços.

A circulação vertical de pes-
soas é feita através de duas es-
cadas e três elevadores, agrupa-
dos em dois núcleos laterais. No 
exterior, um vasto espaço desti-
na-se a áreas verdes e estacio-
namentos.

Instalações inteligentes 

A nova sede conta ainda com 
sistemas previstos e especifici-
dades técnicas muito elevadas e 
de grande segurança.

A nível da eletricidade exis-
te um posto de transformação e 
geradores, em caso de falha de 
energia, e uma sala técnica de 
distribuição de energia elétrica 
e comando sinóptico para ilu-
minação.

O edifício também conta 
com uma Gestão Técnica Cen-

O edifício da nova sede do Banco Central de Cabo Verde, 
inaugurado na passada quinta-feira, 11, tem a assina-
tura do arquiteto português Álvaro Siza Vieira. Locali-
zado no bairro de Achada de Santo António e orçado em 
cerca de 2,4 milhões de contos, é considerado pelos es-
pecialistas como um edifício arquitetónico de referên-
cia, uma vez que, pelas suas características, dimensão 
e complexidade, representa uma valorização e engran-
decimento, não só do Banco de Cabo Verde, mas tam-
bém da cidade da Praia e todo o país.

tralizada (GTC) através de 26 
computadores que fazem o con-
trole de todas as instalações 
físicas, executadas nas várias 
especialidades, tais como a de-
tecção automática de incêndio, 
detecção automática de intru-
são, detecção de gás na cozinha 
e estacionamento, controlo de 
acessos, entre outras.

Hidráulica   

Quanto à hidráulica, o edi-
fício é constituído por um re-
servatório de abastecimento 
de água potável e dois reserva-
tórios de incêndio e abasteci-
mento de água imprópria para 
o consumo. Está previsto, ain-
da, o aproveitamento das águas 
das chuvas, através de um siste-
ma de drenagem.

Climatização   

A nível da climatização 
(aquecimento, ventilação e ar 
condicionado), todos os espaços 
com ocupação são providos de 

ventilação mecânica de extra-
ção de ar viciado e de insufla-
ção de ar novo de acordo com os 
requisitos de cada local.

 Cada sistema energético está 
preparado com interfaces para 
ligação à gestão técnica centra-
lizada do edifício (GTC).

Data Center    

Por último, o Data Center, 
que é considerada uma área crí-
tica, tanto na garantia de conti-
nuidade e fiabilidade de serviço 
das instalações, como na segu-
rança física do mesmo, nomea-
damente na Sala dos Servido-
res, apresenta uma solução ba-
seada no conceito “Infrastruxu-
re da APC”.

No final da instalação do 
Data Center estão previstas li-
gações eléctricas que garantem 
o máximo de fiabilidade e con-
tinuidade do serviço, uma vez 
que todos os sistemas possuem 
redundância, quer de alimenta-
ção eléctrica, quer de telecomu-
nicações e climatização.         
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1- O processo para a construção da nova sede do BCV começou em 
1992, com aquisição pela Câmara Municipal da Praia, então lide-
rada por Jacinto Santos, do terreno localizado na Achada de Santo 
António;

2- A primeira pedra foi lançada em meados do ano de 2000, pelo 
então Presidente da República António Mascarenhas Monteiro, fa-
lecido a 16 de Setembro de 2016;

3- Os procedimentos do Concurso Público Internacional destina-
do à seleção da empresa fiscalizadora (Future Proman) e do em-
preiteiro (Agrupamento Complementar de Empresas San José/
SGL-ACE) foram concluídos em 2012;

4- Em Outubro de 2016, por despacho governamental, foi autoriza-
do o arranque das obras da nova sede;

5- A construção do edifício introduziu aspectos inovadores nomea-
damente o uso de materiais locais como o betão branco, o basalto 
serrado e os tectos falsos contínuos e acústicos;

6- Os vidros nos vãos, localizados em zonas sensíveis, contam com 
proteção balística certificada;

7- Porta corta-fogo (PCF) do edifício em aço inoxidável, assim como 
as portas balísticas;

8- Cobertura com elementos em zinco;

9- Pavimento contínuo autonivelante Epoxi;

10- Tectos falsos contínuos acústicos;

11- Balcão principal revestido em mármore e madeira.

Álvaro Siza Vieira, nome incontornável da arquitectura 
mundial, assina o projecto do novo Banco Central de Cabo 
Verde (BCV). Uma missão que diz ter aceite com “entusias-
mo”, conforme revelou numa mensagem de vídeo enviada 
por ocasião da inauguração da nova sede. 

Siza Vieira, explica que recebeu um “inesperado e atra-
tivo” convite para projectar a sede do banco, e garantiu que 
mostra-se, agora, contente com a inauguração de mais um 
dos seus projectos. 

“É para mim uma grande satisfação ver o projecto con-
cluído e, brevemente, em funcionamento, com a esperan-
ça que corresponda às intenções e aos desejos do Banco de 
Cabo Verde e da cidade”, confessou Siza Vieira.  

O arquiteto destacou, ainda, o apoio constante dos respon-
sáveis do Banco, pelo “bom entendimento” entre os projectis-

tas e pela “boa execução” das construtoras do agrupamento 
complementar de empresas Sam José e da SGL-ACE. 

O projectista da nova sede do BCV diz acreditar que a cons-
trução, a vegetação e ajardinamentos previstos no projecto 
“constituam benefício para o centro da cidade, pela sua cuida-
da relação com o Parlamento e com as construções e vias en-
volventes”. 

Siza Vieira esteve inclusive, em Fevereiro de 2019, em 
Cabo Verde, para participar numa palestra promovida pelo 
BCV, sobre o sistema de construção em betão branco, o mes-
mo sistema usado na nova sede do BCV. A sessão teve sala 
cheia, no Salão de Banquetes da Assembleia Nacional. Arqui-
tetos, engenheiros, estudantes e professores universitários, 
entre outros participantes, marcaram presença para ouvir 
este reputado arquitecto.

Curiosidades sobre a nova sede do BCV

Siza Vieira contente com a inauguração da nova sede do BCV

Siza Vieira (à esquerda) e João Serra (à direita) por ocasião de uma palestra sobre o 
sistema de betão branco, organizada pelo BCV em Fevereiro de 2019
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T2 Esq – 5º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 104 m2 
9,880,000 CVE

T2 Esq – 6º Andar –Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 104 m2
9,880,000 CVE

Vende-se

T2 Dto – 2º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  | Área 112 m2
10,080,000 CVE

T2 Dto – 3º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de- Banho  | Área 112 m2
10,080,000 CVE

T3 Frt – 6º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 3 Quartos | 2 Casas de Banho | Área 140 m2
13,300,000 CVE

Vende-se

T2 Dto – 4º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 112 m2
10,640,000 CVE

Vende-se

Vende-se

T2 Dto – 5º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos | 2 Casas de Banho | Área 112 m2
10,640,000 CVE

Vende-se

Vende-se

edifício solar
Empreendimento da SIMÓVEL, empresa do Grupo SITA, está situado na Avenida Santiago, Palmarejo, Cidade da Praia, 
Cabo Verde.
 
Para além de requinte, será muito moderno e funcional. Terá um total de 19 apartamentos, sendo 12 T2 e 6 T3 e 1 T4, todos com 
pré-instalação de ar condicionado. O prédio conta ainda com gerador de emergência, dois elevadores, sistema moderno de gestão 
de água e energia, e estará preparado para uma gestão de condomínio eficaz.
 
Haverá apoio e aconselhamento de profissional de design de interiores, como forma de melhor se adaptar às necessidades 
e sonhos específicos.
 
Não perca esta grande oportunidade!

Vende-se

mailto:comercial@simovel.cv
http://simovel.cv/property/t2-direito-3o-andar-edificio-solar-palmarejo/
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Belíssima e espaçosa casa em Achada de Santo Antó-
nio num lote de 599, 48 metros quadrados com três 
vistas. A superfície construída ocupa 522,44 metros 
quadrados.

Com 6 quartos com roupeiros e 5 casas de banho, sen-
do 3 suites. Sala de visitas, sala de jantar e escritório, 
2 cozinhas e uma dispensa espaçosa, lavandaria e ar-
recadação.

Quartos com varanda e um bonito terraço no último 
piso com vista para o mar. Com jardim e garagem 
fechada.

Vende-se : 

Mira Mar, Palmarejo Baixo, Cidade da Praia

info@hrochasolucoes.cv

+238 985 16 89

www.hrochasolucoes.cv

HRocha Soluções

T2 mobilado no Plateau num prédio em frente 
ao INPS, com duas casas de banho, roupeiros 
nos dois quartos, sala de estar e sala de jantar. 
Cozinha completamente equipada e ar condi-
cionado em todos os cômodos.

ARRendA-se

Vende-se : 
Apartamento T1 duplex  em Terra Branca. 
Com dois pisos e terraço em cima da casa.

Em Achada de Santo António um espaço comer-
cial com uma área de 183 metros quadrados.

Com 3 salas, duas casas de banho e open space.

ARRendA-se

http://WWW.HROCHASOLUCOES.CV
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UPS: 25.000 ECV UPS: 25.000 ECV

Jantes: 5.000 ECV unidade

Sistema completo de video vigilância, com 16 câmeras  IP: 75.000,00- ECV  

Gerador Aslo Silencioso 5 KVA: 85.000,00 ECV

Pequenos Anúncios

contacto: 9954200 /9184607
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Classificados 
Parte integrante da edição nº 703 do A Nação de 18 de Fevereiro de 2021. Não pode ser vendido separadamente.

Nos termos do n.º 2 do artigo 22º do Decreto-Lei n.º 47/2019, de 28 de outu-
bro, a Agência de Aviação Civil (AAC), convida o público em geral a partici-
par na consulta do seguinte projeto de regulamento:

• Emenda ao CV-CAR 21 – Sistema de Gestão de Segurança Operacional

O projeto em causa pode ser consultado no website da AAC – www.aac.
cv - por um período de 30 (trinta) dias, de 22 de Janeiro a 21 de Fevereiro 
de 2021, devendo os interessados remeter os seus comentários por correio 
eletrónico – gaj@aac.cv  ou para o seguinte endereço:
Agência de Aviação Civil
Achada Grande Frente
CP 371 Praia – República de Cabo Verde
OBS: Os comentários devem constar de um formulário próprio disponibiliza-
do no website da AAC.

FAZ SABER que neste Juízo, correm 
termos uns autos de Acção Especial de Justi-
ficação Judicial, registado sob o nº 11/2021, 
movido pelo autor FILIPE DIAS OLIVEI-
RA, maior de idade, casado, empresário, na-
tural da freguesia de Nossa Senhora de Aju-
da, Concelho dos Mosteiros, residente em 
Queimada Guincho - Mosteiros, representa-
do pelo mandatário judicial constituído Dr. 
UBALDO LOPES, advogado, com escritório 
e residência nesta cidade, contra os RÉUS 
INTERESSADOS INCERTOS. 

São citados os réus, com as seguintes 
advertências legais:

a).. Para no prazo de VINTE DIAS, que 
começa a correr depois de finda a dilação de 
QUARENTA DIAS, contados da segunda e 
última publicação do anúncio, deduzirem, 
quando se julguem com melhor direito ou 
com direito igual ao daqueles a justificação 
judicial sobre o (s) prédio (s) infra descrimi-
nado (s), pelos fundamentos constantes do 
duplicado da petição inicial, cuja cópia en-
contra-se depositado neste cartório para ser 
entregue logo que for solicitado; 

VERBA UNICA: “Um lote de terreno 
para construção urbana, com uma área de 875 
metros quadrados, no sítio de Xaguate Alto, 
da freguesia de Nossa Senhora da Conceição, 
Concelho de São Filipe, confrontando a Nor-

te com António Avelino Henriques, Sul com 
Ribeira, Leste e Oeste com Estrada Pública, 
inscrito na matriz predial sob nº 1.306”. 

FAZ SABER ainda, de que é obrigatória 
a constituição de Advogado na referida ac-
ção, de que deverá no prazo de CINCO DIAS 
pagar o preparo inicial, sob pena de efetuá-lo 
acrescido de taxa de justiça igual ao dobro da 
sua importância, a contar da data da entrega 
da contestação na Secretaria do Tribunal da 
Comarca do Fogo - São Filipe, nos termos 
do 110º do Código das Custas Judiciais e 
que tem a faculdade para juntamente com a 
oposição, requerer o beneficio de Assistência 
Judiciária, devendo este ser em requerimento 
autónomo e que poderá fazê-lo em relação à 
Ordem dos Advogados de Cabo Verde ou sua 
Delegação, solicitando a designação de um 
Advogado, juntando desde logo os elementos 
comprovativos da sua insuficiência económi-
ca, sendo no prazo máximo de DOIS DIAS, 
dias, contados da citação. 

 São Filipe, 02 de Fevereiro de 2021. 

S. Filipe Fogo C.P. 03 - Telefone #(0238) 3338174 - Fax 
#(0238) 2812829 - Cabo Verde

REPÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE SÃO FILIPE/FOGO

JUÍZO CÍVEL

 = ANÚNCIO JUDICIAL =
REG. Nº 15 /JP/TJCSF/2020/21

REPÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE SOTAVENTO

2º Publicação. 
Ação Especial de Revisão e Confirmação 
da Sentença Estrangeira n.º 13/2021. 
Requerente: Henrique Gomes Lopes 
Fernandes. 
Requerida: Vera Y. Menjivar Fernandes 

000000O000000
A Dr. Zaida Gisela Fonseca Lima 

Luz, Juiz Desembargadora do Tribunal da 
Relação de Sotavento. 

Faz saber que, no processo e no Tribu-
nal acima indicados, correm éditos de 30 
dias, contados da segunda e última publi-
cação do anúncio, citando a requerida, para 
no prazo de 10 dias, posterior àqueles dos 
éditos, querendo, deduzir a sua oposição ao 
presente pedido de Revisão e Confirmação 
de Sentença Estrangeira, (Divórcio Decre-
tado pelo Tribunal Cível de Suffolk-Vara 
de Sucessões e de Família-Estado Unidos 
da América), pelos factos e fundamentos 
constantes na P.I, depositada nesta Secreta-
ria para levantamento nas horas normais do 
expediente. 

Mais se notifica a requerida de que é 

obrigatória a constituição de Advogado nes-
ta ação, que no caso de se opor deverá pagar 
o preparo inicial, no prazo de cinco dias a 
contar da data da apresentação da oposição 
na Secretaria, no montante de 12.000$00, 
sob pena do seu pagamento, acrescido de 
uma taxa de sanção igual ao dobro da sua 
importância (24.000$00), nos termos das 
conjugações dos artigos 5º, 55º, al. b), 61°, 
al d) e 66,° do CCJ, com advertência de que 
a falta deste pagamento (36.000$00), impli-
ca a imediata instauração de execução espe-
cial para sua cobrança coerciva, nos termos 
do C.C.J., e que, querendo, poderá requerer 
o benefício da Assistência Judiciária. 

Para constar se passou o presente e 
mais um de igual teor, que serão legalmente 
publicados. 

Cidade de Assomada, 05 de fevereiro 
de 2021. 

ANÚNCIO

Nos termos legais e estatutários, são convocados os Exmos. Senhores Acio-
nistas da SITA – SOCIEDADE INDUSTRIAL DE TINTAS, S.A., para a reu-
nião ordinária da Assembleia Geral, no dia 26 de Março de 2021, pelas 18H00, 
numa das salas de reunião do Hotel Praia-Mar, Cidade da Praia, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos: 

1. Apreciação e aprovação do Relatório e Contas de 2020, bem como do  
parecer do Fiscal Único; 

2. Apreciação e aprovação da proposta de Aplicação dos Resultados do 
Exercício económico de 2020; 

3. Apreciação geral da administração e fiscalização da Sociedade; 
4. Informações Gerais. 

Cidade da Praia, 15 de Fevereiro de 2021

Sede e Fábrica: C. Postal n° 246 - Tira Chapéu - Praia - Rep. Cabo Verde Tel. - (238) 2629960 / 2627267 / 
74/75/ Fax - (238) 2627273 / 2629877 S. Vicente - C. Postal 926 -Chá Cemitério Tel.- (238) 2324574 / 2328540 
Fax- (238) 2324573 Sal - Espargos Fone/fax - (238) 2411231 Email: tintas.sita@sita.cv Site: www.sita.cv NIF: 
200130439 

CONVOCATÓRIA
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1. Entidade Adjudicante

O Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário (INIDA), sito 

em São Jorge dos Órgãos, município de São Lourenço dos Órgãos, Tel.: (+238) 

2711127, correio eletrónico: inida.maa@gov.cv, por este Anúncio, faz saber que 

se encontra aberto, a partir da data da publicação do presente anúncio, o Con-

curso Público Internacional para apresentação de uma proposta de Projeto de 

Adequação dos patrimónios do INIDA para Fins Turísticos”.

2. Órgão competente para a decisão de contratar

Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário (INIDA), me-

diante autorização do Conselho dos Ministros nos termos da Resolução nº91/ 

2019 de 17 de julho, publicado no Boletim oficial nº77, I Série, alterada pela 

Resolução nº 78/2020 de 3 de junho, publicado no Boletim oficial 66, I Série.

3. Entidade responsável pela condução do procedimento

Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário (INIDA), me-

diante autorização do Conselho dos Ministros nos termos da Resolução nº91/ 

2019 de 17 de julho, publicado no Boletim oficial nº77, I Série, alterada pela 

Resolução nº 78/2020 de 3 de junho, publicado no Boletim oficial 66, I Série.

4. Objeto do concurso

O presente Procedimento tem por objeto a Apresentação de uma Proposta, de 

Projeto de Adequação do Património do INIDA para Fins Turísticos, em São 

Jorge dos Órgãos”, que inclui edifícios, terrenos e espaços recreativos envol-

ventes, a serem reabilitados e readequados conforme especificado no Quadro 

a seguir:

Quadro 2: Património do INIDA para fins turísticos 

Nº Bens destinados a obras de requalificação 
Bens para concessão 
à exploração turística

Área

1
Prédio misto, ex Unidade Hoteleira “Rancho 
Relax” – situada em São Jorge, Órgãos

SPA-HOTEL 1.791,67 m2

2
Prédio urbano, denominado de “Residência 
Unifamiliar” - situada em São Jorge, Órgão

CASA ORLANDO 
PANTERA - Música e 

Hospedagem
178,56 m2

3
Prédio misto, denominado “Miradouro”,
 situada em São Jorge, Órgãos

MIRADOURO 874,98 m2

4
Tanque Novo, áreas de lazer e construções 
anexas, situada em São Jorge, Órgãos

TANQUE NOVO: 
Piscina e Lazer

579,31 m2

5
Prédio urbano denominado de “Residência 
Estudantil” – situada em São Jorge, Órgãos

POUSADA BUGARIA 316,21 m2

6
Prédio misto, em construções inacabadas, 
denominado “Angola”, situada em São 
Jorge, Órgãos

COMPLEXO ANGOLA 
– VILA BANGALÔS

3.041,37 m2

7
Casa Presidente - Prédio urbano, situado em 
situada em São Jorge, Órgãos CASA PRESIDENTE 

-HOSTEL

316,25 m2

8
Trato de terreno, situado em Chã de Vaca, 
São Lourenço dos Órgãos-Cabo Verde;

6.700,34 m2

9
Seis (06) Prédios urbanos, situados em 
Chã de Vaca, São Lourenço dos Órgãos- 
Cabo Verde;

POUSADA CHÃ DE 
VACA “VILLAGE”

1.704,66 m2

10
Dois (02) complexos habitacionais, situados atrás 
do Caramanchão - situada em São 
Jorge, Órgãos

CARAMANCHÃO - 
Quatros simples 

100,0 m2

5. Tipo de Procedimento

Concurso Público em Duas Fases, aberto a candidaturas nacionais e internacio-

nais.

6. Local de execução do contrato

O local de execução do contrato será nas instalações do Instituto Nacional de 

Investigação e Desenvolvimento Agrário (INIDA), ilha de Santiago – República 

de Cabo Verde.

7. Prazo de execução do contrato: O contrato tem a vigência de 03 meses.

ANÚNCIO 

Concurso Público Internacional em Duas Fases 
Nº 01/UGA/INIDA/2021

“APRESENTAÇÃO DE UMA PROPOSTA  
DE PROJETO PARA ADEQUAÇÃO DO PATRIMÓNIO DO INIDA PARA FINS TURÍSTICOS, 

EM SÃO JORGE DOS ÓRGÃOS”

Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário

País: República de Cabo Verde – Ilha de Santiago 

Fevereiro de 2021
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8. Obtenção dos documentos do concurso

Os documentos relativos ao presente concurso podem ser obtidos junto da UGA- 

INIDA, na morada indicada no ponto 3, entre as 8:00 horas e às 15:30 horas, de 

2ª a 6ª feira a partir da data do anúncio.

9. Custo dos documentos de concurso

O custo dos documentos é de 30.000$00 (trinta mil escudos). O pagamento deve 

ser efetuado, antes da aquisição dos documentos, na sede do INIDA em São 

Jorge dos Órgãos.

10. Requisitos de admissão 

• Podem ser admitidos os interessados com nacionalidade cabo-verdiana ou es-

trangeira, com sede ou estabelecimento principal na República de Cabo Verde, 

que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no artigo 70.º do 

Código da Contratação Pública.

• Só podem ser admitidos os concorrentes que tenham as habilitações profissio-

nais requeridas para a execução do contrato 

• Podem ser admitidos agrupamentos de pessoas coletivas, sem que entre elas 

exista qualquer modalidade jurídica de associação, nos termos do artigo nº 86 

do CCP.

11. Modo de apresentação das propostas técnicas iniciais, das propostas técnicas 

finais e das propostas financeiras

O presente concurso decorrerá em duas fases, nomeadamente: 

Na 1ª Fase serão avaliadas as propostas técnicas iniciais;

Na 2ª fase serão avaliadas as propostas técnicas finais e as propostas financeiras 

(ver programa do concurso).

12. Língua de apresentação das propostas e de comunicação

 

• As propostas, bem como os documentos que as acompanham devem ser 

redigidas em língua portuguesa, que será igualmente utilizada para comuni-

cação formal de e para a Entidade Contratante. 

• Quando pela sua natureza ou origem, os documentos para qualificação dos 

candidatos estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o interessado 

fazê-los acompanhar de tradução devidamente legalizada.

13. Data de apresentação das propostas técnicas iniciais (1ª fase)

Os interessados devem entregar as propostas até às 15:30 horas do dia 22 de 

março de 2021, no endereço indicado no ponto 3 deste anúncio.

14. Prazo de manutenção das propostas 

Os concorrentes ficam vinculados à manutenção das propostas pelo prazo de 90 

dias, devendo ser prestada caução de garantia de manutenção das propostas no 

valor de 100.000$00 (cem mil escudos).

15. Ato público de abertura das propostas técnicas iniciais 

O ato público de abertura das propostas técnicas iniciais terá lugar a 23 de março 

2021 pelas 10:00 horas na sala de Reuniões do INIDA em São Jorge dos Órgãos, 

podendo no mesmo intervir todos os concorrentes e os representantes dos con-

correntes devidamente credenciados para o efeito.

16. Prazo de apresentação de propostas técnicas finais e das propostas financei-

ras (2ª fase)

Os concorrentes admitidos na primeira fase do concurso devem entregar as pro-

postas técnicas finais e as propostas financeiras no prazo indicado no convite a 

ser enviado posteriormente pelo INIDA.

17. Critério de pré-seleção (1ª fase): 

A pré-seleção será feita com base na proposta técnica inicial, considerando a 

seguinte pontuação (0 a 100 pts.): 

a. Qualidade Geral da Proposta Técnica ------------------------------ 60 pts

b. Experiência ------------------------------------------------------------ 40 pts

c. Pontuação mínima para passar à 2ª Fase: 70 pts

18. Critério de adjudicação (2ª fase)

A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa, sendo que o sistema de ponderação é o seguinte: 

a. Proposta técnica final – 60 pts.

Qualidade Geral da Proposta Técnica ------------------------------- 30 pts

Sistema de Gestão de Turística ----------------------------------------18 pts

Sistema de Gestão e Conservação do Ambiente Paisagístico ---- 12 pts

b. Proposta financeira – 40 pts.

19. Ato público de abertura das propostas técnicas finais e das propostas finan-

ceiras

O ato público da abertura das propostas técnicas finais e das propostas financei-

ras terá lugar pelas 10:00 horas do dia útil, imediatamente a seguir à data limite 

fixada para a apresentação das referidas Propostas, podendo no mesmo intervir 

todos os concorrentes e os representantes dos concorrentes devidamente creden-

ciados para o efeito.

20. Identificação do autor do anúncio

Unidade de Gestão de Aquisições do Instituto Nacional de Investigação e Desen-

volvimento Agrário (UGA-INIDA).

21. Lei aplicável ao procedimento:  Regime Jurídico dos Contratos Administrati-

vos, Decreto-lei n.º 50/2015 de 23 de setembro, e a Lei nº 88/VIII/2015- Código 

da Contratação Pública 

22. Data do envio do anúncio: Praia, aos 02 de fevereiro de 2021
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1. Entidade Adjudicante: Banco de Cabo Verde (BCV), com sede na Avenida 
Amílcar Cabral, nº 27, Plateau, Caixa-postal nº 101, Cidade da Praia - Cabo 
Verde, telefone (+238) 260 70 00.

2. Órgão competente para a decisão de contratar e órgão competente para 
autorizar a despesa: Conselho de Administração do Banco de Cabo Verde, ao 
abrigo da alínea a) do nº1 do Art.º 4º da NAP 05/2016.

3. Entidade responsável pela condução do procedimento: Departamento de 
Património, Segurança e Administração, Área de Contratação Pública e Apoio 
Geral, Unidade de Estrutura a quem compete as aquisições no BCV, telefones 
(+238) 260 7093 e (+238) 260 73 22 e-mails: sleite@bcv.cv  e tsilva@bcv.cv

4. Objeto do concurso: Fornecimento de veículos automóveis de representação 
para o Conselho de Administração do Banco de Cabo Verde, repartido em dois 
lotes.

 
5. Local da execução do contrato: Sede do Banco de Cabo Verde.

6. Prazo de execução do contrato: Conforme proposta adjudicada, tendo em 
conta o prazo máximo definido no programa do concurso.

 
7. Obtenção dos documentos do concurso: Os documentos relativos ao presen-

te concurso podem ser obtidos através dos endereços eletrónicos: tsilva@bcv.
cv, e sleite@bcv.cv

  
8. São admitidas propostas com variantes desde que cumpridas as especifica-

ções técnicas.

9. Divisão em lotes: Concurso repartido por lotes, podendo os interessados apre-
sentar proposta para um, ou ambos os lotes, da seguinte forma: 

a. Lote 1 - um veículo do segmento PPV - Pickup-Platform Vehicles; e
b. Lote 2 - quatro veículos do segmento J - Utilitário Desportivo de Gran-
de Porte ou SUVs - Sport-Utility Vehicles de alto padrão; 

10. Requisitos obrigatórios para a apresentação de propostas: Podem ser ad-
mitidas pessoas coletivas, nacionais, que não se encontrem em nenhuma das 
situações referidas no artigo 70.º do Código da Contratação Pública, devendo: 
Possuir licença para comercialização de viaturas; Ter experiência comprova-
da, mínima de três anos, no fornecimento de bens semelhantes; Cumprir as 
condições técnicas exigidas no Anexo I do caderno de encargos; e Possuir 
solidez financeira e boa capacidade para prestação de serviços.

11. Modo de apresentação das propostas: i. Em envelope fechado e lacrado, 
entregue diretamente na sede da entidade adjudicante ou remetido por correio 
registado para a morada da entidade adjudicante; ou ainda ii. Por correio ele-
trónico com anexos encriptados unicamente para o endereço tsilva@bcv.cv, 
devendo a chave de desencriptação ser entregue no ato público de abertura 
das propostas, respeitando as indicações definidas no programa do concurso.

12. Língua: As propostas, bem como os documentos que as acompanham, devem 
ser apresentadas em língua portuguesa.

Anúncio Público

“Concurso Público Nacional Nº 01/2021.
Aquisição de Veículos Automóveis.”

13. Data de apresentação de propostas: Os interessados devem entregar as pro-
postas até ao dia 08 de março de 2021, entre as 08h00 (oito horas) e as 16h30 
(dezasseis horas e trinta minutos).

14. Prazo de manutenção das propostas: Os concorrentes ficam vinculados à 
manutenção das propostas pelo prazo de noventa (noventa) dias, contados da 
data de termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

15. Critério de adjudicação: O critério de adjudicação é da proposta economica-
mente mais vantajosa. Os fatores de avaliação serão: i. Conformidade técnica 
com os requisitos previstos no anexo ao caderno de encargos; ii. Garantias e 
iii. Prazo de entrega. A ponderação é de: qualidade técnica 70%, e preço 30%.

16. Ato público: O ato público de abertura das propostas tem lugar na Sede do 
Banco de Cabo Verde, no dia 09 de março de 2021, às 10 horas, podendo os 
concorrentes participar presencialmente ou via videoconferência, e intervir 
todos os concorrentes e representantes dos concorrentes devidamente creden-
ciados para o efeito.

17. Cauções e garantias: caução de boa execução do contrato no valor corres-
pondente a 5% (cinco por cento) do preço contratual, para garantia do cum-
primento das obrigações legais e contratuais assumidas perante a Entidade 
Adjudicante.

18. Identificação do autor do anúncio: Área de Contratação Pública e Apoio 
Geral do Banco de Cabo Verde.

19. Lei aplicável ao procedimento: Código da Contratação Pública, aprovado 
pela Lei nº 88/VIII/2015, de 14 de abril de 2015.

Data do envio do anúncio
Praia,12 de fevereiro de 2021.

Ministério da Agricultura
e Ambiente
Direção Nacional do Ambiente

Chã d´Areia - Praia - Cabo Verde
CP. 115
Cidade da Praia
+238 261 89 84/ IP: (333) 7170
+238 261 75 11

A Direção Nacional do Ambiente torna público que no âmbito do Decreto – Lei 27/2020, 
de 19 de março, que estabelece o regime jurídico de Avaliação de Estudos de Impactes Am-
bientais dos projetos públicos ou privados suscetíveis de produzirem efeitos no ambiente, no 
seu artigo 15º - participação pública, encontra-se à disposição do público em geral o Estudo 
de Impacte Ambiental do projeto denominado “PEDREIRA TARRAFAL” – TARRAFAL  
- ILHA DE SANTIAGO do proponente Inácio Lopes Construção e  Transportes So-
ciedade Unipessoal, Lda para conhecimento, consulta e comentários dos interessados. O 
referido Estudo encontra-se dentro das horas normais de expediente, de 11 de fevereiro a 24 
de Março nos seguintes locais:

 
- www.maa.gov.cv
- Direção Nacional do Ambiente – Localizado em Chã de Areia;
 - Câmara Municipal do Tarrafal de Santiago;
- Delegação Regional do Ministério da Agricultura e Ambiente em Tarrafal.

Obs:  Os comentários, questões ou outros contributos escritos poderão ser enviados para 
o  seguinte contato eletrónico: rosiana.semedo@maa.gov.cv

Cidade da Praia, 01 de fevereiro de 2021

ANÚNCIO

“PEDREIRA TARRAFAL”

ILHA DE SANTIAGO
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1. A Estradas de Cabo Verde, E.P.E. lança um Concurso Público Nacional (mediante 
propostas em carta fechada) para a venda de 4 (quatro) viaturas abaixo descritas, 
pertencentes ao património próprio da Estradas de Cabo Verde E.PE.:
  

MATRÍCULA MARCA MODELO LOCAL DE EXAME DAS VIATURAS

ST-90-JF FORD RANGER OFICINA DO MIOTH 
SITUADA EM CHÃ DE AREIA  

ST-76-JL FORD EVEREST SEDE DA ESTRADAS DE CABO 
VERDE - PALMAREJO

ST-70- IE FORD EVEREST OFICINA  DO MIOTH SITUADA EM  
CHÃ DE AREIA

ST- 69-IE FORD RANGER SEDE DA ESTRADAS DE CABO 
VERDE - PALMAREJO

2. A base de licitação é de 250.000$00 (duzentos e cinquenta mil de escudos), 
por viatura.

3. Os concorrentes devem proceder à sua identificação indicando nomeadamente: 
número do Bilhete de Identidade, endereço, E-mail e numero de telefone; devem 
ainda declarar formalmente que aceitam as condições estipuladas para arrematação 
e demais prescrições do respetivo regulamento.
 
4. Os concorrentes, podem examinar as Viaturas, a partir do dia 18 até o dia 25 de 
fevereiro das 15 às 17 horas, acompanhados pelos Técnicos da Estradas de Cabo 
Verde designados para o efeito, mediante aviso prévio.
 
5. Os Preços apresentados devem ser firmes, definitivos e invariáveis, sem sujeição 
a qualquer condição futura.
 
6. A Adjudicação das viaturas será efetuada com base no critério da maior oferta.
  
7. Os Concorrentes podem a partir do dia 18 de fevereiro e até ao dia 25 de fevereiro 
de 2021 solicitar esclarecimentos sobre o Concurso. 

8. Os esclarecimentos solicitados serão prestados, por escrito, até ao dia 04 de mar-
ço de 2021. 

9. As Propostas devem ser apresentadas em ENVELOPE FECHADO, contendo no 
seu exterior a identificação do serviço que lançou o concurso, o número e nome do 
concurso.
 
10. As Propostas devem ser entregues diretamente na secretaria da Estradas de Cabo 
Verde ou remetidas via correio até às 10:00 horas do dia 12 de março de 2021, 
em ENVELOPE FECHADA E LACRADO sem emendas nem rasuras contendo o 
preço em algarismos e por extenso e no seu exterior a identificação do serviço que 
lançou o concurso, o número e nome do concurso.

11. Em caso de dúvidas entre os algarismos e as letras, prevalece as letras. 

ALIENAÇÃO DE BENS MOVÉIS (VIATURAS)
Anúncio de Concurso Público Nacional N.º AB-01/2021

12. O Ato público de abertura das Propostas terá lugar na sede da Estradas de 
Cabo Verde, cujo endereço abaixo se indica, às 10:30 horas do dia 12 de março 
de 2021, na presença dos representantes dos Concorrentes que assim desejarem 
assistir.

13. O Arrematante deve entregar como sinal, no ato de Adjudicação, 25% do 
preço da arrematação, devendo o remanescente ser liquidado no prazo de 30 dias 
a contar da data da homologação do contrato, sob pena de perda do sinal.
 
14. A Estradas de Cabo Verde reserva-se ao direito de não efetuar a venda se as 
propostas não convierem. 

O endereço e contactos da Estrada de Cabo Verde, para efeitos do presente Con-
curso, são os seguintes:

Estradas de Cabo Verde 
Avenida Santiago nº 28, 4º dir. e esq.
CP 343 –A Palmarejo – Cidade da Praia
República de Cabo Verde
Tel.: (+238) 262 99 51/52
Email: celia.correia@mioth.gov.cv; C/C: nidia.morais@mioth.gov.cv;
Período de funcionamento: 8:00 h – 17:00 h.

Francisco Avelino Carvalho, Presidente da Câmara Municipal da Praia, no uso das 
competências que lhe foram atribuídas e ao abrigo do disposto no art. 98º nº 1 al. e) da Lei 
nº 134/IV/95, de 3 de Julho:

Faz saber que, no âmbito do procedimento de reintegração da legalidade urbanística 
violada (apenso ao processo de contraordenação nº 57/02/2021), a correr termos na Direção 
da Guarda Municipal, fica por este meio notificada a pessoa não identificada, dono e/ou 
responsável pela construção de uma garagem, que se encontra na fase de levantamento de 
muros de blocos e enchimento de pilares, ocupando o lote pertencente a um terceiro, com 
referência Cadastral 128-09-12-069, situado na localidade de Cova Minhoto - Cidadela – 
Praia, para, no prazo de 10 (dez) dias, proceder com a demolição e/ou pronunciar acerca 
da respetiva construção, feita sem a autorização emitida pela Câmara Municipal da Praia.

Se depois deste prazo, se verificar que esta construção não foi demolida, a Câmara 
Municipal da Praia mandará os seus serviços competentes a procederem com a respetiva 
demolição, ficando todas as despesas da operação a cargo do infrator, caso venha a ser identi-
ficado, além de poder incorrer em responsabilidades contraordenacional, punível com coima 
a graduar entre 10.000$00 (dez mil escudos) e 500.000$00 (quinhentos mil escudos) se for 
pessoa singular e 20.000$00 (vinte mil escudos) a 1.000.000$00 (um milhão de escudos) se 
for pessoa coletiva, nos termos do artigo 111º da mesma Deliberação.

Para constar e devidos efeitos, se publica este Edital que vai ser afixado no Edifício do 
Paços do Concelho e demais edifícios públicos desta Edilidade, assim como na própria cons-
trução objeto do presente processo e, publicado em jornal de âmbito nacional.

Paços do Concelho da Praia, aos 09 de Fevereiro de 2021.

EDITAL nº 03/2021
MANDADO DE DEMOLIÇÃO
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EDITAL nº 04/2021
MANDADO DE REMOÇÃO

FRANCISCO AVELINO CARVALHO, Presidente da Câmara Municipal da Praia, 
FAZ PÚBLICO que por esta Câmara Municipal correm Éditos, notificando:
Pessoa(s) não identificada(s),

Que em consequência da factualidade anunciada pelos serviços de fiscalização da 
Guarda Municipal, de que “na localidade de Achada Santo António - Praia, mais con-
cretamente frente ao edifício de “Pão Quente” encontra-se um contentor de 20 pés, 
em plena via pública, pondo em causa a segurança de pessoas e bens, bem como a 
estética da cidade, contrariando o disposto no artigo 6º, nº 1, al. c), do Código de 
Posturas do Município da Praia, aprovado pela Deliberação n.º 47/2014, de 29 de 
Outubro, publicado no B.O. n.º 69, de 31 de Dezembro de 2014”.

E, face à impossibilidade verificada, da identificação e notificação pessoal do(s) 
proprietário(s) e/ou responsável(eis) do contentor, fica(m) por este meio notificado(s) para, 
proceder(em) à remoção do mencionado contentor, num prazo máximo de 7 (sete) 
dias, de modo a ser reposta a legalidade violada.

Em caso de incumprimento voluntário do ordenado, para além da possibilidade de 
instauração do processo contraordenacional, a Câmara Municipal da Praia procederá 
à remoção coerciva do contentor, a expensas do(s) proprietário(s) caso venha(m) a ser 
identificado(s).

Para constar e devidos efeitos, se publica este Edital que vai ser afixado no Edifício 
do Paços do Concelho e demais edifícios públicos desta Edilidade, assim como no próprio 
contentor objeto do presente procedimento e, publicado em jornal de âmbito nacional.

Paços do Concelho da Praia, aos 09 de Fevereiro de 2021.

Francisco Avelino Carvalho, Presidente da Câmara Municipal da Praia, no uso das 
competências que lhe foram atribuídas e ao abrigo do disposto no art. 98º nº 1 al. e) da Lei 
nº 134/IV/95, de 3 de Julho:

Faz saber que, no âmbito do procedimento de reintegração de legalidade urbanística 
violada (apenso ao processo de contraordenação nº 381/11/2020), a correr termos na Direção 
da Guarda Municipal, fica por este meio notificada a pessoa não identificada, dono e/ou 
responsável pela construção em muros de blocos, ocupando o lote com referência Cadastral 
137-02-01-040, pertencente ao Senhor Octávio Mascarenhas Gonçalves Silva, sito na loca-
lidade de Monte Agarro – Praia, para, no prazo de 10 (dez) dias, proceder com a demo-
lição e/ou pronunciar acerca da respetiva construção, feita sem a autorização emitida 
pela Câmara Municipal da Praia.

Se depois deste prazo, se verificar que esta construção não foi demolida, a Câmara 
Municipal da Praia mandará os seus serviços competentes a procederem com a respetiva 
demolição, ficando todas as despesas da operação a cargo do infrator, caso venha a ser identi-
ficado, além de poder incorrer em responsabilidades contraordenacional, punível com coima 
a graduar entre 10.000$00 (dez mil escudos) e 500.000$00 (quinhentos mil escudos) se for 
pessoa singular e 20.000$00 (vinte mil escudos) a 1.000.000$00 (um milhão de escudos) se 
for pessoa coletiva, nos termos do artigo 111º da mesma Deliberação.

Para constar e devidos efeitos, se publica este Edital que vai ser afixado no Edifício do 
Paços do Concelho e demais edifícios públicos desta Edilidade, assim como na própria cons-
trução objeto do presente processo e, publicado em jornal de âmbito nacional.

Paços do Concelho da Praia, aos 05 de Fevereiro de 2021.

EDITAL nº 02/2021
MANDADO DE DEMOLIÇÃO

1. Objeto

O objeto do concurso é a alienação de quatro (4) lotes de arroz, donativo do Go-
verno do Japão para consumo exclusivo em Cabo Verde, a seguir descriminados:

• Lote 1 – arroz branco e polido, grãos curtos, origem Japão – 288,81 Tone-
ladas Métricas, em 9.627 sacos de 30,0 kgs – CIF no porto da Praia. 

• Lote 2 – arroz branco e polido, grãos curtos, origem Japão – 288,84 Tone-
ladas Métricas, em 9.628 sacos de 30,0 kgs – CIF no porto da Praia. 

• Lote 3 – arroz branco e polido, grãos longos, origem Tailândia – 433,23 
Toneladas Métricas, em 14.441 sacos de 30,0 kgs – CIF no porto da Praia. 

• Lote 4 – arroz branco e polido, grãos longos, origem Tailândia – 433,23 
Toneladas Métricas, em 14.441 sacos de 30,0 kgs – CIF no porto da Praia. 

NB: As caraterísticas e especificações do produto constam dos documentos do con-
curso.

2. Entidade responsável pelo concurso

Secretariado Nacional para Segurança Alimentar e Nutricional do Ministério da 
Agricultura e Ambiente (SNSAN/MAA) com sede na Rua Visconde S. Januário – 
Plateau – Ponta Belém, CP nº 115 Praia – Cabo Verde, ilha de Santiago, Telefone 
2615717, E-mail: rosasemedocv18@gmail.com;  Maria.L.Semedo@maa.gov.cv 

3. Concorrentes
O concurso é aberto aos operadores comerciais devidamente autorizados para o 
exercício da atividade de importador e inscritos na Secção II – Produtos do Reino 
Vegetal, nomeadamente o Capítulo 10 – Cereais. 

4. Análise das propostas e modo de seleção do adquirente

A alienação dos lotes de bens alimentares será feita ao concorrente que apresente a 
melhor oferta em termos de preço, condições de pagamento e as demais condições 
de oferta (estipuladas no Anexo II do documentado concurso).

5. Local, data, hora e prazo de apresentação das candidaturas

As propostas serão entregues pessoalmente pelos concorrentes, seus representantes 
legais ou mandatários, no mesmo local, dia e hora em que terá lugar o ato público 
de abertura das mesmas. 

6. Local e data do ato público

O ato público de abertura das propostas decorrerá na sede do SNSAN/MAA, Rua 
Visconde S. Januário – Plateau – Ponta Belém, CP nº 115 Praia – Cabo Verde, ilha 
de Santiago, no dia 10 de março de 2021, quarta-feira, pelas 10:00 horas.

7. Documentos à disposição dos interessados

Os documentos do concurso serão adquiridos pelos concorrentes na sede do SN-
SAN/MAA, pelo preço de cinco mil escudos cabo-verdianos.
Os documentos do concurso, que podem ser consultados pelos representantes dos 
concorrentes devidamente credenciados, encontram-se disponíveis na sede do SN-
SAN/MAA.  

7. Pedidos de Esclarecimento

Os pedidos de esclarecimento para formulação das propostas deverão ser endere-
çados ao SNSAN/MAA através do endereço jgoncalves66@hotmail.com ou pelo 
tel. 5163016.

Praia, 10 de fevereiro de 2021
A Secretária Executiva do SNSAN-MAA 
Maria Rosa Lopes Semedo

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E AMBIENTE 
SECRETARIADO NACIONAL PARA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRI-

CIONAL (SNSAN/MAA)

ANÚNCIO DE CONCURSO PÚBLICO
Concurso para alienação de Arroz donativo do Governo do Japão (KR 2019) 

Referência do Concurso: 02/SNSAN-MAA/JP/2019 – 27.jan.21

Ministério da Agricultura
e Ambiente
Secretariado Nacional para
Segurança Alimentar e Nutricional
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PAYS: République du Cabo Verde 
Nom du projet: Projet d’Alimentation en Eau Potable et d’assainissement des Eaux 
Usées dans l’ile de Santo Antão 
Intitulé du Marché: Fourniture d’Hydro cureuses 
Référence DAO: N° 001/2021/UGP/Janvier 2021 
Date de publication: 18 janvier 2021 
Cet avis est lancé par et selon les procédures de la Banque Arabe pour le Développe-
ment Économique en Afrique (BADEA) 

1. Contexte 
Le Gouvernement de la République du Cabo Verde a obtenu de la BADEA un prêt 
dans le cadre de financement du Projet d’Alimentation en Eau  Potable et Assainisse-
ment des Eaux Usées dans  l’Île de Santo Antão, dont une partie de l’enveloppe  est 
destinée pour financer l’acquisition de 2  camions hydro cureurs et fourniture d’un 
stock  d’équipements et d’outils pour l’entretien et  l’exploitation des installations 
d’eau potable et  d›assainissement. Il est prévu qu’une partie des  sommes accordées 
au titre de ce prêt sera utilisée  pour effectuer les paiements prévus au titre des  mar-
chés issus du présent avis d’appel d’offres.  Sont admis à concourir tous les soumis-
sionnaires  venant de pays répondant aux critères de  provenance des soumissionnai-
res tels que définis  dans les dispositions des IS et des CCAP. 

2. Identification do Marché 
a) Type de Marché: Biens 
b) Objet: Acquisition de 2 camions hydro cureurs, fourniture d’un stock 
d’équipements et d’outils pour l’entretien et l’exploitation des installations d’eau 
potable et d’assainissement et formation des utilisateurs 
c) Numéro: 001/2021/UGP/Janvier 2021 d) Nombre de lots :1 
e) Groupement de lots N/A 

3. Critères d’éligibilité et d’évaluation 
a) Origine: pas de restriction 
b) Éligibilité: Voir DAO 
c) Évaluation: L’offre administrativement conforme et techniquement substantie-
llement conforme la moins disante sera déclarée attributaire 
d) Variantes: aucune variante ne sera prise en compte 

4. Lieux et délais 
a) Conditions et lieu de livraison: Île de Santo Antao (Ville de Porto Novo) 
b) Délai d’exécution du Marché: 90 jours à compter de la date de notification du 
Marché 
c) Délai de Validité des offres: 120 jours à compter de la limite pour la réception 
des offres 

5. Définitions: 
a) Maitre d’offre Agence National de l’Eau et Assainissement (ANAS) 
b) Maitre d’offre délégué: Direction Générale des Infrastructures– DGI 
c) Pouvoir adjudicateur: Direction Générale des Infrastructures– DGI 
d) Autorité contractante: Direction Générale des Infrastructures– DGI 
e) Bénéficiaire: Services Autonomes de l’Eau at Assainissement de Santo Antão 
f) Bailleur de Fonds: Banque Arabe pour le Développement Économique en Afri-
que (BADEA) 

6. Dossier d’Appel d’Offres (DAO) 
a) Type  Appel d’offre ouvert, à prix fermés b) Conditions d’acquisition : Le 
dossier pourra  être acheté auprès de l’adresse ci-après,  moyennant paie-
ment d’un montant non  remboursable de 55.000 CVE (Cinquante Cinq  
Mille Escudo), ou de sa contre-valeur dans une  monnaie convertible 
Adresse: Agence National de l’Eau  
et de l’Assainissement, (ANAS), 
Tira chapéu, C.P 567 – Praia  
Rotunda do Braz – Cabo Verde  
Telefone: 00(238) 2614214 e 00 (238)  
2616000- Cabo Verde 
c) Notifications et communications écrites, par e mail à: 
henri.gomes@infraestruturas.cv ;ivandra.vieir a@gov.cv 
d) Date limite pour demandes d’informations complémentaires: 14 jours avant la date 
limite de réceptions des offres 
e) Date limite pour la fourniture dexplications  aux soumissionnaires : 15 jours avant 
la date  limite de réceptions des offres 

7. Langue, monnaie, réception et ouverture des offres 
a) Langue: Français 
b) Monnaie: Voir DAO 
c) Adresse pour la réception et l’ouverture: 1 original et version de l’offre informati-
que, à envoyer au: 
INFRAESTRUTURAS de Cabo Verde - ICV Immeuble AVENIDA 2º Etage – 
Varzea 
d) Date et heure limite pour la réception des offres: 31.03.2021, à 9 :00 (heure locale) 
e) Local de la séance publique d’ouverture: 
Salle de réunion des INFRAESTRUTURAS de Cabo Verde -ICV - 
Immeuble AVENIDA 2º Etage – Varzea f) Date et heure pour la séance publique 
d’uverture 31.03.2021, à 10 :00 (heure locale) 

8. Garanties 
a) Garantie de soumission: 2% du montant de l’offre. 
b) Garantie de bonne exécution: 5% du montant du Marché. 
c) Autres: Voir DAO 

9. Paiements 
Tous les paiements éligibles dans le cadre du présent marché seront effectués par la 
BADEA 

10. Réunion d’information et/ou visite des lieux N/A. 

11. Prestations complémentaires ou additionnels 
Le présent Marché ne prévoit pas d’acquisition supplémentaire ou additionnelle 

12. Renseignements complémentaires : Voir DAO

AVIS D’APPEL D’OFFRES INTERNATIONAL
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REPÚBLICA DE CABO VERDE
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE SÃO FILIPE/FOGO

JUÍZO CÍVEL

FAZ SABER que neste Juízo, correm 
termos uns autos de Acção Especial de Justi-
ficação Judicial, registado sob o nº 09/2021, 
movido pelo autor MIGUEL PINA FER-
NANDES, maior de idade, solteiro, operá-
rio, natural da freguesia de São Lourenço, 
Concelho de São Filipe, residente e emigran-
te nos EUA, representado pelo mandatário 
judicial constituído Dr. UBALDO LOPES, 
advogado, com escritório e residência nesta 
cidade, contra os RÉUS INTERESSADOS 
INCERTOS. 

São citados os réus, com as seguintes 
advertências legais:

a).. Para no prazo de VINTE DIAS, que 
começa a correr depois de finda a dilação de 
QUARENTA DIAS, contados da segunda e 
última publicação do anúncio, deduzirem, 
quando se julguem com melhor direito ou 
com direito igual ao daqueles a justificação 
judicial sobre o (s) prédio (s) infra descri-
minado (s), pelos fundamentos constantes 
do duplicado da petição inicial, cuja cópia: 
encontra-se depositado neste cartório para 
ser entregue logo que for solicitado; 

VERBA ÚNICA: “Um lote de terreno, 
identificado sob nº 13, com uma área de 
170 metros quadrados, sito na localidade 
de Xaguate Baixo, confrontando nas duas 
estremas laterais pelos lotes nºs 12 e 14 e 
ainda nas duas estremas longitudinais, pelo 
lote nº17 e via pública, na freguesia de Nos-

sa Senhora da Conceição, Concelho de São 
Filipe, omisso na matriz predial e no registo 
predial”. 

FAZ SABER ainda, de que é obrigató-
ria a constituição de Advogado na referida 
aceção, de que deverá no prazo de CINCO 
DIAS pagar o preparo inicial, sob pena de 
efetuá-lo acrescido de taxa de justiça igual 
ao dobro da sua importância, a contar da 
data da entrega da contestação na Secretaria 
do Tribunal da Comarca do Fogo - São Fili-
pe, nos termos do artigo 110º do Código das 
Custas Judiciais e que tem a faculdade para 
juntamente com a oposição, requerer o bene-
ficio de Assistência Judiciária, devendo este 
ser em requerimento autónomo e que poderá 
fazê-lo em relação à Ordem dos Advogados 
de Cabo Verde ou sua Delegação, solicitan-
do a designação de um Advogado, juntando 
desde logo os elementos comprovativos da 
sua insuficiência económica, sendo no prazo 
máximo de DOIS DIAS, dias, contados da 
citação. 

-São Filipe, 02 de Fevereiro de 2021, 

S. Filipe Fogo C.P. 03 - Telefone #(0238) 3338174 
- Fax #(0238) 2812829 - Cabo Verde

= ANÚNCIO JUDICIAL =
REG. N° 14_JP/TJCSF/2020/21

O Dr. ANTERO CARLOS LUBRA-
NO VARELA, JUIZ DE DIREITO deste 
JUÍZO CÍVEL, e nos autos de PROCESSO 
EXECUTIVO N.º 36/2020. em que são: 

EXEQUENTE: SOCID - Sociedade 
Caboverdiana de Importação e Distri-
buição, S.A.; 

EXECUTADO: Bernardino Chaves 
Fernandes, maior, natural da Freguesia de 
São Tiago Maior, Concelho de Santa Cruz, 
filho de Gregório Delgado Fernandes e de 
Ermelinda Chaves Correia, titular do B.I. 
n.º 80809, emitido pelo ANICC da Praia, 
em 04 de Junho de 2016, residente em par-
te incerta nos Estados Unidos da América, 
com última residência no País em Achada 
São Filipe, Praia. 

VALOR: 6.000.000$00. 
Fica citado o executado, Bernardino 

Chaves Fernandes, para no prazo de 10 
dias, acrescida da dilação de 30 dias, que 
se começará a contar da 2.ª e última pu-
blicação deste anúncio, querendo, deduzir 
oposição à execução pagar a quantia do 
6.000.000$00, mais juros o custas prová-
veis, ou nomear bens à penhora, sob pena 

de se considerar devolvido ao exequente o 
direito de nomeação de bens à penhora. 

Caso deduzir oposição, deverá no pra-
zo de CINCO (5) DIAS, efectuar o paga-
mento do preparo inicial, sob pena da co-
brança deste acrescido de taxa de justiça de 
igual montante, nos termos do art.° 66 do 
CCJ, o que tem a faculdade para requerer, 
em requerimento autónomo, tanto para o 
Juízo como para a Ordem dos advogados 
do Cabo Verde, sendo para esta (Ordem), 
em caso de obrigatoriedade de constituição 
de advogado, o benefício de assistência ju-
diciária, o qual em relação à Ordem, deverá 
ser no prazo máximo de DOIS (2) DIAS, a 
contar da data da citação, apresentando des-
de logo elementos comprovativos das suas 
insuficiências económicas. 

Cidade da Praia, 02 de Fevereiro 2021. 

Palácio do Justiça, Praça Alexandre de Albuquerque- 2º 
Juízo Cível 

Tel. nº 3336446/3336446 - Fax 2613880 C.P. nº 99

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA
2.º Juízo CÍVEL 

Email 2juizocivelmail.com

- ANÚNCIO n.º 04 /2021-

1. The Government of the Republic of Cabo Verde has received from the International 
Development Association IDA/World Bank, (the “Bank”) a Credit (hereinafter called 
“Credit”) toward the costs of the Competitiveness for Tourism Development Project 
and intends to apply part of the proceeds for consulting services.

2. The objective of the Consulting Services (the services) is to support companies in the 
restaurant and catering sector to become familiar with the main requirements of the 
quality assurance system, including HACCP, to implement the rules inherent to food 
safety and hygiene standards extended to COVID19 Compliance requirements, to in-
troduce the best processing technologies and to use the best production methods. The 
consultancy must be performed within the period of 3 (three) months from the date of 
signing the contract.

3. The detailed Terms of Reference (ToR) for the assignment shall be requested by email 
address given below, from 8 a.m. until 16 p.m. (local time), during the working day. 

4. The Management Unit for Special Project (UGPE) now invites eligible consulting 
firms (“Consultant”) to indicate their interest in providing the services. Interested Con-
sultants should provide information demonstrating that they have the required qualifi-
cations and relevant experience to perform the Services. (Relevant material must not 
exceed 30 pages overall).

5. The selections criteria are:
• General experience in delivering training;
• Specific experience in delivering training in Food Hygiene and Safety, HACCP, 

Health Preventive Measures and COVID19 Protocols;
• Technical and managerial capability of the firm.

6. Key Experts will not be evaluated at the shortlisting stage.

7. The attention of interested Consultants is drawn to paragraph 1.9 and 1.10 of the World 
Bank’s Guidelines: Selection and Employment of Consultants [under IBRD Loans and 
IDA Credits & Grants] by World Bank Borrowers edition of January 2011 revised July 
2014 (“Consultant Guidelines”), setting forth the World Bank’s policy on conflict of 
interest and unfair competitive advantage.

8. Consultants may associate with other firms to enhance their qualifications, but should 
indicate clearly whether the association is in the form of a joint venture and/or a sub-
-consultancy. In the case of a joint venture, all the partners in the joint venture shall be 
jointly and severally liable for the entire contract, if selected.

9. A Consultant will be selected in accordance with the method based on the Consultants’ 
Qualifications Selection (CQS) set out in the Guidelines: Selection and Employment 
of Consultants [under IBRD Loans and IDA Credits & Grants] by World Bank Bor-
rowers, edition of January 2011 revised July 2014.

10. Interested Consultants may obtain further clarifications in written only at the emails 
address below from 8 a.m. until 16 p.m. (local time), during working days.

Email: ildo.a.varela@mf.gov.cv; Irenalina.b.vicente@mf.gov.cv; ; madelene.
david@mf.gov.cvSandra.Limaf.gov.cv;
C/c: Nuno.gomes@mf.gov.cv; madelene.david@mf.gov.cv; Aguinaldo.Mar-
cal@mf.gov.cv 

11. The Expressions of Interest in English must be delivered in written within the 
deadline, with the mention “Cape Safety II” in the addresses below (in person or 
by e-mail address below indicated) until February 26, 2021 at 15:00 local time.
Unidade de Gestão de Projetos Especiais
Ministério das Finanças 
Attn: Nuno Gomes – UGPE Coordinator
Av. China, Edifício Tribunal Constitucional, 3º Andar
Chã d´Areia -  Cidade da Praia, Ilha de Santiago
C.P.nº 145,  Republica de Cabo Verde
Tel: + 238 - 261 7584/261-6198

REPUBLIC OF CABO VERDE
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

UNIDADE DE GESTÃO DE PROJETOS ESPECIAIS

REQUEST FOR EXPRESSIONS OF INTEREST
(CONSULTING SERVICES – FIRMS SELECTION)

COUNTRY: CABO VERDE
PROJECT: COMPETITIVENESS FOR TOURISM DEVELOPMENT
Credit No.: 58010-CV
Project ID No.: P146666

Notice Number: EOI –  86- CS – UGPE - 2020

Publish Date: February 12, 2021

Assignment Title: Cape Safety II

Ministério 
das Finanças
Unidade de Gestão 
de Projetos Especiais
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EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CERTIFICO, para efeito de segunda 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86.º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. n.º 50 – Iª Série, que no dia três do mês 
de Fevereiro do ano dois mil e vinte e um, no 
Segundo Cartório Notarial de São Vicente, 
sito em Monte Sossego, perante mim, Ma-
nuel António Pina Rodrigues Rosa, respeti-
vo Notário, foi lavrada no livro de notas para 
escrituras diversas número dois, de folhas 
setenta e oito a setenta e nove, a habilitação 
de herdeiros, nos termos seguintes: Que, no 
dia cinco do mês de Dezembro do ano dois 
mil e vinte, na freguesia de Nossa Senhora 
da Luz, concelho e ilha de São Vicente, onde 
teve a sua última residência habitual em 
Monte, faleceu ELISABETH MATULI-
NA ROCHA JORGE, aos noventa e quatro 
anos de idade, natural que foi da freguesia 
de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de 
São Vicente, no estado de viúva. Que, a fale-
cida não fez testamento e nem qualquer outra 
disposição da última vontade, tendo deixado 
como herdeiros legitimários, os seus filhos: 
a) MARIA DO LIVRAMENTO ROCHA, 
divorciada, segundo declaram, residente em 
França; b) INÁCIO JORGE ROCHA, 
solteiro, maior, residente em Monte, ilha de 
São Vicente; c) JOSÉ ROCHA JORGE, 
divorciado, segundo declaram, residente em 

Itália; d) OSVALDO ROCHA JORGE, di-
vorciado, residente Campinho, ilha de São 
Vicente; e) TIMÓTEO ROCHA JORGE, 
solteiro, maior, residente em Monte, ilha de 
São Vicente, todos naturais da freguesia de 
Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de 
São Vicente. 

Que, não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam concor-
rer à herança da referida Elisabeth Matulina 
Rocha Jorge. Mais se informa que, podem 
os interessados, querendo, impugnar judi-
cialmente a referida escritura, nos termos 
do n.º 5 do artigo 86-A e do artigo 87.º do 
Código do Notariado. 

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos quatro de Fe-
vereiro de dois mil e vinte e um. 

Art. 20.9.4.2.............1.000$00 
Selo do acto...................200$00 
Soma:..................1.200$00 
Processo n.º 255804 
Conta n.º 202102634 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO VICENTE
 Avenida da Holanda - Rua Abílio Duarte n.º 9 - Monte Sossego 

(Telefone: 2313100 / IP: 3108 - 3110)

Pelo Juízo atras referido, na Acção 
de Divórcio Litigioso, registado sob o nº 
35/2020, que a autora, Cláudia Cabral da 
Moura de Barros, casada maior anos de ida-
de, filha de Silvino da Moura de Barros e de 
Margarida Cabral, residente em Clichy 12, 
rue de Belfort, 92110 Clichy, França, move 
contra o réu, LEONID SENA MENDON-
ÇA PEREIRA, casado, maior, filho de Am-
brósio Mendonça Mendes Pereira e de Celi-
na Lopes Sena, residente em parte incerta de 
França, é este réu citado, para no prazo de 
DEZ DIAS que começa a correr depois de 
findo a dilação fixada em TRINTA DIAS, 
a contar da segunda e última publicação 
do anúncio, contestar a Acção, cujo pedido 
consiste no decretamento do divórcio entre 
a autora e o réu, com a extinção da socieda-
de conjugal e dissolução do casamento.

Mais se faz saber ao citando, de que é 
obrigatória a constituição de advogado, que 
após a apresentação da contestação, deve-
rá no prazo de CINCO DIAS, efectuar o 
preparo inicial, sob pena da cobrança deste 
acrescido da taxa de justiça de igual ao do-
bro ou de ser instaurada a execução espe-

cial para a cobrança coerciva, nos termos do 
art°. 66° do C. Custas judiciais.

Deve ainda ser informada que, preen-
chidos os requisitos legais, poderá gozar 
do benefício de assistência judiciária na 
modalidade de dispensa total ou parcial de 
preparos e do pagamento de custas ou o seu 
diferimento ou pagamento a prestações, de-
vendo o pedido ser formulado em requeri-
mento autónomo dirigido ao juiz do tribunal 
onde corre ou vai correr o processo.

E que a mesma goza da faculdade de 
requerer à Ordem dos Advogados de Cabo 
Verde, ou à sua Delegação, o benefício de 
assistência judiciária no prazo máximo de 
Dois Dias, a contar da data da citação, apre-
sentado desde logo os elementos de insufi-
ciência económica.

1º Juízo de Família e Menores na Praia, 
aos 29 de Janeiro do ano de 2021

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA
1° JUÍZO DE FAMÍLIA E MENORES

ANÚNCIO Nº 69 /2021

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA
2.º Juízo CÍVEL 

Email 2juizocivelmail.com

O Dr. ANTERO CARLOS LUBRANO VA-
RELA, JUIZ DE DIREITO deste JUÍZO 
CÍVEL e nos autos de ACÇÃO ESPECIAL 
(Justificação Judicial) N.º 28/2020, em que 
são: 
REQUERENTE: Vitória Furtado Monteiro, 
solteira, maior de idade, natural da Freguesia 
e concelho de Santa Catarina de Santiago, fi-
lha de Afonso Varela Monteiro e de Ana Fur-
tado, residente em Ponta D’água, Praia. 
REQUERIDOS: o Ministério Público, Inte-
ressados Incertos e Herdeiros do falecido 
Hermógenes Furtado Monteiro. 

Faz saber, que ficam CITADOS, os In-
teressados Incertos e Herdeiros do faleci-
do Hermógenes Furtado Monteiro, para no 
prazo de 10 (dez) dias, acrescida da dilação 
de 30 (Trinta) dias, que se começara a contar 
da 2.ª e última publicação deste anúncio, para 
querendo, deduzirem oposição ao, pedido da 
requerente acima referida, pelos fundamentos 
constantes do duplicado da petição inicial, 
que se encontra a disposição dos mesmos no 
cartório deste Juízo, e que consiste em reco-
nhecer a requerente como dona e legitima 
proprietária do prédio urbano, sito na loca-
lidade de Ponta D’água, Praia, com área de 
86.00 m2, com as seguintes confrontações: 
do Norte com via Pública, do Sul com via 
Pública, Este com Terreno Municipal e Oeste 
com via Pública, inscrito na matriz Urbana da 
Freguesia de Nossa Senhora da Graça, con-
celho da Praia, em nome do Sr. Hermógenes 

Furtado Monteiro, sob o nº 21236/0. 

Faz ainda saber aos interessados acima 
referidos, de que é obrigatória a constituição 
de advogado; que, com a oposição, se as de-
duzirem, deverão, no prazo de 05 (CINCO) 
DIAS, efectuar o preparo inicial, sob pena 
da sua cobrança acrescida de taxa de justiça 
igual ao dobro da sua importância, art.° 66.° 
do C.C.J e que poderão requerer o beneficio 
de Assistência Judiciária, junto da Ordem dos 
Advogados de Cabo Verde. 

Optando os interessados por requererem 
o benefício de Assistência Judiciária junto 
da O.A.C.V, deverão faze-lo no prazo de 2 
(DOIS) DIAS, a contar da segunda e última 
publicação do respetivo anúncio, requererem 
a O.A.C.V, a nomeação de patronos, apresen-
tando logo os elementos comprovativos das 
suas insuficiências económicas. 

Para constar se lavrou este anúncio, que 
será entregue ao requerente, para efeito de 1ª 
e 2ª publicação. 

Secretaria do Segundo Juízo Cível da 
Praia, aos nove dias do mês de Fevereiro do 
ano de dois mil e vinte e um. 

- ANÚNCIO n.º 05/2021-

O Sr. Dr. ANTERO CARLOS LUBRA-
NO VARELA, JUIZ DE DIREITO DO 
SEGUNDO JUÍZO CÍVEL e, nos autos de 
Processo Executivo Ordinária nº 55/2016, 
em que são:
 
EXEQUENTE: BANCO COMERCIAL DO 
ATLÂNTICO, S.A. 
EXECUTADOS: Cafés de Cabo Verde. - In-
dústria Torrefactora Lda., A PROMOTORA, 
Sociedade de Capital de Risco S.A., Luís 
Miguel Machada da Costa Carvalho e 
Adelino José Figueiredo Pereira da Silva, 
identificados nos autos. 
Depositário: José António Pinto, com obri-
gação de mostrar o bem a quem o queira 
examinar, art.° 770°, do CPC; 

FAZ SABER, que foi determinada a 
venda por PROPOSTA EM CARTA FE-
CHADA, art.ºs 761° e 762°, nº 1, do bem 
adiante indicado, penhorado aqueles execu-
tados. 

BENS A VENDER 
Prédio urbano, situado em Achada 

Grande Trás - Praia, destinado a indús-
tria, construído de pedras e blocos, as-
sentes com argamassa de cimento e areia, 
coberto com laje de betão armado, com-
posto por um armazém, seis casas de ba-
nho, uma casa de guarda, um escritório 
e uma recpção, inscrito na matriz predial 
urbana da freguesia de Nossa Senhora da 

Graça, sob o nº 15.450 e descrito na Con-
servatória do Registo Predial da Praia, 
sob o nº 21.014, a fls. 45/F, do Livro B/82, 
correspondente a certidão de registo no 
28468/20140821. 

VALOR BASE DA VENDA: 
46.212.000$00 (quarenta e seis milhões, 
duzentos e doze mil escudos), correspon-
dente a 70% do valor da avaliação, art. 
768º, do CPC.

 
Todos os interessados na compra deste 

bem, são convidados a apresentarem as suas 
propostas na secretaria do 2º Juízo Cível 
deste tribunal, e até ao dia da sua abertura. 

PARA ABERTURA DAS PROPOS-
TAS, a efectuar neste tribunal, foi desig-
nado o dia 03 de Março de 2021, pelas 
09h:00 mn. 

Cidade da Praia, 12 de Fevereiro de 
2021

Tribunal Judicial da Comarca da Praia - Praça Alexandre 
Albuquerque, 2º Juízo Cível - Tel. 333 64 46/47 - Fax: 
2613880 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA
2° JUÍZO CÍVEL

Palácio da Justiça C.P. nº 99 - Tel.: 333 64 46/47 - 333 64 18 e Fax: 
2613880

Email. 2juizocível@gmail.com

ANÚNCIO Nº 06 /2021
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Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifica narrativamente para efeitos de primeira publicação, nos termos do n.º 5 do 

artigo 86.º-A, do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agos-
to, que neste Cartório Notarial, se encontra exarada uma escritura de HABILITAÇÕES DE 
HERDEIROS, lavrada em 07/01/2021, de fls 40 a 41, vº, no livro de notas para escrituras 
diversas n.º 49/A, nos termos seguintes:

PRIMEIRA HABILITAÇÃO
Que, têm pleno conhecimento que no dia onze do mês de Dezembro do ano de dois 

mil e cinco, na freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, faleceu Antonina 
Mendes Miranda, no estado de solteira, maior, filha de Luís António Gomes Miranda e de 
Cristalina Mendes Furtado, natural que foi da freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de 
São Miguel, com última residência no sítio de Achadinha, cidade da Praia. 

Que, a falecida não deixou testamento, nem qualquer disposição de última vontade, 
tendo-lhe sucedido como única e universal herdeira, sua filha Kátia Patrícia Mendes Lan-
dim de Barros, solteira, maior, natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da 
Praia e residente na cidade de Calheta. 

SEGUNDA HABILITAÇÃO
Que, têm pleno conhecimento que no dia um do mês de Maio do ano de dois mil e oito, 

na freguesia de São Tiago Maior, concelho de Santa Cruz, faleceu Maria Filomena Gomes 
Miranda, no estado de casada no regime de comunhão de adquiridos com Arlindo Ramos 
Duarte, filha de Luís António Gomes Miranda e de Cristalina Mendes Furtado, natural que 
foi da freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, com última residência 
no sítio de Achada Laje, Santa Cruz. Que, a falecida não deixou testamento, nem qualquer 
disposição de última vontade, tendo-lhe sucedido como únicos e universais herdeiros, seus 
filhos: Gilberto Miranda Duarte e Sónia Irene Miranda Ramos, solteiros, maiores, natu-
rais da freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residentes em Achada Laje, 
Santa Cruz, Dulceneia Miranda Duarte, Ana Paula Miranda Duarte e António Odair 
Miranda Duarte, solteiros, maiores, naturais da freguesia de São Tiago Maior, concelho 
de Santa Cruz, aquelas residentes em Portugal e este residente em Achada Laje, Santa Cruz, 
respectivamente. 

TERCEIRA HABILITAÇÃO
 Que, têm pleno conhecimento que no dia três do mês de Outubro do ano de dois mil 

e vinte, na freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, faleceu Luís António 
Gomes de Miranda, no estado de casado no regime de comunhão geral de bens com Crista-
lina Mendes Furtado, filho de Joaquim Gomes de Miranda e de Angelina Sanches Rodrigues, 
natural que foi da supramencionada freguesia e concelho, com sua última residência no sítio 
de Calheta. Que, o falecido não deixou testamento, nem qualquer disposição de última von-
tade, tendo-lhe sucedido como únicos e universais herdeiros, seus filhos: Antonina Mendes 
Miranda e Maria Filomena Gomes Miranda, já falecidas, Maria da Conceição Furtado 
Miranda e Francisco Mendes Miranda, solteiros, maiores, residentes na Calheta e Ho-
landa, Maria Madalena Mendes Miranda, casada no regime de comunhão de adquiridos 
com Antonino Lopes Dias, Júnior e Emanuel Mendes Miranda, solteiro, maior, residen-
tes em França e Holanda, Maria Amélia Mendes Miranda Tavares, casada no regime de 
comunhão de adquiridos com Diamantino Correia Tavares e Maria de Lourdes Mendes 
Miranda, viúva, residentes em Achada Grande Trás e Achadinha, ambas cidade da Praia e 
José António Furtado Miranda, solteiro, maior, residente em Holanda, todos naturais da 
freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, à excepção do último que é natu-
ral da freguesia de Santa Catarina, concelho de Santa Catarina de Santiago.

E, que não existem outras pessoas que segundo a lei possam concorrer à herança dos 
“de cujus”.

 Mais se informa que, nos termos do n.º 5 do artigo 86º-A e do artigo 87º do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, impugnar judicialmente a referida escritura de 
habilitações de herdeiros. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Cruz, 08/01/2021. 
Custas................ 1.000.00 
Imp. de selo. 200.00= Total: 1.200.00 - Reg. sob o n.º 47/2021. 

Direção Geral dos Registos, Notariado e identificação, Ministério da Justiça e Trabalho, CP 286/A, Rua Cidade do 
Funchal, Achada
Santo António, Praia, Cabo Verde

NOTÁRIA: Lic. Elisângela de Jesus Varela Moreira

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

 Certifica narrativamente para efeitos de primeira publicação, nos termos do n.º 5 do ar-
tigo 86.º A, do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, 
que neste Cartório Notarial, lavrada no dia vinte e três de Novembro de dois mil e vinte, de 
folhas 118, 119 e 120, no livro de notas para escrituras diversas número 01/A, deste Cartório, 
a cargo do Notário p/s José Ulisses Fortes Furtado, se encontra exarado uma escritura de 
HABILITAÇÃO DE HERDEIROS, por óbito de Elias Tavares, falecido no dia cinco de 
Abril de mil novecentos e setenta e dois, em Colhe Bicho, no estado de casado sob o regime 
de comunhão geral de bens com Joana Varela, natural que foi da freguesia de Santo Amaro 
Abade, Concelho do Tarrafal, com sua última residência Colhe Bicho, sem oposição de últi-
ma vontade, tendo-lhe sucedido como únicos e universais herdeiros os seus filhos: Timóteo 
Tavares, falecido, natural que doi da freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, 
com última residência em Colhe Bicho, Felipe Tavares, falecido, natural que foi da fregue-
sia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, com última residência em Colhe Bicho, 
Roberto Tavares, falecido, natural que foi da freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do 
Tarrafal, com última residência em Colhe Bicho e Lourenço Semedo Tavares, casado sob o 
regime de comunhão geral de bens com Francisca Coelho de Miranda, natural da freguesia 
de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, residente em Achadinha Praia.

No dia dezoito de Abril de dois mil e um, em Colhe Bicho, faleceu no senhor Timóteo 
Tavares, casado sob o regime de comunhão geral de bens com Ermelinda Lopes Rodrigues, 
natural da freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, com última residência 
Colhe Bicho, sem testamento e disposição de última vontade, tendo-lhe sucedido como úni-
cos e universais herdeiros os seus filhos: Felomena Lopes Tavares, no estado de falecida, 
natural que foi da freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, com última resi-
dência em Colhe Bicho, Clarice Lopes Tavares, solteira, maior, natural da freguesia de San-
to Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, residente em Colhe Bicho, Mário Lopes Tavares, 
solteiro, maior, natural da freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, residente 
em Colhe Bicho e Maria Joana Lopes Tavares, solteira, maior, natural da freguesia de 
Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, residente em Colhe Bicho.

No dia onze de Outubro de dois mil e vinte, na freguesia de Nossa Senhora da Graça, 
Concelho da Praia, faleceu a Senhora Felomena Lopes Tavares, no estado de casada sob o 
regime de comunhão de adquiridos com Domingos Monteiro Horta, natural que foi da fre-
guesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, com última residência em Colhe Bicho, 
sem testamento e disposição de última vontade, tendo-lhe sucedido como única e universal 
herdeira a sua filha: Ana Eunice Tavares Monteiro, solteira, maior, natural da freguesia de 
Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, residente em Colhe Bicho. 

No dia dez de Setembro de dois mil e três, na freguesia de Santo Amaro Abade, Con-
celho do Tarrafal, faleceu o Senhor Roberto Tavares, no estado de casado sob o regime 
de comunhão geral de bens com Ernestina Monteiro Varela, natural que foi da freguesia de 
Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, com última residência em Colhe Bicho, sem tes-
tamento e disposição de última vontade, tendo-lhe sucedido como única e universal herdeira 
a sua filha: Hermínia Tavares, solteira, maior, natural da freguesia de Santo Amaro Abade, 
Concelho do Tarrafal, residente em Colhe Bicho.

No dia treze de Maio de mil novecentos e noventa e cinco, na freguesia de Santo Ama-
ro Abade, Concelho do Tarrafal, faleceu o Senhor Felipe Tavares, no estado de viúvo, natu-
ral que foi da freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, com última residência 
em Colhe Bicho, sem testamento e disposição de última vontade tendo-lhe sucedido como 
únicos e universais herdeiros os seus filhos: Bernardino da Fonseca Tavares, casado sob 
o regime de comunhão de adquiridos com Maria dos Anjos Lima Rosa, natural da freguesia 
de Santo Amaro abade, Concelho do Tarrafal, residente em Colhe Bicho, Daniel Fonseca 
Tavares, casado sob o regime de comunhão de adquiridos com Maria da Ressurreição Go-
mes Pereira, natural da freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarrafal, residente em 
Colhe Bicho e Izabel Semedo Afonseca, casada sob o regime de comunhão de adquiridos 
com João Mendes Tavares, natural da freguesia de Santo Amaro Abade, Concelho do Tarra-
fal, residente em Colhe Bicho. 

Não existem outras pessoas que segundo a lei possam concorrer à herança do “de 
cujus”. 

Está conforme o original. 
 Cartório Notarial de Tarrafal de Santiago, aos um dias do mês de Fevereiro do ano dois 

mil e vinte e um. 
Custas.............. 1.000.00 
Imp. de selo....... 200.00 
Total. ............. 1.200.00 (mil e duzentos escudos) 
Registada sob o n.º 150/2021. 

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DO TARRAFAL DE SANTIAGO 
PALÁCIO DA JUSTICA R/C 
TELEFONE 2661124 

NOTÁRIO p/s: José Ulisses Fortes Furtado



 | Classificados | Edição nº 703 do A Nação | 18 de Fevereiro de 2021  Classificados | Edição nº 703 do A Nação |  18 de Fevereiro de 2021  |  11

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
CERTIFICO, para efeito de segunda publicação nos termos do disposto no ar-

tigo 86º A do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto, B.O. n.º 50 – lª Série, que no dia cinco do mês de Fevereiro do ano dois mil 
e vinte e um, no Segundo Cartório Notarial de São Vicente, sito em Monte Sossego, 
perante mim, Manuel António Pina Rodrigues Rosa, respetivo Notário, foi lavrada 
no livro de notas para escrituras diversas número dois, de folhas oitenta e seis a 
oitenta e sete, a habilitação de herdeiros, nos termos seguintes: Que, no dia cinco 
do mês de Junho do ano dois mil e onze, na freguesia de Nossa Senhora da Luz, 
concelho e ilha de São Vicente, onde teve a sua última residência habitual em Vila 
Nova, faleceu ALEXANDRE ANTÓNIO ANDRADE, aos oitenta e cinco anos de 
idade, natural que foi da freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de São 
Vicente, no estado de solteiro. 

Que, o falecido não fez testamento e nem qualquer outra disposição da última 
vontade, tendo deixado como herdeiros legitimários, os seus filhos: 

a) NUNO ALEXANDRE DA LUZ ANDRADE, à data do óbito, solteiro, sen-
do, atualmente, casado com Artemizia da Graça da Luz Andrade, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, segundo declaram, natural da República de Angola, resi-
dente em Londres, Inglaterra; 

b) VITORINA DA LUZ ANDRADE, solteira, maior, natural da República de 
Angola, residente em Lisboa, Portugal; 

c) RUI ALEXANDRE SILVA ANDRADE, solteiro, maior, natural da fregue-
sia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente, residente em Porto 
Novo, ilha de Santo Antão; 

d) MIRIAM MARGARETH SILVA ANDRADE, solteira, à data do óbito, 
menor, sendo, atualmente, maior, natural da freguesia de Nossa Senhora da Luz, 
concelho e ilha de São Vicente, residente em Lisboa Portugal; 

Que, não existem outras pessoas, que segundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam concorrer à herança do referido Alexandre An-
tónio Andrade. 

Mais se informa que, podem os interessados, querendo, impugnar judicialmen-
te a referida escritura, nos termos do n.º 5 do artigo 86-A e do artigo 87º do Código 
do Notariado. 

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São Vicente, em Monte Sossego, aos oito de 

Fevereiro de dois mil e vinte e um. 
Art. 20.0. 4.2...............1.000$00 
Selo do acto....... .........200$00 
Soma:....... ........1.200$00 
Processo n.º 256320
Conta n.º 202103022 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO VICENTE 
Avenida da Holanda - Rua Abílio Duarte n.º 9 - Monte Sossego 

(Telefone: 2313100 / IP: 3108 - 3110) 

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifico narrativamente para efeitos de 

segunda publicação, nos termos do nº 5 do 
artigo 86º-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei número 45/2014, de 20 
de Agosto, que no dia vinte e sete de janeiro 
de dois mil e vinte e um, no Cartório Notarial 
da Região de Segunda Classe de Santa Ca-
tarina, perante mim, Lic. Jandira dos Santos 
Cardoso Vieira, Notária por substituição, no 
livro de notas para escrituras diversas nú-
mero setenta e quatro, a folhas cinquenta 
e sete a cinquenta e oito, foi lavrada uma 
escritura pública de Habilitação Notarial, por 
óbito de Domingos Lopes Gomes, faleci-
do no dia oito de Maio de dois mil e vinte, 
em Gil bispo, freguesia e concelho de Santa 
Catarina, onde teve a sua última residência, 
natural da referida freguesia e concelho, no 
estado de casado com Itália Semedo Cardo-
so, sob o regime de comunhão de adquiridos. 

Que o falecido não deixou testamento 
nem quaisquer disposições de última vonta-
de, e 

deixou como únicos herdeiros legiti-
mários, os seus filhos; a) - Maria Adelaide 
Cardoso Gomes Tavares, viúva, residente 
em Gil Bispo; b) - Maria Zenaida Cardoso 
Gomes, residente em Portugal; c) - José Nel-
son Cardoso Gomes, residente em França; 
d) - José Domingos Cardoso Gomes, resi-

dente em França; e) - Maria da Luz Cardo-
so Gomes, residente em França; f) - Onildo 
Cardoso Gomes, residente em França. Estes 
solteiros, maiores e todos naturais da fregue-
sia e concelho de Santa Catarina. 

Que não existem outras pessoas que, 
segundo a lei, prefiram aos indicados herdei-
ros, ou com eles possam concorrer na suces-
são à herança do falecido. 

Está conforme o original.
Mas se informa que, nos termos do nú-

mero 5 do artigo 86º A e do 87° do Código 
Notariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar judicialmente a referida escritura 
de habilitação de herdeiros. 

Cartório Notarial de Santa Catarina, aos 
vinte e sete dias do mês de Janeiro do ano 
dois mil e vinte. 

Emol: ........1.000.00 
Imp. de selo: 200.00 
Total: ..........1.200.00 (mil e duzentos escudos) 
Conta no 269/2021 

 
Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de 

Santa Catarina - Palácio da Justiça, rés-do-chão direito, 
Avenida da Liberdade, cidade de Assomada, República 
de Cabo Verde Telf: (+238) 2655499/ Voip Notaria 333 
6932: Secretaria: 6933 / e-mail da Notária jandira vieira@
rni.gov.cv

Notária: Lic. Jandira dos Santos Cardoso Vieira

EXTRACTO

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO
DE SEGUNDA CLASSE DE RIBEIRA GRANDE - SANTO ANTÃO

Ministério da Justiça
e Trabalho

CERTIFICO, para efeito de primeira 
publicação nos termos do disposto no arti-
go 86°-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei n.° 45/2014, de 20 de 
Agosto, B.O. n.° 50 – 1ª Série, que no dia 
onze de Fevereiro de dois mil e vinte e um, 
na Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial da Região de Segunda Classe de 
Ribeira Grande - Santo Antão, perante o 
Conservador Notário P/Substituição José 
Carlos Brandão de Oliveira, foi lavrada 
no livro de notas para escrituras diversas n.º 
71, de folhas 92 a 92 verso, a Escritura de 
Habilitação de Herdeiro, por óbito de:

Que têm pleno conhecimento de que 
no dia oito do mês de Janeiro de dois mil e 
vinte e um, faleceu no caminho do Banco de 
Urgência do Hospital de São Vicente, Fre-
guesia de Nossa Senhora da Luz, Concelho 
de São Vicente, António Nascimento da 
Graça, no estado de casado, com Antónia 
Dias Francês da Graça, filho de Manuel 
António da Graça e de Teodora Ramos Del-
gado, natural que foi da Freguesia de San-
to Crucifixo, Concelho da Ribeira Grande, 
tendo como última residência em Boca de 
Ambas Ribeiras, tendo deixado como seus 
únicos herdeiros os sues filhos, 1- Adelita 
Solange Francês da Graça, solteira, maior, 
natural da freguesia de Santo Crucifixo, 
concelho da Ribeira Grande, residente na 
ilha do Sal; 2- Jair Nascimento da Graça, 

solteiro, maior, natural da freguesia de San-
to Crucifixo, concelho da Ribeira Grande, 
residente em São Vicente; 3- Hércules Ori-
valdo Francês da Graça, solteiro, maior, 
natural da freguesia de Santo Crucifixo, 
concelho da Ribeira Grande, residente em 
São Vicente.

Que o falecido não deixou testamento 
ou qualquer disposição de última vontade, 
tendo deixado como herdeiros, os acima 
mencionados.

 Que não existem outras pessoas que 
segundo a lei possa lhes preferir à herança 
do falecido.

Mais se informa que, nos termos do n.º 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código 
do Notariado, podem os interessados, que-
rendo, impugnar judicialmente a referida 
escritura de habilitação de herdeiros.
ESTÁ CONFORME.

Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial da Região de Segunda elasse de 
Ribeira Grande – Santo Antão, aos 16 dias 
do mês de Fevereiro de dois mil e vinte e 
um.

 Valor: 1.200$00 
Registado sob o n.º 272 21 

A empresa Cabo Sementes, Lda é uma empresa do grupo francês Novallian-
ce, fornecedora de sementes hortícolas para climas tropicais da marca Francesa 
Technisem, líder em toda a Africa.

Procura-se revendedores em todas as ilhas de Cabo Verde, que estejam inte-
ressados na distribuição da marca.

Por favor, contactar através do número 9927076 ou através do e-mail cabo-
sementes@cabosementes.com

www.cabosementes.com
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EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CERTIFICO, narrativamente, para 
efeitos da Segunda publicação nos ter-
mos do disposto no artigo 86º-A do Códi-
go do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei 
nº 45/2014, de 20 de Agosto, que no dia 
03.02.2021, de folhas 26 a 27 do livro de no-
tas para escritura diversa número 251, deste 
Cartório Notarial, a cargo da Notária Lic 
em Direito, Cátia Sofia Teixeira Andrade, 
foi exarada uma escritura de Habilitação de 
Herdeiro por óbito de Carlos Alberto Perei-
ra Gonçalves, nos termos seguintes: 

Que no dia quatro do mês de Feverei-
ro de dois mil e um, no Hospital Dr. Agos-
tinho Neto, freguesia de Nossa Senhora da 
Graça, faleceu Carlos Alberto Pereira 
Gonçalves, aos cinquenta e um anos de ida-
de, no estado civil de solteiro, maior, natural 
que foi da freguesia de Nossa Senhora da 
Graça, concelho da Praia, filho de Angelica 
Pereira Gonçalves, e que teve a sua última 
residência em Achada Grande Frente, Praia. 

Que o falecido não fez testamento, nem 
qualquer disposição de última vontade, e 
deixou como únicos herdeiros seus filhos: 

1. Paula Cristina Lopes Pereira Gon-
çalves, residente em Achada Grande Fren-
te, Praia; 2. Carla Analita Lopes Pereira 
Gonçalves, residente em Achada Grande 
Frente, Praia; 3. Carlos Manuel Lopes Pe-

reira Gonçalves, residente em Portugal; 4. 
Analita Silva Pereira Gonçalves, residente 
em Espanha; 5. Cláudia Simone dos Santos 
Pereira Gonçalves, residente nos Estados 
Unidos da América, todos maiores e soltei-
ros, os três primeiros naturais da freguesia 
de Nossa Senhora da Graça, concelho da 
Praia e as duas últimas da freguesia de Nos-
sa Senhora da Luz, concelho de São Vicente.

Que não existem outras pessoas que se-
gundo a lei lhes prefiram ou com eles pos-
sam concorrer à sucessão. Os Interessados, 
querendo, podem proceder à impugnação ju-
dicial da escritura em referência, nos termos 
do artigo 87.º do Código do Notariado, apro-
vado pelo DL n.º 9/2010, de 29 de Março. 

Cartório Notarial da Região de Primei-
ra Classe da Praia, aos 04 de Fevereiro de 
2021. 

CONTA: _ 24 /2020 
Art. 20.4.2 ....... 1000$00 
Selo do Acto ....... 200$00 
Total ................ 1.200$00. Importa o 

presente em mil e duzentos escudos

1º Cartório Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta 
de Achada Santo António, Notária, Lic.: Cátia Sofia 

Teixeira Andrade - NIF- 353331112

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CERTIFICO, para efeito de primeira 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86.º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. n.º 50 – lª Série, que no dia dez do mês 
de Fevereiro do ano dois mil e vinte e um, 
no Segundo Cartório Notarial de São Vicente, 
sito em Monte Sossego, perante mim, Manuel 
António Pina Rodrigues Rosa, respetivo No-
tário, foi lavrada no livro de notas para escri-
turas diversas número três, de folhas quatro 
a cinco verso, a habilitação de herdeiros, nos 
termos seguintes: 

Que, no dia três do mês de Setembro do 
ano dois mil e vinte, na freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vi-
cente, onde teve a sua última residência ha-
bitual em Fonte Inês, faleceu DOROTEA 
TAVARES, aos oitenta e sete anos de idade, 
natural que foi da freguesia de Santo António 
da Pombas, concelho de Paul, ilha de Santo 
Antão, no estado de solteira. 

Que, a falecida não fez testamento, nem 
qualquer outra disposição da última vontade, 
tendo deixado como herdeiros legitimários, 
os seus filhos: 

a) MARIA DE FÁTIMA TAVARES 
DA GRAÇA, solteira, maior, residente em 
Madeiralzinho, ilha de São Vicente; 

b) HERMÍNIA TAVARES RAMOS 
DA GRAÇA, divorciada, residente em Mon-
te, ilha de São Vicente; 

c) JOSÉ ANTONIO TAVARES RA-
MOS DA GRAÇA, casado com Ruth Ivone 
Pires Monteiro da Graça, sob o regime da co-
munhão de adquiridos, residente em Palmare-
jo, cidade da Praia, ilha de Santiago; 

d) AMILCAR TAVARES DA GRA-
ÇA, casado com Crisolita da Graça Almeida 

Soares, sob o regime da comunhão de adqui-
ridos, residente em Madeiralzinho, ilha de 
São Vicente; 

e) MARIA AUXILIADORA TAVA-
RES RAMOS DA GRAÇA, solteira, maior, 
residente em Portugal; 

f) ARISTIDES TAVARES RAMOS 
FERREIRA DA GRAÇA, casado com La-
vínia Ramos Ferreira Da Graça, sob o regime 
da comunhão geral de bens, residente em ci-
dade da Praia, ilha de Santiago. 

Todos naturais da freguesia de Nossa Se-
nhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente. 

Que não existem outras pessoas, que se-
gundo a lei, prefiram aos mencionados her-
deiros ou que com eles possam concorrer à 
herança da referida Dorotea Tavares. 

Mais se informa que, podem os interes-
sados, querendo, impugnar judicialmente a 
referida escritura, nos termos do n.º 5 do ar-
tigo 86-A e do artigo 87.º do Código do No-
tariado. 

ESTÁ CONFORME. 
 Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos onze de Feve-
reiro de dois mil e vinte e um. 

Art. 20.º. 4.2..............1.000$00 
Selo do acto..................200$00 
Soma:.......... ...........1.200$00 
Processo n.º 257112
Conta n.º 202103386 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO VICEN-
TE- Avenida da Holanda - Rua Abílio Duarte n.º 9 - Monte 
Sossego - (Telefone: 2313100 / IP: 3108 - 3110)

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifica narrativamente para efeitos 

de primeira publicação, nos termos do 
n.º 3 do artigo 100.º, do Código do Nota-
riado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, 
de 20 de Agosto, que neste Cartório Nota-
rial, se encontra exarada uma escritura de 
JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL, lavrada em 
29/01/2021, de folhas 54 a 55, vº, no livro 
de notas para escrituras diversas número 
49/A, na qual, Hirondina Monteiro Fer-
nandes, solteira, maior, natural da fregue-
sia de São Miguel Arcanjo, concelho de 
São Miguel, residente no Porto, Calheta, 
contribuinte fiscal  111434106, declara ser 
dona e legítima possuidora de um Lote de 
terreno número 07, quarteirão A, com a 
área de 110,6m2, situado em Galião, inscri-
to na matriz predial urbana da freguesia de 
São Miguel Arcanjo, sob o número 5784/0, 
confrontando do Norte com Lote, Sul com 
Espaço Público, Este com Estrada e Oeste 
com Espaço Público, com o valor matricial 
de 500.000$00, o qual não se encontra des-
crito na Conservatória do Registo Predial de 
Santa Cruz. 

Que, o referido terreno lhe veio à pos-
se há mais de vinte anos, pela compra que 
fizera à senhora Luísa Gamboa mcp “Luí-
sa”, pelo preço de cem mil escudos, firmada 
por escrito particular, na qual, encontra-se 
algum tempo a esta parte extraviada, o qual 
não dispõe de qualquer título formal para 

efeitos de registos predial na Conservatória. 
Que, durante todo esse período, a JUS-

TIFICANTE vem exercendo sucessivamen-
te, em nome própria, uma posse pública, 
pacífica, contínua, de boa-fé, sem interrup-
ção e ostensivamente com conhecimento de 
toda a gente e com aproveitamento de to-
das as utilidades do prédio, nomeadamente 
suportando todos encargos, contribuições e 
impostos, pelo que adquiriu o direito de pro-
priedade por usucapião, o que ora invoca 
para efeitos de primeira inscrição no registo 
predial. 

Mais se informa que, nos termos do n.º 
2 do artigo 101° do Código do Notariado, 
podem os interessados, querendo, impugnar 
judicialmente a referida escritura de justifi-
cação notarial. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Cruz, aos 

04/02/2021. 
Custas......... 1.000.00 
Imp. de selo....200.00=Total: 1.200.00- 

Reg. sob o n.º 122/2021
 

Direção Geral dos Registos, Notariado e Identifi-
cação, Ministério da Justiça e Trabalho, CP 286/A, Rua 
Cidade do Funchal, Achada Santo António, Praia, Cabo 
Verde

NOTÁRIO, P/S: Amenildo de Jesus Mendes Moreira

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
NOTÁRIO, P/S: Amenildo de Jesus Mendes Moreira

Certifica narrativamente para efeitos 
de primeira publicação, nos termos do n.º 
3 do artigo 100.º, do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 
20 de Agosto, que neste Cartório Notarial, 
se encontra exarada uma escritura de JUS-
TIFICAÇÃO NOTARIAL, lavrada em 
29/01/2021, de folhas 52 a 53, vº, no livro de 
notas para escrituras diversas número 49/A, 
na qual, Maria Cristina Mendes Tavares, 
que outorga, por si e em nome e em repre-
sentação de Ambrósio Sanches Furtado, 
solteiros, maiores, naturais da freguesia de 
São Miguel Arcanjo, concelho de São Mi-
guel e da República Democrática de São 
Tomé e Príncipe, de nacionalidade Cabo-
verdiana, residentes em Achada Pizarra, Ca-
lheta e Agualva, Cacém, Portugal, respecti-
vamente, contribuintes fiscais 102766703 e 
100172164, conforme procuração passada a 
13/08/2020, em Agualva, Cacém, declaram 
serem donos e legítimos possuidores de um 
Prédio urbano, lote número 73, quarteirão 
D, com a área de 130m2, situado em Vene-
za, inscrito na matriz predial urbana da fre-
guesia de São Miguel Arcanjo, sob o número 
4742/0, confrontando do Norte com Lote n.º 
74 e 71-A, Sul com Lote n.º 72, Este com 
Estrada Pública e Oeste com Lote n.º 88, 
com o valor matricial de 400.000$00, o qual 
não se encontra descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Santa Cruz. 

Que, o referido terreno lhes vieram à 
posse no ano de 2000, pela compra que fi-
zeram à senhora Belmira Soares Tavares 

mcp “Mila”, pelo preço de quatrocentos mil 
escudos e posteriormente firmada por escri-
to particular data de 09/07/2009, o qual não 
dispõe de qualquer título formal para efeitos 
de registos predial na Conservatória. 

Que, durante todo esse período, os 
JUSTIFICANTES vêm exercendo suces-
sivamente, em nomes próprios, uma posse 
pública, pacífica, contínua, de boa-fé, sem 
interrupção e ostensivamente com conheci-
mento de toda a gente e com aproveitamento 
de todas as utilidades do prédio, nomeada-
mente suportando todos encargos, contri-
buições e impostos, pelo que adquiriram o 
direito de propriedade por usucapião, o que 
ora invocam para efeitos de primeira inscri-
ção no registo predial. 

Mais se informa que, nos termos do n.º 
2 do artigo 101° do Código do Notariado, 
podem os interessados, querendo, impugnar 
judicialmente a referida escritura de justifi-
cação notarial. 

Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Cruz, aos 

04/02/2021. 
Custas........ 1.000.00 
Imp. de selo....200.00=Total: 1.200.00- 

Reg. sob o n.º 118/2021. 

Direção Geral dos Registos, Notariado e Identifi-
cação, Ministério da Justiça e Trabalho, CP 286/A, Rua 
Cidade do Funchal, Achada Santo António, Praia, Cabo 
Verde
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Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Conservatória dos Registo e Cartório Notarial do Maio
Telefone nº 2551179/   IP; 5501

Certifico, narrativamente, para efeito de 
segunda publicação, nos termos do art.86-A 
do CN, aditado pelo decreto-lei nº 45/2014, 
de 20 de Agosto, que neste Cartório Nota-
rial, a meu rogo, no  dia  vinte e nove  de 
Janeiro de  dois mil vente e um, de folhas 
noventa e oito do livro de notas para  escri-
turas diversas número dezanove, foi exara-
da uma escritura de habilitação de herdeiro, 
por óbito de, ILDA LUCCHI, nos termos 
seguintes:

Que têm perfeito conhecimento, que 
no dia vinte e dois de Outubro de dois mil 
e vinte, faleceu, ILDA LUCCHI, no estado 
de casado com Gilberto Ricci, no regime de 
separação de bens, que foi natural da Itália, 
de nacionalidade cabo-verdiana, e  com úl-
tima residência na Cidade do Porto Inglês, 
Ilha do Maio.

Que a falecida não deixou testamento 
nem qualquer outra disposição de última 
vontade, tendo-lhe sucedidos como herdei-
ros os filhos: ALAN RICCI, solteiro, maior, 
natural da Itália e de nacionalidade Cabo 

Verdiana, residente em Cidade do Porto In-
glês - Ilha do Maio e MATIA RICCI, soltei-
ro, maior natural Itália, residente em Cidade 
do Porto Inglês - Ilha do Maio.

E, que não existem outras pessoas que, 
segunda a lei, possam concorrer à herança 
do “de cujus”.  

Podem os interessados, querendo, im-
pugnar, judicialmente, a referida   escritura, 
nos termos do nº 5 do Art. 86-A e do Art. 87 
do Código do Notariado.

Esta conforme.
Cidade do Porto Inglês, aos vinte e 

nove dias do mês de Janeiro do ano de 2021.
Artº. 20º, 4.2:……..1.000$00
Selo:……………….200$00
Importa o presente em: 1.200$00 (mil e 

duzentos escudos).
Conta nº 202100311.

Notário por substituição, Emanuel Rocha Alves

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Notária: Lic. Jandira dos Santos Cardoso Vieira

Certifico narrativamente para efeitos 
de segunda publicação, nos termos do n. 5 
do artigo 86º-A do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei número 45/2014, 
de 20 de Agosto, que no dia cinco de feve-
reiro de dois mil e vinte e um, no Cartó-
rio Notarial da Região de Segunda Classe 
de Santa Catarina, perante mim, Lic. Jan-
dira dos Santos Cardoso Vieira, Notária 
por substituição, no livro de notas para 
escrituras diversas número setenta e qua-
tro, a folhas sessenta e três a sessenta e 
quatro, foi lavrada uma escritura pública 
de Habilitação Notarial, por óbito de Ni-
colau Tavares, falecido no dia vinte e três 
de dezembro de dois mil e dezassete, na 
localidade de Junco, freguesia e concelho 
de Santa Catarina, onde teve a sua última 
residência, natural da referida freguesia e 
concelho, no estado de casado com Luísa 
Monteiro, sob o regime de comunhão geral 
de bens. 

Que o falecido não deixou testamen-
to ou qualquer outra disposição de última 
vontade e deixou como únicos herdeiros 
legitimários os seus filhos: a) - Francis-
ca Tavares Monteiro, solteira, maior, re-
sidente em Junco; b) - Manuel Monteiro 
Tavares, casado com Neusa Maria Furtado 
de Carvalho, sob regime de comunhão de 
adquiridos, residente em França; c) - Higi-
no Monteiro Tavares, solteiro, maior, resi-
dente em Junco. d) - Maria Helena Mon-

teiro Tavares, solteira, maior, residente em 
França; e) - Moisés Monteiro Tavares, 
solteiro, maior, residente em França. Todos 
naturais da freguesia e concelho de Santa 
Catarina, ilha de Santiago. Que não exis-
tem outras pessoas que, segundo a lei, pre-
firam aos indicados herdeiros, ou com eles 
possam concorrer na sucessão à herança do 
referido Nicolau Tavares.

Está conforme o original. 
Mas se informa que, nos termos do nú-

mero 5 do artigo 86o A e do 87° do Código 
Notariado, podem os interessados, queren-
do, impugnar judicialmente a referida es-
critura de habilitação de herdeiros. 

Cartório Notarial de Santa Catarina, 
aos cinco dias do mês de fevereiro do ano 
dois mil e vinte e um. 

Emol: ........1.000.00
Imp. de selo: 200.00 
Total: .......... 1.200.00 (mil e duzentos escudos) 
Conta nº 380 /2021

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de 
Santa Catarina - Palácio da Justiça, rés-do-chão direito, 
Avenida da Liberdade, cidade de Assomada, Repúbli-
ca de Cabo Verde Telt (+238) 2655499 / Voip Notária: 
333 6932: Secretaria: 6933 / e-mail da Notaria jandira.
vieira@rni.gov.cv 

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CERTIFICO, Para efeitos de Publica-
ção nos termos no disposto no artigo 86º-A 
do Código do Notariado, aditado pelo De-
creto-lei nº 45/2014 de 20 de Agosto, que 
neste Cartório Notarial e no livro de notas 
para escrituras diversas número 7/A de fo-
lhas 05/06 for lavrada uma escritura de 
Justificação Notarial na qual EUCLIDES 
ANTÓNIO MENDES DE ALMEIDA, 
solteiro, maior, natural da freguesia de Santa 
Catarina de Santiago, residente em Nhagar, 
contribuinte fiscal número 113196318, se 
declara com exclusão de outrem que é dono 
e legítimo possuidor de um Veículo automó-
vel pesado de marca Toyota, modelo dina 
280, matriculado no Serviço Nacional de 
Viação da Praia, sob o número ST-63 GF, 
registada na Conservatória do Registo 
Comercial e automóvel da Praia, sob o 
número 420, no Livro IP, n° 12, folhas 11v 
a favor do senhor Felisberto Dias de Pina, 
que o referido veículo lhe veio a posse por 
compra efectuada por escrito particular com 
o senhor Felisberto Dias de Pina, pelo pre-
ço de 2.200.000$00 (dois milhões e duzen-
tos mil escudos), em dois mil e sete, que veio 
a posse do referido Senhor em 09/07/2007, 
mas desde logo entrou na posse e fruição 

do referido veículo, posse que o justifican-
te já possui no mesmo ano 2007, e sempre 
foi exercida por ele justificante sem a menor 
oposição de quem quer que seja, desde o seu 
início, posse que sempre exerceu a vista de 
todos e sem interrupção, usufruindo todas as 
utilidades do veículo; suportando os respec-
tivos encargos de forma pacífica, continua 
e pública. Que, assim o adquiriu a referida 
viatura, não tendo, todavia, dado o modo de 
aquisição documentos que lhe permite fazer 
a prova do seu direito de propriedade, pelo 
que vem justificar o seu direito de proprie-
dade para efeitos de primeira da inscrição. 

ESTÁ CONFORME 

Conservatória/Cartório Notarial de São 
Lourenço dos Órgãos, aos três dias do mês 
de fevereiro de 2021. 

Conta: Artº 20.4.2...........1000.00 
Imposto Selo----200.00 
Total..................... 1.200$00 (mil e duzen-
tos escudos).
Reg. Sob o nº 31/2021

Conservatória/Cartório Notarial de Órgãos
Conservador/Notário p/s - Felismino Monteiro Benchimol

=EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO=

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
CERTIFICO, para efeito de primeira 

publicação nos termos do disposto no arti-
go 86.º-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto, B.O. n.º 50 – Iª Série, que no dia 
oito do mês de Fevereiro do ano dois mil e 
vinte e um, no Segundo Cartório Notarial 
de São Vicente, sito em Monte Sossego, 
perante mim, Manuel António Pina Rodri-
gues Rosa, respetivo Notário, foi lavrada 
no livro de notas para escrituras diversas 
número dois, de folhas noventa a noventa e 
um, a habilitação de herdeiros, nos termos 
seguintes: 

Que, no dia vinte e cinco do mês de 
Outubro do ano dois mil e quinze, na fre-
guesia de Nossa Senhora da Luz, conce-
lho e ilha de São Vicente, onde teve a sua 
última residência habitual em Alto Mora-
beza, faleceu JOSÉ MANUEL LOPES 
VASCONCELOS, aos setenta anos de 
idade, natural que foi da freguesia de Nos-
sa Senhora da Luz, concelho e ilha de São 
Vicente, no estado de solteiro. Que, o fa-
lecido não fez testamento e nem qualquer 
outra disposição da última vontade, tendo 
deixado como herdeiros legitimários, os 
seus filhos, a) ELZO RAMOS VASCON-
CELOS, e b) HELDER RAMOS VAS-
CONCELOS, ambos solteiros, maiores, 

naturais da freguesia de Nossa Senhora 
da Luz, concelho e ilha de São Vicente, e 
residentes em Alto Morabeza, ilha de São 
Vicente. 

Que, não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam concor-
rer à herança do referido José Manuel Lo-
pes Vasconcelos. 

Mais se informa que, podem os inte-
ressados, querendo, impugnar judicialmen-
te a referida escritura, nos termos do n.º 5 
do artigo 86-A e do artigo 87.º do Código 
do Notariado. 

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos oito de Fe-
vereiro de dois mil e vinte e um. 

 
Art.20.º.4.2..........1.000$00 
Selo do acto..................200$00 
Soma:......................1.200$00
 Processo n.º 256675 
Conta n.º 20203196 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO VICENTE
Avenida da Holanda - Rua Abílio Duarte n.º 9 - Monte Sossego
(Telefone: 2313100 / IP: 3108 - 3110)
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EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Certifico, narrativamente, para efeitos 
de segunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100° do Código do Nota-
riado, alterado pelo Decreto-Lei n°45/2014 
e 20 de Agosto, que de fls. 64 a fls 65 do 
livro de notas para escrituras diversas nú-
mero 46-B desta Conservatória/Cartório se 
encontra exarada uma escritura de JUSTIFI-
CAÇÃO NOTARIAL, com a data de vinte 
de Novembro de dois mil e vinte, na qual a 
Sra. ANA CRISTINA COELHO BRAN-
DÃO, com NIF165331941, solteira, maior, 
natural de Angola, residente em Portugal, se 
declara com exclusão de outrem, dona e le-
gítima possuidora de um prédio urbano, co-
berto de betão armado, tendo no rês-do-chão 
uma sala comum, cozinha, um quarto, hall, 
escada de acesso, quintal e garagem, situado 
em Santa Filomena, com área de noventa e 
sete virgula seis metros quadrados, confron-
tando ao Norte com via pública, sul com 
baldio, este com lote duzentos e quinze e 
oeste com lote duzentos e dezassete, inscri-
to na matriz predial urbana da freguesia de 
Nossa Senhora da Conceição sob o numero 
5976/0, com o valor matricial de um milhão, 
seiscentos e oito mil, seiscentos e quarenta e 
dois escudos, omisso no registo predial.

Que adquiriu primeiramente o referido 
prédio, ainda como pardieiro, por escrito 
particular no Sr. Virgílio Barbosa, sem que 
pudesse dispor de título bastante para efei-

tos de registo predial. 
Que posteriormente continuou a cons-

trução do referido imóvel, com recurso a seu 
material e dinheiro, encontrando-se atual-
mente de acordo com a descrição matricial.

Que, está na posse e fruição do imóvel 
e o vem exercendo sucessivamente e em 
nome próprio, de forma pacifica, continua, 
de boa fé e ostensivamente com conheci-
mento de toda a gente e aonde vem atuando 
como verdadeira proprietária e sem oposi-
ção de outrem, pelo que julga ter adquirido 
nas circunstâncias descritas o direito de pro-
priedade sobre o referido imóvel, o que ora 
invoca para efeitos de primeira inscrição no 
registo predial.

Está conforme o original. 
São Filipe e Conservatória dos Regis-

tos e Cartório Notarial da Região de São Fi-
lipe, aos treze de julho de dois mil e dezoito. 

Conta: Reg. Sob o n.º 101/11 
Artigo 20° 4.2 ................. 1.000$00 
Selo do acto ....................... 200$00 
Soma:...................1.200$00 - São: Mil 

e duzentos escudos. 

CONSERVATÓRIA/CARTÓRIO DA REGIÃO 
DE 2ªCLASSE DE SÃO FILIPE AV. Amílcar Cabral, 
C.P. 13-A- São Filipe - Telefone n°2811371/2811154

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Certifico narrativamente, para 
efeitos de segunda publicação que, a 
fls. 92 e vº do livro de notas para es-
crituras diversas número 45-B desta 
Conservatória/Cartório, se encontra 
exarada uma escritura de Habilitação 
Notarial, com a data de dezanove de 
agosto dois mil e vinte, na qual se de-
clara que no dia dezasseis de julho de 
dois mil e onze, na freguesia de Nossa 
Senhora 

da Conceição, Concelho de São 
Filipe, Fogo, faleceu MARIA LO-
PES, que também usava o nome MA-
RIA LOPES TEIXEIRA, de oitenta e 
um anos de idade, natural da freguesia 
São Lourenço, Concelho de São Filipe, 
residente que foi em Ponta Verde, no 
estado de viúva. 

Que a falecida não fez testamento 
ou qualquer outra disposição de última 
vontade, tendo deixado como única 
herdeira a filha Maria Santa Lopes 

Teixeira Monteiro, casada com Ilde-
fonso José Monteiro, sob o regime de 
comunhão de bens adquiridos, residen-
te em Ponta Verde. 

Que, não há outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram á mencionada 
herdeira ou que com ela possam con-
correr á herança da falecida.

São Filipe e Conservatória dos Re-
gistos e Cartório Notarial da Região de 
São Filipe, aos vinte e um de agosto de 
dois mil e vinte.  

Conta: Reg. Sob o n.º 73/08 
Artigo 20º. 4.2 ............... 1.000$00 
Selo do acto ...................... 200$00 
Soma:........ 1.200$00 - São: Mil e 

duzentos escudos. 

CONSERVATÓRIA/CARTÓRIO DA REGIÃO DE 2a 
CLASSE DE SÃO FILIPE 
AV. Amílcar Cabral, C.P. 13-A- São Filipe - Telefone nº 
2811371/2811154 

EXTRACTO

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO
DE SEGUNDA CLASSE DE RIBEIRA GRANDE - SANTO ANTÃO

Ministério da Justiça
e Trabalho

CERTIFICO, para efeito de primeira 
publicação nos termos do disposto no artigo 
100° do Código do Notariado, alterado pelo 
Decreto-Lei no 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. n° 50 – Iª Série, que no dia quinze de 
Fevereiro de dois mil e vinte e um, na Con-
servatória dos Registos e Cartório Notarial 
da Região de 2.ª Classe de Ribeira Grande 
- Santo Antão, perante o Conservador-No-
tário P/Substituição José Carlos Brandão 
de Oliveira, foi lavrada no livro de notas 
para escrituras diversas n.º 71, de folhas 94 
v á 95 a Justificação Notarial em que é jus-
tificante Cândida Silva Rodrigues, viúva, 
natural da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário do Concelho da Ribeira Grande, 
de nacionalidade Holandesa, residente em 
Holanda, se declara com exclusão de ou-
trem dona e legítima possuidora de dois um 
prédios: 1- Prédio de rústico de regadio de-
sanexado do prédio no 2982, medindo 445 
m2, situado em Boca de Patinhas - Ribeira 
da Torre, inscrito na matriz predial da fre-
guesia de Nossa Senhora do Rosário, sob 
o n.º 13056/0, confrontando do Norte, com 
João Joana Fortes; Sul e Este com Rocha e 
do Oeste com Estrada; 2- Prédio de rústico 
de regadio desanexado do prédio no 2982, 
medindo 1604 m2, situado em Boca de Pa-
tinhas - Ribeira da Torre, inscrito na matriz 
predial da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário, sob o n.º 1305770, confrontando 

do Norte, com Herdeiros de Pedro Felicia-
no Rodrigues; Sul, com Manuel Zacarias 
Fortes; Este com Murro(Ribeira) e do Oeste 
com Augusta Maria Gomes e Herdeiros de 
Adriano Lima; 

A justificante alega na referida escritu-
ra que os referidos prédios, lhe veio a posse 
o primeiro por compra, feita na senhora, 
Tereza Leite Morais Cohen, por documen-
to particular, e que após a compra, fez a 
inscrição na matriz camaria em seu nome 
próprio e não tendo título aquisitivo válido 
para efeitos de primeira inscrição no Regis-
to Predial vem invocar a usucapião, como 
forma de aquisição, uma vez que, exerce 
uma posse pública, pacifica, continua e sem 
oposição de quem quer que seja a mais de 
20 anos.

Os potenciais interessados têm um pra-
zo de quarenta e cinco dias a contar da pri-
meira e segunda publicação para eventual 
impugnação.

 ESTÁ CONFORME.
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial da Região de Segunda Classes de 
Ribeira Grande - Santo Antão, aos 16 dias 
do mês de Fevereiro de dois mil e vinte e 
um.

Valor: 1.200$00 
Registado sob o n.º 777/2021 

EXTRACTO

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO
DE SEGUNDA CLASSE DE RIBEIRA GRANDE - SANTO ANTÃO

Ministério da Justiça
e Trabalho

CERTIFICO, para efeito de primeira 
publicação nos termos do disposto no ar-
tigo 100° do Código do Notariado, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto, B.O. n° 50 – Iª Série, que no dia 
dezasseis de Fevereiro de dois mil e vin-
te e um, na Conservatória dos Registos e 
Cartório Notarial da Região de 2.ª Classe 
de Ribeira Grande - Santo Antão, perante o 
Conservador-Notário P/Substituição José 
Carlos Brandão de Oliveira, foi lavrada 
no livro de notas para escrituras diversas 
n.º 71, de folhas 96 v á 97 v á Justificação 
Notarial em que é justificante, João Bap-
tista da Conceição Lopes, divorciado, 
natural da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário do Concelho da Ribeira Grande, 
residente em Tanque - Ribeira Grande, se 
declara com exclusão de outrem dono e 
legítimo possuidor de um prédio urbano - 
Casa coberta de colmo e cozinha, medindo 
69.70 m2, situado em Penha de França - 
Cidade da Ribeira Grande, inscrito na ma-
triz predial da freguesia de Nossa Senhora 
do Rosário, sob o n.º 69/0, confrontando 
do Norte, com Rua; Sul e do Este com 
Beco e Pedro A. Leocádio.

O justificante alega na referida escri-
tura que o referido prédio, lhe veio a posse 
o primeiro por compra, feita no senhor, Fé-
lix Honório Fortes, por documento particu-
lar, e que após a compra, fez a inscrição na 
matriz camaria em seu nome próprio e não 
tendo título aquisitivo válido para efeitos 
de primeira inscrição no Registo Predial 
vem invocar a usucapião, como forma de 
aquisição, uma vez que, exerce uma posse 
pública, pacifica, continua e sem oposição 
de quem quer que seja a mais de 20 anos. 
Os potenciais interessados têm um prazo 
de quarenta e cinco dias a contar da pri-
meira e segunda publicação para eventual 
impugnação.

ESTÁ CONFORME. 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial da Região de Segunda Classe de 
Ribeira Grande - Santo Antão, aos 16 dias 
do mês de Fevereiro de dois mil e vinte 
e um.

Valor: 1.200$00 
Registado sob o n.º 285/2021 
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EXTRACTO
CERTIFICO, para efeito de primeira publicação nos termos do disposto no artigo 86º-

A do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, B.O. nº 
50 – Iª Série, que no dia vinte e nove de setembro de dois mil e vinte, no Primeiro Cartório 
Notarial da Região de Primeira Classe de São Vicente, sito em Alto São Nicolau, São Vi-
cente, perante a Notária por acumulação Dr.ª Tirza Francisca Pires Fernandes, foi lavrada 
no livro de notas para escrituras diversas número B/69, a folhas 44v a 45vº a habilitação de 
herdeiros, por óbito de RUI CÂNDIDO LIMA, natural da freguesia de São Pedro Apósto-
lo, concelho da Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, no estado de solteiro. Falecido no dia 
dezasseis de março de mil novecentos e setenta e quatro, na freguesia de Nossa Senhora da 
Luz, concelho e ilha de São Vicente – Cabo Verde, onde teve a sua última residência habitual, 
em Ribeira Bote, cidade do Mindelo, e ANTONINA MIRANDA NASCIMENTO, natural 
da freguesia de São Pedro Apóstolo, concelho da Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, no 
estado de solteira.  Falecida no dia vinte e seis de novembro de dois mil e dezoito, no Banco 
de Urgência do Hospital Doutor Batista de Sousa, na freguesia de Nossa Senhora da Luz, 
concelho e ilha de São Vicente – Cabo Verde, onde teve a sua última residência habitual na 
Avenida de Holanda, São Vicente. Na referida escritura foram declarados como herdeiros 
DE - RUI CÂNDIDO LIMA os seus fiolhos: a) Silvério Salazar Lima, solteiro, maior, na-
tural da freguesia de São Pedro Apóstolo, concelho da Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, 
residente em Monte Sossego, São Vicente; b) Raquel Nascimento Lima Rocha, à data do 
óbito solteira, maior, atualmente viúva, natural da freguesia de Nossa Senhora da Luz, conce-
lho e ilha de São Vicente, residente em Monte Sossego, São Vicente; c) Neusa Nascimento 
Lima da Fonte, à data do óbito solteira, maior, atualmente casada com Rafael Manuel da 
Fonte Lima, sob o regime de comunhão de bens adquiridos, natural da freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente, residente nos Estados Unidos da América; 
d) Vanda Nascimento Lima, à data do óbito solteira, maior, atualmente casada com Carlos 
Alberto Lopes, sob o regime de comunhão geral de bens, natural da freguesia de Nossa Se-
nhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente, residente nos Estados Unidos da América; e) 
Ariana Nascimento Lima, à data do óbito solteira, maior, atualmente divorciada, residente 
nesta cidade do Mindelo; f) - o neto, em representação do filho Alceu Miranda Nascimento, 
pós- falecido, em dezassete de novembro de dois mil e três, à saber, Alex Sandro Silva, sol-
teiro, maior, natural da Freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente, 
residente em Ribeira Bote, São Vicente; g) - e a neta, em representação do filho José Luís 
Nascimento Lima, pós- falecido, em dois de março de dois mil e cinco, à saber, Patrícia 
Helena Faria Lima Veríssimo, casada com Hélder Delgado Veríssimo, sob o regime de 
comunhão de bens adquiridos, natural da freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha 
de São Vicente, residente em Campinho, São Vicente. Na referida escritura foram declarados 
como herdeiros DE - ANTONINA MIRANDA NASCIMENTO, os seus filhos: a) Ângelo 
Jesus Nascimento Santos, à data do óbito solteiro, maior, atualmente casado com Verónica 
Maria Silva Delgado dos Santos, sob o regime de comunhão de bens adquiridos, natural da 
freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vicente, residente nos Estados 
Unidos da América; b) Silvério Salazar Lima; c) Raquel Nascimento Lima Rocha; d) 
Neusa Nascimento Lima da Fonte; e) Vanda Nascimento Lima; f) Ariana Nascimento 
Lima; g) o neto, em representação do filho Alceu Miranda Nascimento, Alex Sandro Silva, 
acima devidamente identificado; h) e a neta, em representação do filho José Luís Nascimento 
Lima; Patrícia Helena Faria Lima Veríssimo, acima devidamente identificada. 

Mais se informa que, nos termos do nº 5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, impugnar judicialmente a referida escritura de 
habilitação de herdeiros.  

ESTÁ CONFORME
Primeiro Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de São Vicente, em Mindelo, 

aos seis de outubro dias do mês de setembro de dois mil e vinte. 

CONTA:
Artº.20.4.2………………   1.000$00
Imposto de Selo…………     200$00 
Total ……………………. 1.200$00
(Importa em mil e duzentos escudos)
Processo nº __________ Conta ________

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE DE SÃO VICENTE

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Notária: Lic. Jandira dos Santos Cardoso Vieira

Certifico narrativamente para efeitos de primeira publicação, nos termos do nº 5 do artigo 
86º-A do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei número 45/2014, de 20 de Agosto, que 
no dia oito de Fevereiro de dois mil e vinte e um, no Cartório Notarial da Região de Segunda 
Classe de Santa Catarina, perante mim, Lic. Jandira dos Santos Cardoso Vieira, Notária por 
substituição, no livro de notas para escrituras diversas número sessenta e quatro, a folhas ses-
senta e cinco a sessenta e seis verso, foi lavrada uma escritura pública de Habilitação Notarial, 
por óbitos de: 

Camilo Tavares da Veiga, falecido no dia um de junho de dois mil e dez, em Fonte Seme-
do, freguesia e concelho de Santa Catarina, onde teve a sua última residência, natural da referi-
da freguesia e concelho, no estado de viúvo. Que o falecido não deixou testamento ou qualquer 
outra disposição de última vontade, e deixou como únicos e universais herdeiros seus filhos: 

a) – Olívia Tavares da Veiga, casada com Joaquim Tavares de Afonseca, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural da freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, 
residente em Ponta d’Água - Praia; b) - Bernardino Tavares da Veiga, casado com Maria de 
Lourdes Cabral Pereira da Veiga, sob regime de comunhão de adquiridos, natural da freguesia 
de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, residente em Paris - França; c) - José Maria 
Furtado da Veiga, casado com Maria Cecília Dias Silva Furtado, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da freguesia e concelho de Santa Catarina, residente em Paris - França; d) - 
Maria da Conceição Furtado da Veiga Barradas, casada com Avelino Pereira Barradas, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural da freguesia e concelho de Santa Catarina, residente 
em Paris - França; e) - Edite Furtado da Veiga, viúva, natural da freguesia e concelho de Santa 
Catarina, pós falecida em nove de janeiro de dois mil e dezassete; e ainda os netos: f) - Danilo 
de Jesus da Veiga dos Santos, residente em Cruz Grande; g) - Vladino da Veiga dos Santos, 
residente em Alto Safende, cidade da Praia; h) - Isaías da Veiga dos Santos Lopes, residente 
em Paris-França, estes solteiros, maiores, naturais da freguesia e concelho de Santa Catarina, 
em representação da filha, Judith Tavares da Veiga, pré-falecida em catorze de setembro de 
mil novecentos e noventa e três; i) - Ana Vanessa Tavares da Veiga, solteira, maior, natural 
da freguesia e concelho de Santa Catarina, residente em paris França, em representação do 
filho, António Furtado da Veiga, pré-falecido em vinte e nove de maio de mil novecentos e 
noventa e sete. 

Edite Furtado da Veiga, falecida no dia nove de janeiro de dois mil e dezassete, em 
França, onde teve a sua última residência, natural da freguesia e concelho de Santa Catarina, no 
estado de viúva. Que a falecida não deixou testamento ou qualquer outra disposição de última 
vontade e deixou como únicos herdeiros legitimários os seus filhos: a) - Maria Rosa da Veiga 
Monteiro, solteira, maior, residente em Paris-França b) - Claudino de Jesus da Veiga Mon-
teiro, solteiro, maior, residente em Paris - França; c) - Anilton Emanuel da Veiga Monteiro, 
solteiro, maior, residente em Paris - França; d) - Mónica Sofia da Veiga Monteiro, solteira, 
maior, residente Banana Semedo; e) - Isanilda Maria da Veiga Monteiro, solteira, maior, resi-
dente em Lisboa - Portugal; f) -Cláudia de Jesus da Veiga Monteiro, a data do óbito solteira, 
maior, atualmente, casada com Avelino Emílio varela Gomes Marta, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, residente em Lisboa-Portugal; Estes naturais da freguesia e concelho de Santa 
Catarina; g) - Maria da Graça da Veiga Monteiro, a data de óbito solteira, maior, atualmente 
divorciado, natural da freguesia de Nossa Senhora da Graça, concelho da Praia, residente em 
Banana Semedo. 

Que não existem outras pessoas que, segundo a lei, prefiram aos indicados herdeiros, ou 
com eles possam concorrer na sucessão à herança dos referidos Camilo Tavares da Veiga e 
Edite Furtado da Veiga. 

Está conforme o original 
Mas se informa que, nos termos do número 5 do artigo 86º A e do 87° do Código Notaria-

do, podem os interessados, querendo, impugnar judicialmente a referida escritura de habilitação 
de herdeiros.

Cartório Notarial de Santa Catarina, aos oito dias do mês de fevereiro do ano dois mil e 
vinte e um. 

Emol: .........1.000.00
Imp. de selo: 200.00
Total: ..........1.200.00 (mil e duzentos escudos) 
Conta nº395 /2021

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe de Santa Catarina -Palácio da Justiça, rés-do-chão direito, Avenida 
da Liberdade, cidade de Assomada, Republica de Cabo Verde Telf: (+238) 2655499 / Voip Notária 333 6932: Secretaria: 
6933 V e-mail da Notarial jandira vieira@rni.gov.cn 

O Sr. Dr. FILOMENO ROCHA AFONSO, JUIZ DE DIREITO DO PRIMEIRO JUÍZO CÍVEL 
DO TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARA DA PRAIA; 

FAZ SABER, que pela Secretaria do Primeiro Juízo Cível do Tribunal Judicial da Comarca da Praia, 
nos autos de Ação Executiva Ordinária, (para pagamento da quantia certa) reg. sob o nº 52/2016, 
em que e Exequente, FIRMA BRAZ DE ANDRADE, LDA, com sede nesta Cidade, correm editos de 30 
(trinta) dias, contados da segunda e última publicação do anúncio, citando os Credores Desconhecidos da 
Executada, ESTABELECIMENTO SURPRESA, LDA, com sede na Cidade da Praia, para no prazo de 10 
(dez) dias, posterior aos dos éditos, reclamarem o pagamento dos seus créditos, que gozem de garantia real, 
respeitante ao seguinte imóvel: 

VERBA N° 1
“Prédio Urbano, situado em Achada São Filipe - Praia, Descrição Fracção Autónoma 

nº28969/20141017 A; Fracção A, Andar Cave; Inscrito na matriz predial urbana da Freguesia de Nos-
sa Senhora da Graça sob o número 19112/1 Urbana; Composição: Cave - Com uma Divisão; Finalida-
de: Comércio e/ou Serviços;”, com Penhora a favor da supracitada exequente. 

Para constar, se lavrou este anúncio, que será entregue ao exequente, para efeito de 1ª publicação; (nº 2 
do art. 747º do novo Código do Processo Civil); 

Secretaria do Primeiro Juízo Cível da Praia, aos 10 dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e 
um; 

Cidade da Paria, Praça Alexandre de Albuquerque, tel. 3336459 - 33364 18 - Fax. 2613880

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA PRAIA
1º.JUIZO CÍVEL

ANÚNCIO Nº 01/2021-1ª publicação
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EXTRACTO

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO
DE SEGUNDA CLASSE DE RIBEIRA GRANDE - SANTO ANTÃO

Ministério da Justiça
e Trabalho

CERTIFICO, para efeito de primeira 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n° 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. n.º 50 – Iª Série, que no dia dezasseis de 
Fevereiro de dois mil e vinte e um, na Con-
servatória dos Registos e Cartório Notarial da 
Região de Segunda Classe de Ribeira Grande 
- Santo Antão, perante o Conservador-Notá-
rio P/Substituição José Carlos Brandão de 
Oliveira, foi lavrada no livro de notas para 
escrituras diversas n.º 71, de folhas 95 v á 96, 
a Escritura de Habilitação de Herdeiro, por 
óbito de:

Que têm pleno conhecimento de que no 
dia um do mês de Junho de dois mil e nove, 
faleceu no Hospital Baptista de Sousa, Fre-
guesia de Nossa Senhora da Luz, Concelho 
de São Vicente, Torquato Pedro Medina, 
no estado de casado, com Maria das Dôres 
Delgado, filho de Pedro José Medina e de 
Cândida Antónia Delgado, natural que foi da 
Freguesia de Santo Crucifixo, Concelho da 
Ribeira Grande, tendo como última residên-
cia na Cidade da Ribeira Grande, tendo deixa-
do como seus únicos herdeiros os sues filhos, 
1- Benvindo Delgado Medina, casado, com 
Joana de Fátima Rodrigues Medina, natural 
da freguesia de Santo Crucifixo, concelho da 
Ribeira Grande, residente em Estados Unidos 
da América; 2- Humberto Delgado Medina, 
casado, com Lucete Augusta de Oliveira Cos-
ta; 3- Paulo Jorge Medina, divorciado, natu-
ral da freguesia de Nossa Senhora do Rosá-

rio, concelho da Ribeira Grande, residente na 
Cidade da Ribeira Grande; 4- José António 
Medina, casado, com Nélida Helena Fonseca 
Silva, natural da freguesia de Nossa Senho-
ra do Rosário, concelho da Ribeira Grande, 
residente em Estados Unidos da América; 5- 
Vladimir Lenine Delgado Medina, casado, 
com Mírian Natali Cruz Ferreira, natural da 
freguesia de Nossa Senhora do Rosário do 
concelho da Ribeira Grande, residente em 
Estados Unidos da América.

Que o falecido não deixou testamento ou 
qualquer disposição de última vontade, tendo 
deixado como herdeiros, os acima menciona-
dos.

Que não existem outras pessoas que se-
gundo a lei possa lhes preferir à herança do 
falecido.

Mais se informa que, nos termos do n.º 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar judicialmente a referida escritura 
de habilitação de herdeiros.

 ESTÁ CONFORME. 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial da Região de Segunda Classe de Ri-
beira Grande - Santo Antão, aos 16 dias do 
mês de Fevereiro de dois mil e vinte e um.

 

Valor: 1.200$00 
Registado sob o n.º 282 /21 

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CERTIFICO, para efeito de segunda 
publicação nos termos do disposto no arti-
go 86.º-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto, B.O. n.º 50 – 1ª Série, que no dia 
vinte e cinco do mês de Novembro do ano 
dois mil e vinte, no Segundo Cartório Nota-
rial de São Vicente, sito em Monte Sossego, 
perante mim, Manuel António Pina Rodri-
gues Rosa, respetivo Notário, foi lavrada no 
livro de notas para escrituras diversas núme-
ro um, de folhas sessenta e oito a sessenta e 
nove, a habilitação de herdeiros, nos termos 
seguintes: 

Que, no dia dez do mês de Setembro do 
ano dois mil e onze, na freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vi-
cente, onde teve a sua última residência ha-
bitual em cidade do Mindelo, faleceu MA-
NOEL MARIA SILVESTRA, aos noventa 
anos de idade, natural que foi da freguesia 
de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de 
São Vicente, no estado de viúvo. 

Que o falecido não fez testamento, nem 
qualquer outra disposição da última vonta-
de, tendo deixado como herdeiros legitimá-
rios, os seus filhos: 

a) ALCIR SILVESTRA LIMA, di-
vorciado, natural da freguesia de Nossa Se-
nhora da Luz, concelho e ilha de São Vicen-
te, residente em Portugal; 

b) NEUSA MARIA MONTEIRO, 
solteira, maior, natural da freguesia de Nos-
sa Senhora da Luz, concelho e ilha de São 
Vicente, de nacionalidade holandesa, resi-
dente em Roterdão, Holanda. 

Que não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam concorrer 
à herança do referido Manoel Maria Silves-
tra. 

Mais se informa que, podem os inte-
ressados, querendo, impugnar judicialmente 
a referida escritura, nos termos do n.º 5 do 
artigo 86-A e do artigo 87.º do Código do 
Notariado. 

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos vinte e cinco 
de Novembro de dois mil e vinte.  

Art. 20.9.4.2.........1.000$00 
Selo do acto..................200$00 
Soma:....................1.200$00 
Processo n.º 246662 
 Conta n.º 202005575 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO VICENTE 
Avenida da Holanda - Rua Abílio Duarte n.º 9 - Monte 

Sossego 
(Telefone: 2313100 / IP: 3108 - 3110) 

CONSERVATÓRIA DOS REGISTOS E CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO
DE SEGUNDA CLASSE DE RIBEIRA GRANDE - SANTO ANTÃO

Ministério da Justiça
e Trabalho

CERTIFICO, para efeito de segunda 
publicação nos termos do disposto no ar-
tigo 86º-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de 
Agosto, B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia 
dezassete de Novembro de dois mil e vinte, 
na Conservatória dos Registos e Cartório 
Notarial da Região de Segunda Classe de 
Ribeira Grande – Santo Antão, perante o 
Conservador-Notário P/Substituição José 
Carlos Brandão de Oliveira, foi lavrada 
no livro de notas para escrituras diversas 
n.º 71, de folhas 58  á 58 verso, a Escritura 
de Habilitação de Herdeiros, por óbito de: 

Que têm pleno conhecimento que no 
dia quatro de fevereiro do ano de dois mil 
e dezanove, faleceu na sua residência em 
Tarrafal – Cidade da Ribeira Grande, fre-
guesia de Nossa Senhora do Rosário do 
concelho da Ribeira Grande, David Pires 
Monteiro, no estado de solteiro, maior, fi-
lho de Honório Pires Monteiro  e de Cons-
tança Brito Pires, natural que foi da fregue-
sia de Nossa Senhora do Rosário, Concelho 
de Ribeira Grande, tendo como   última 
residência na Cidade da Ribeira Grande, 
tendo deixado como herdeiros legitimários 
os filhos: 1. Raquel Sandra Borges Mon-

teiro, solteira, maior, natural da Freguesia 
de Nossa Senhora da Graça, Concelho da 
Praia, residente em Holanda; 2. Ailton 
Borges Monteiro, solteiro, maior, natural 
da Freguesia de Nossa Senhora da Graça, 
Concelho da Praia, residente em Holanda. 
Que o falecido não deixou testamento ou 
qualquer disposição de última vontade, ten-
do deixado como herdeiros os acima men-
cionados. Que, não há quem com os indica-
dos herdeiros possam concorrer a sucessão 
na herança do falecido.

Mais se informa que, nos termos do n.º 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código 
do Notariado, podem os interessados, que-
rendo, impugnar judicialmente a referida 
escritura de habilitação de herdeiros.

ESTÁ CONFORME.
Conservatória dos Registos e Cartó-

rio Notarial da Região de Segunda Classe 
de Ribeira Grande – Santo Antão, aos oito 
dias do mês de Fevereiro de dois mil e vinte 
e um. 

Valor: 1.200$00       
Registado sob o n.º 1401/21    

EXTRACTO

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CERTIFICO, para efeito de segunda 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86.-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. no 50 – Iª Série, que no dia três do mês 
de Fevereiro do ano dois mil e vinte e um, 
no Segundo Cartório Notarial de São Vi-
cente, sito em Monte Sossego, perante mim, 
Manuel António Pina Rodrigues Rosa, res-
petivo Notário, foi lavrada no livro de no-
tas para escrituras diversas número dois, de 
folhas setenta e seis verso a setenta e sete 
verso, a habilitação de herdeiros, nos ter-
mos seguintes: Que, no dia vinte e cinco do 
mês de Agosto do ano dois mil e vinte, na 
freguesia São João Baptista, concelho do 
Porto Novo, ilha de Santo Antão, onde teve 
a sua última residência habitual em cidade 
do Porto Novo, faleceu PELÓPIDAS TO-
MÁZ DE MELO, aos setenta e seis anos de 
idade, natural que foi da freguesia de Nossa 
Senhora do Rosário, concelho de Ribeira 
Grande, ilha de Santo Antão, no estado de 
casado com Maria Filomena Gonçalves Lei-
te de Melo, sob o regime da comunhão de 
adquiridos. 

 Que, o falecido não fez testamento e 
nem qualquer outra disposição da última 
vontade, tendo deixado como herdeiros le-
gitimários, os seus filhos, a) OCTÁVIO 
AUGUSTO SILVA E MELO, casado com 
Anilda Joana Delgado de Jesus Silva Melo, 
sob o regime da comunhão de adquiridos, 
natural da freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário, concelho de Ribeira Grande, ilha de 
Santo Antão, residente em cidade da Praia, 
ilha de Santiago; b) LENINE MACHEL 
LIMA DE MELO, solteiro, maior, residen-
te em Ribeira Bote, ilha de São Vicente; c) 
JAILSON JORGE LEITE DE MELO, 
casado com Kátya Vanessa Rodrigues de 

Oliveira Ramos de Melo, sob o regime da 
comunhão de adquiridos, residente em An-
gola; d) IVANILDO LEITE DE MELO, 
casado com Neila Samira Delgado Dongo de 
Melo, sob o regime da comunhão de adquiri-
dos, residente em Porto Novo, ilha de Santo 
Antão; e e) AMILCAR AUGUSTO LIMA 
DE MELO, casado com Filomena Dionísio 
Pachito de Melo, sob o regime da comunhão 
de adquiridos, residente em Ribeira Bote, 
ilha de São Vicente, estes naturais da fregue-
sia de Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha 
de São Vicente. 

Que não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam concorrer 
à herança do referido Pelópidas Tomáz de 
Melo. 

Mais se informa que, podem os inte-
ressados, querendo, impugnar judicialmente 
a referida escritura, nos termos do nº 5 do 
artigo 86-A e do artigo 87.º do Código do 
Notariado. 

ESTÁ CONFORME. 
Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos três de Feve-
reiro de dois mil e vinte e um.  

Art. 20.0.4.2...............1.000$00 
Selo do acto. ..........200$00 
Soma:...........1.200$00 
Processo n.º 255659 
Conta n.º 202102587. 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO VICENTE 
Avenida da Holanda - Rua Abílio Duarte n.º 9 - Monte 

Sossego 
(Telefone: 2313100 / IP: 3108 - 3110)
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